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A dissertação apresentada tem por objetivo laçar luz sobre o comportamento do mercado 
de trabalho informal na economia amapaense, bem como avaliar os impactos das 
políticas implementadas no Estado entre 2000 e 2010 e seus reflexos sobre esse 
mercado. Essas políticas conforme Santos (2005), tiveram foco na assistência ao 
pequeno empreendedor, no campo, no período analisado também houve a retomada da 
mineração enquanto atividade produtiva no Amapá. Neste sentido, os indicadores 
utilizados para análise da informalidade foram os dados do Censo 2000 e 2010, a 
Pesquisa Nacional por amostra de Domicílios – PNAD/IBGE nos entre os anos de 2001 
e 2009 e outros indicadores econômicos. Os resultados indicam que houve pouca 
redução da informalidade na economia amapaense indicando que os resultados das 
politicas públicas e econômica implantada no Amapá no período obtiveram pouco êxito 
na redução da informalidade no Amapá. 
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A dissertation presented aims to rope light on the behavior of the informal labor market 
in Amapá economy and assess the impacts of policies implemented in the State between 
2000 and 2010 and its impact on this market. These policies as Santos (2005), have 
focused on assistance to small entrepreneurs in the field, in the analyzed period there 
was also the resumption of mining as a productive activity in Amapá. In this sense, the 
indicators used for the analysis of informality were the 2000 Census and 2010 National 
Survey by Household Sample - PNAD / IBGE in between the years 2001 and 2009 and 
other economic indicators. The results indicate that there was little reduction of 
informality in the economy Amapaense indicating that the results of public and 
economic policies implemented in Amapá the period had little success in reducing 
informality in Amapá.  
 
Key-words: Informality / Labour Market /Amapá / Economic Indicators.
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Conclusão  120 




No campo de pesquisa do desenvolvimento econômico dos países, sejam eles 
considerados desenvolvidos, emergentes ou subdesenvolvidos, assuntos como 
empreendedorismo, distribuição de renda, renda per capita, produto interno bruto dentre 
outros, norteiam os pensamentos dos estudiosos em ciências sociais, pois são 
amplamente debatidos com a finalidade de equacionar o principal foco da ciência 
econômica, que é a administração de recursos escassos, com o objetivo de produzir bens 
e serviços e distribuí-los entre os membros da sociedade. 
Na esteira desses estudos encontra-se um fenômeno observado nos mais diversos 
mercados, que é o “fenômeno da informalidade” e que a rigor, segundo aponta os 
estudos já realizados, a presença da informalidade é observada na forma de mercados 
mais remotos que se tem notícias, quando então os homens começam a se organizar em 
grupos sociais. Desta forma, passam-se os séculos, mudam-se os modos de produção, os 
homens supostamente passam a ser mais racionais, mas, ainda assim a “informalidade” 
persiste ate os dias atuais, como um sinal de alerta de reflexão de ser ou não exclusão 
social (Noronha, 2003, Quiroga, 2011 &Tavares, 2004) 
O autor esclarece que o conceito de “informalidade”, embora muito adotado 
pelas ciências sociais, refere-se a fenômenos demasiadamente diversos para serem 
agregados por um mesmo conceito, como a literatura internacional vem apontando. O 
significado de “informalidade” depende sobre tudo do de “formalidade” em cada país e 
período, e, embora isso seja evidente, as análises sobre o tema tendem a ignorar a noção 
contraposta da qual ela deriva.  
Assim, a compreensão da “informalidade” ou dos contratos atípicos depende 
antes de tudo da compreensão do contrato formal predominante em cada país, região, 
setor ou categoria profissional. No Brasil, mais precisamente no início do século XX, 
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começou a se desenvolver o mercado de trabalho, no sentido moderno do termo, como a 
forma predominante de produção de bens e serviços. O autor assinala que durante as 
primeiras três décadas de 1930 e 1940, o corporativismo do Estado de Getúlio Vargas 
estabeleceu um amplo código de lei do trabalho, o qual marcou o mercado nacional por 
todo o século. A partir de então, as noções de “formalidade” e “informalidade” foram 
pouco a pouco sendo construídas, e especialmente, a partir de 1930, o mercado de 
trabalho brasileiro e as questões de subemprego ou da “informalidade” só podem ser 
entendidos como resultados da própria construção da noção de “formalidade”, que, por 
sua vez, está associada às noções de cidadania e de direito social.  
Esta observação é encontrada nas décadas de 1970 e 1980 onde a 
“informalidade” (ou subemprego) foi percebida, principalmente, como um problema 
endêmico pela maioria dos especialistas, dizia-se então que a “informalidade” era uma 
questão de tempo e desenvolvimento, entretanto, segundo os dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no início dos anos 1990, tem crescido a 
“informalidade” e, a proporção de empregados sem carteira cresceu de 20% em janeiro 
de 1991, para 28,1%, em de janeiro de 2001. Ao mesmo tempo, a proporção de 
empregados com carteira assinada decresceu 12,87%. 
Este trabalho teve como objeto de estudo analisar quais foram os efeitos das 
políticas públicas estaduais de fomento a geração de emprego, trabalho e renda na 
composição do mercado de trabalho amapaense, em termos de empregos formais e 
informais, no período de 2000 a 2010. 
Como recorte teórico adotou-se a análise da atuação do Governo do Estado do 
Amapá, entre 2000 a 2010, o que permitirá avaliar em que medida a implementação de 
estratégias e ações de fomento a geração de emprego, trabalho e renda têm contribuído 
para a redução da informalidade amapaense.  
A formulação de políticas públicas cria a necessidade de identificação de vários 
atores sociais e dos interesses que geram a implementação de determinada política. 
Nesse sentido, há mobilização de vários grupos da sociedade civil e do Estado para que 
tal processo venha a acontecer. E, nesse processo, a avaliação das políticas públicas é 
instrumento gerencial importante à gestão pública. A avaliação produz informações 
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relevantes para o aprimoramento das ações governamentais. Por isso, é parte essencial 
do processo decisório institucional (Stephanou, 2005). 
Pode-se afirmar que a avaliação em si é um ato que instrumentaliza o conhecer, o 
compreender, o orientar, o aperfeiçoar ações de indivíduos ou grupos. Portanto, 
avaliação pode ser entendida como “um processo sistemático de análise de uma 
atividade, fatos ou coisas que permite compreender, de forma contextualizada, todas as 
suas dimensões, com vistas a estimular seu aperfeiçoamento”. (Belloni, 2000)  
Na visão de Stephanou (2005, p. 135-136) “Os interesses em realizar a avaliação 
de determinados programas e políticas públicas são os mais diversos, e vão muito além 
de simplesmente comparar os efeitos de um projeto com as metas na qual ele se propôs. 
De certa forma, talvez este seja realmente o objetivo, em curto prazo, da análise dos 
programas quando implementados”. 
Conforme esta autora, na avaliação de uma política pública, é examinada a 
política em si, entendida como aquelas ações de um governo com vistas ao alcance de 
um objetivo concreto, seus resultados e consequências. Assim, na análise da 
implementação de políticas institucionais, se faz necessário o entendimento da “missão 
institucional”, enquanto na avaliação das políticas públicas, as instituições que 
implementam programas não são parte do objeto de avaliação. Nesse caso, são 
examinadas apenas as políticas, seus resultados e consequências, pois, com isso, pode-se 
obter contribuições da natureza e operacionalidade deste sistema político. Desta forma, a 
“avaliação política é a análise e elucidação do critério ou critérios que fundamentam 
determinada política: as razões que a tornam preferível a qualquer outra”. (Figueiredo, 
1986,p.2) 
 
1.1 Objeto, Problemática e Objetivos 
 
Neste contexto, pretende-se encontrar respostas para a seguinte problemática: 
Quais foram os efeitos das políticas públicas de fomento a geração de emprego, trabalho 
e renda implementadas pelo Governo do Estado do Amapá, na composição do mercado 
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de trabalho amapaense, em termos de empregos formais e informais, no período de 2000 
a 2010? 
A hipótese assumida neste trabalho foi o de que as políticas de geração de 
emprego e renda desenvolvida no Amapá nos últimos anos, desconsiderou a 
informalidade de modo que os resultados foram incapazes de modificar a estrutura do 
mercado de trabalho local.  
O objetivo geral deste estudo foi analisar os efeitos das políticas públicas de 
fomento a geração de emprego, trabalho e renda implementadas pelo Governo do Estado 
do Amapá, na composição do mercado de trabalho amapaense, em termos de empregos 
formais e informais, no período de 2000 a 2010. Tendo em vista a amplitude deste tema, 
a pesquisa tratou dos seguintes aspectos mais específicos: 
a) descrever do ponto de vista teórico e histórico as principais categorias que 
orientaram a análise do objeto de estudo, quais sejam: mercado de trabalho e 
informalidade das relações de emprego; 
b) analisar as principais Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda 
adotadas pelo Governo do Estado do Amapá, no período de 2000 a 2010; 
c) evidenciar em que medida as Políticas Públicas Estaduais de Emprego, 
Trabalho e Renda atuaram com vistas à redução da informalidade das relações de 
trabalho no Amapá, entre os anos de 2000 a 2010. 
 
1.2 Razões para escolha do estudo 
 
O trabalho partiu de uma análise do comportamento da informalidade do 
mercado de trabalho no período de 2000 a 2010 e tem como objetivo traçar um 
panorama do perfil desse mercado buscando entender de forma mais exata o 
comportamento do emprego nos segmentos da economia amapaense. Com isso 
demonstrar o que perde a economia em temo de emprego, renda e arrecadação de 
impostos que poderiam ser revertidos em benefícios a sociedade.  
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Neste propósito ter um cenário mais claro sobre o mercado de trabalho fortalece 
as informações macroeconômicas e contribui à tomada de decisão de gestores, seja no 
setor privado ou no público, em se tratando de estado que as políticas públicas consigam 
atender os seus resultados com eficiência, eficácia e efetividade e porque não enfatizar 
os impactos sobre o mercado de trabalho. 
A inexistência de estudos sobre esse tema foi a motivação pela qual se decidiu 
aborda-lo. Sendo assim, preenche-se uma lacuna na literatura local, além disso, pode-se 
formular políticas de geração de emprego e renda considerando a informalidade 
enquanto característica do mercado do trabalho local.   
 
1.3 Metodologia de investigação 
 
Trata-se de um estudo de caso, analítico-bibliográfico, empírico e comparativo 
das estratégias e ações de fomento a geração de emprego, trabalho e renda, de forma a 
investigar a efetividade dessas políticas públicas, ou seja, tem-se o objetivo de efetuar 
uma análise qualitativa dessas experiências que foram empreendidas no Amapá, no 
período de 2000 a 2010. Este é o objeto central deste estudo: análise das políticas de 
promoção do emprego, trabalho e renda, no Amapá, investigando sua efetividade, 
impactos e efeitos sobre o mercado de trabalho local, traduzindo seus resultados na 
melhoria da qualidade de vida de toda a população beneficiária dessas políticas. 
A investigação científica depende de um “conjunto de procedimentos intelectuais 
e técnicos” para que seus objetivos sejam atingidos: os métodos científicos. Define-se 
como método científico o conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados 
para se atingir o conhecimento (Gil, 1999, p. 26).  
Para Lakatos e Marconi (2001), o método é o conjunto de atividades sistemáticas 
e racionais que permite alcançar o objetivo a que se propõe o pesquisador ou cientista, 
traçando o caminho a ser seguido. Método científico é o conjunto de processos ou 
operações mentais que se devem empregar na investigação. É a linha de raciocínio 
adotada no processo de pesquisa. Os métodos que fornecem as bases lógicas à 
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investigação são: dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo, dialético e fenomenológico. 
(Gil, 1999; Lakatos & Marconi, 2001)  
 
1.4 Método de abordagem  
 
A estratégia utilizada para a consecução dos objetivos do presente trabalho foi o 
estudo de caso, de natureza qualitativa, cujo método de abordagem hipotético-dedutivo 
apoiou-se na análise de políticas públicas de promoção do emprego, trabalho e renda 
empreendida no estado do Amapá, entre os anos 2000 a 2010. 
Este método defende que o único conhecimento genuíno é o obtido pelos 
caminhos da ciência. As únicas verdades seguras são as que se pode avaliar 
objetivamente, independentemente do observador. Deduz resultados a partir da 
formulação de hipóteses. Submete as hipóteses a testes, e busca regularidade e 
relacionamentos causais entre seus elementos. 
A análise da efetividade dessas políticas públicas, em termos da implementação 
de estratégias e ações de promoção de emprego, trabalho e renda deu-se em termos 
teóricos, no intuito de uma investigação analítica e conceitual, e em termos empíricos, 
onde foram analisados o alcance dos seus resultados, por meio da evolução dos 
indicadores do mercado de trabalho brasileiro e amapaense extraídos das bases de 
informações do IBGE e do IPEA.  
1.5 Caracterização da pesquisa 
 
Para Gil (1999, p.42), a pesquisa tem um caráter pragmático, é um “processo 
formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo fundamental 
da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos 
científicos”. 
Este trabalho, do ponto de vista de seus objetivos, trata-se de pesquisa descritiva, 
visando descrever algumas experiências de promoção do emprego, trabalho e renda em 
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curso no Estado do Amapá, entre 2000 a 2010. De acordo com Gil (2001) este tipo de 
pesquisa envolve o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário, 
entrevista e observação sistemática assumindo, em geral, a forma de levantamento. 
O presente trabalho teve o objetivo de gerar conhecimentos para aplicação 
prática dirigida à solução de problemas específicos, envolvendo verdades e interesses 
locais. Portanto, do ponto de vista da sua natureza, pode ser caracterizado como uma 
pesquisa aplicada (Gil, 2001). 
De acordo com Bonin (1991), a teorização impregna na verdade todas as fases de 
elaboração de uma pesquisa, se fazendo presente desde a construção/definição do 
problema. Assim, na visão de Bonin (1991 p.2) “construir o referencial teórico significa 
fundamentalmente realizar uma articulação de proposições teóricas que permitam 
compor um quadro compreensivo do problema/objeto estudado”.  
Neste sentido, ela então afirma que é preciso empreender uma busca da literatura 
científica existente sobre o tema a ser estudado, tendo em vista que a pesquisa cientifica 
não pode desconsiderar a história do campo de conhecimento em que se insere e a partir 
de onde se constrói, buscando dar uma contribuição que seja relevante. “Livros, artigos, 
científicos, teses, dissertações sobre o tema devem ser buscados, examinados e 
selecionados em face da sua pertinência para o projeto
1”. 
Nestes termos, para o desenvolvimento deste trabalho foi feita uma adequação 
dos métodos de pesquisa. Além de compreender uma pesquisa analítica-bibliográfica e 
descritiva, classifica-se também como documental Gil (1999, p.51), acerca do 
desenvolvimento das experiências selecionadas para análise, conforme o objeto de 
estudo. O desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos da 
pesquisa bibliográfica. Apenas cabe considerar que difere da mesma na natureza das 
fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições 
dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 
                                                          
1
 A busca de material bibliográfico sobre o tema deve ser empreendida através de variados recursos. Hoje 
com a Internet, temos acesso a sites de busca, aos acervos bibliográficos de varias instituições de pesquisa 
disponibilizados nas chamadas bibliotecas virtuais e revistas científicas eletrônicas. Entretanto, isso não 
substitui a tradicional consulta às bibliotecas, onde o pesquisador pode verificar as revistas cientificas da 
área, consultar o catalogo de teses e dissertações, buscar e manusear livros. (Bonin, 2003, p. 2). 
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materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa. 
Em Severino (2007, p. 22), destacam-se as características da pesquisa 
bibliográfica e pesquisa documental, como segue: 
 
A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro 
disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, 
como livros, artigos, teses etc. No caso da pesquisa documental, tem-se como 
fonte documentos no sentido amplo, ou seja, não só de documentos 
impressos, mas sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais, 
fotos, filmes, gravações, documentos legais. Nestes casos, os conteúdos dos 
textos ainda não tiveram nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-
prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação e 
análise. 
 
A pesquisa é aplicada com fontes bibliográficas para a melhoria e confiabilidade 
das informações. As pesquisas documentais referem-se aos documentos consultados nas 
instituições governamentais, como Severino (2007) explica são matérias-primas na qual 
são desenvolvidas para análises. Assim, foi empreendida ainda uma pesquisa documental 
na base de dados oficiais do Governo do Estado do Amapá, além de outras instituições 
com envolvimento com as políticas públicas locais referidas à problemática do trabalho 
e da geração de renda. Buscou-se, inicialmente, realizar um amplo levantamento das 
políticas públicas desenvolvidas com tal fim e poder identificar em que bases vêm sendo 
desenvolvidas (objetivos, processos de implementação, públicos beneficiados, 
avaliações). Nestes termos, Bonin afirma que: 
 
O estudo deve avançar no sentido de que o autor do trabalho vá se 
posicionando e elegendo proposições férteis para comporem uma visão 
explicativa pertinente para o objeto de estudo, bem como estabelecendo um 
trabalho de apropriação destes referenciais. Apropriação implica um trabalho 
de domínio das proposições dos autores, de reflexão em termos do que elas 
podem contribuir para a compreensão do problema da pesquisa, dos seus 
limites e de sua articulação ao quadro teórico/compreensivo construído”. 
(Bonin, 1991, p.2). 
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Esta autora então chama a atenção para o fato de que o autor exerce um 
importante “papel ativo” na explicitação das proposições teóricas: “estabelece seu lugar 
e dialoga com os autores e as proposições que vai explicitando, fazendo a crítica dos 
seus limites, amarrando-as às outras proposições e explorando as articulações entre as 
diferentes teorias, construindo neste jogo o lugar a partir de onde compreende seu 
problema”. (Bonin, 1991, p. 3)  
Para Bonin (1991, p.4) “a teorização que empreendemos no quadro teórico de 
referência também orienta a fase que chamamos de observação, na qual empreendemos 
a construção de procedimentos metodológicos para realizar a investigação empírica”. 
Ela descreve que em pesquisa não observa-se qualquer coisa, mas aquilo que o problema 
e as perspectivas teóricas suscitam. Portanto, num processo que se denomina de 
operacionalização, conforme esta autora “definimos que dimensões vamos observar 
levando em conta as proposições teóricas de nossa pesquisa, e elegemos a amostragem e 
ou o corpus a estudar, os métodos e as técnicas de pesquisa”. 
Assim, têm-se a escolha dos métodos e das técnicas de coleta de dados. Segundo 
Bonin (1991), as escolhas devem fundamentar-se no conhecimento dos pressupostos 
teóricos que informam os métodos e as técnicas escolhidos. Para ela, ao construir as 
estratégias metodológicas, o autor deve demonstrar conhecimento dos pressupostos 
teóricos básicos que norteiam métodos e técnicas escolhidos, justificando sua adequação 
a pesquisa com base também nesses pressupostos. 
Para a consecução deste trabalho, além da pesquisa bibliográfica e documental, a 
pesquisa qualitativa predominou na sua realização. Assim, na pesquisa de campo, o 
problema foi abordado de forma qualitativa. Segundo Nakano e Fleury (1996), os 
principais procedimentos da pesquisa qualitativa são: estudo de caso, observação 
participante, pesquisa participante e pesquisa ação.  
Krutman (2004, p. 30) recorre a Cano (2002) para analisar que as avaliações em 
moldes qualitativos são indutivas, descritivas, orientadas para processos, assumem uma 
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realidade dinâmica, focam a perspectiva interna (mais próxima dos dados e dos atores), 
buscam captar elementos subjetivos e orientam-se para o descobrimento de hipóteses. 
Portela (2004) descreve que na pesquisa quantitativa, os pesquisadores buscam 
exprimir as relações de dependência funcional entre variáveis para tratarem do 
fenômeno. Assim: 
 
Eles procuram identificar os elementos constituintes do objeto estudado, 
estabelecendo a estrutura e a evolução das relações entre os elementos. Seus 
dados são métricos (medidas, comparação/padrão/metro) e as abordagens são 
experimentais, hipotética-dedutiva, verificatória. Eles têm como base as 
metateorias formalizantes e descritivas. 
 
Por outro lado, segundo Goldenberg (1999), a pesquisa qualitativa não se 
preocupa com representatividade numérica, mas sim com o aprofundamento da 
compreensão de um grupo social, de uma organização etc. Assim:
 
 
Os pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa se opõem ao 
pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências, 
já que as ciências sociais têm sua especificidade, o que pressupõe uma 
metodologia própria. Assim, os pesquisadores qualitativos recusam o modelo 
positivista aplicado ao estudo da vida social, uma vez que o pesquisador não 
pode fazer julgamentos nem permitir que seus preconceitos e crenças 
contaminem a pesquisa (Portela, 2004, p.2). 
 
Neste contexto, essa autora então evidencia que a melhor forma de se pesquisar é 
por meio da integração entre os métodos quantitativo e qualitativo, pois para analisar-se 
com fidedignidade uma situação dada é necessário o uso de dados estatísticos e 
quantitativos, e também da análise qualitativa dos dados obtidos por meio de 
instrumentos quantitativos, entre outros cuidados para se evitar o bias, fruto da 
subjetividade que encerra uma pesquisa, a exemplo da subjetividade do pesquisador.  
Portanto, considerando-se que a subjetividade do pesquisador sempre está 
presente, mesmo nas pesquisas quantitativas, o melhor procedimento a tomar é fazer um 
cruzamento de dados, podendo assim obter uma melhor compreensão do problema 
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estudado. Assim, observa-se que a vantagem de se integrar os dois métodos está, de um 
lado, na explicitação de todos os passos da pesquisa, de outro, na oportunidade de 
prevenir a interferência da subjetividade do pesquisador nas conclusões obtidas. 
 Além da consciência do papel do pesquisador frente às exigências do projeto, 
deve-se buscar o controle da subjetividade, levando os sujeitos a expressarem livremente 
suas opiniões, respeitando os valores e responsabilidades do pesquisador para consigo e 
para com a sua profissão, fazendo interpretações através de um esquema conceitual, 
respeitando a expressão de opiniões, crenças, atitudes e preconceitos, (Portela, 2004). 
 
1.6 Método de procedimento 
 
 Como estratégia de observação do objeto de estudo, este trabalho fez uso do 
método de estudo de caso, uma estratégia que vem sendo utilizada para se entender por 
que determinados eventos ocorrem ou como determinados processos se desenvolvem, e 
ainda a avaliação de programas, ações, projetos e organizações públicas e privadas. 
Assim, o estudo de caso foi escolhido para orientar esta pesquisa, na medida em que é 
considerado mais adequado quando o objetivo é compreender processos. (Merriam, 
1988) 
 A metodologia qualitativa e o estudo de caso permitem a utilização de diversas 
técnicas concomitantes. O fato de optar-se pelo método qualitativo e pelo estudo de caso 
não significa que não serão utilizados dados quantitativos, apenas que submeter-se-ão 
todos os dados coletados ao mesmo tratamento lógico, sem considerar, por exemplo, que 
os dados estatísticos sejam mais precisos ou mais objetivos que o resultado de 
entrevistas e observações, mas sim que foram produzidos com técnicas distintas e 
permitem responder questões de natureza também distinta. (Yin, 2001, p. 38) 
 O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa que se aplica com êxito na análise 
das políticas públicas, em particular quando o enfoque é contemporâneo Yin (2001). 
Elmore (1978, p. 247) acrescenta: “a evidência disponível sobre a implementação dos 
programas sociais [políticas públicas] é muito reduzida. (...) Existe uma extrema 
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necessidade de realizar estudos descritivos em torno da implementação das políticas 
públicas”.    
 Yin (2001) define estudo de caso como uma pesquisa empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real, quando os limites entre o 
fenômeno e o contexto não são claramente definidos e isso implica a utilização de 
múltiplas origens de evidências. 
 Na visão de Ponte (1994) um estudo de caso não tem de ser meramente 
descritivo, pois pode ter igualmente um profundo alcance analítico. Assim, argumenta 
que um estudo de caso pode confrontar a situação com outras situações já conhecidas e 
com as teorias existentes, e dessa forma, pode ajudar a gerar novas teorias e novas 
questões para futura investigação. Recorre-se a ele quando não se tem controle sobre os 
acontecimentos e não é, portanto, possível ou desejável manipular as potenciais causas 
do comportamento dos participantes. (Merriam, 1988 apud Ponte, 1994) 
 Para Ponte (1994) um estudo de caso é uma investigação de natureza empírica, 
baseada fortemente no trabalho de campo. Estuda uma dada entidade no seu contexto 
real, tirando todo o partido possível de fontes múltiplas de evidência como entrevistas, 
observações, documentos e artefatos. Com trabalhos de investigação, os estudos de caso 
podem ser essencialmente exploratórios, servindo para obter informação preliminar 
acerca do respectivo objeto de interesse. Podem ser fundamentalmente descritivos, tendo 
como propósito essencial descrever, isto é, dizer simplesmente “como é” o caso em 
apreço. E, finalmente, podem ser analíticos, procurando problematizar o seu objeto, 
construir ou desenvolver nova teoria ou confrontá-lo com teoria já existente. (Yin, 1984 
apud Ponte, 1994). 
 Complementado sua análise, Ponte demonstra que, de um modo geral, um estudo 
de caso começa por ter hipóteses de trabalho preliminares, logo no seu início, que vão 
sendo reformuladas à medida que a investigação avança. O enquadramento teórico de 
um estudo é de tal modo importante que o seu valor global deriva tanto das suas 
propriedades intrínsecas coma da forma como ele se situa em relação a estudos 
anteriores e expande os seus resultados. (Merrian, 1988)
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 Na visão de Bonin (1991), o contato com elementos empíricos, ou seja, com 
dados concretos relativos ao problema, também contribui para este momento de 
construção e de apropriação de referenciais, ao permitir tencionar as proposições 
explicativas dos autores, questioná-las e aproximá-las do objeto empírico que se 
pretende estudar. 
Em síntese, Pontes (1994) conclui que os estudos de caso não se usam quando se 
quer conhecer propriedades gerais de toda uma população. Pelo contrário, são utilizados 
para compreender a especificidade de uma dada situação ou fenômeno, para estudar os 
processos e as dinâmicas da prática, com vista à sua melhoria, ou para ajudar um dado 
organismo ou gestor a definir novas políticas. O seu objetivo fundamental é 
proporcionar uma melhor compreensão de um caso específico. 
 
1.7 Técnicas de Pesquisa 
 
A entrevista semiestruturada, com questões abertas para coletar informações 
pertinentes às experiências de promoção do emprego, trabalho e renda foi a principal 
técnica de pesquisa de dados primários, objeto deste trabalho. Foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas para coleta de dados junto aos representantes das 
instituições de apoio de caráter público e privado (como, por exemplo, entidades 
governamentais, as associações de microempreendedores individuais, o SEBRAE/AP) 
participantes dos projetos afins com a temática deste trabalho. 
Em seguida, mediante análise de conteúdo
2
, foram obtidas as conclusões 
correspondentes aos dados coletados junto às instituições públicas e privadas como 
                                                          
2
 Análise de conteúdo. É uma atividade interpretativa que busca extrair os momentos e 
significados mais importantes das formações discursivas. É utilizada “[...] para estudar material 
de tipo qualitativo, aos quais não se podem aplicar técnicas aritméticas. Portanto, deve-se fazer 
uma primeira leitura para organizar as ideias incluídas para, posteriormente, analisar os 
elementos e as regras que as determinam. ” Richardson, (1999, p. 224).  “O lugar ocupado pela 
análise de conteúdo na investigação social é cada vez maior, nomeadamente porque oferece a 
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Secretaria do Estado do Trabalho e Empreendedorismo (SETE); Agência de Fomento do 
Amapá (AFAP), IBGE, IPEA, entre outros. As informações complementares acerca das 
experiências em análise foram obtidas por meio de procedimentos qualitativos 
complementares, tais como observação assistemática de informações anotadas durante 
as entrevistas e reuniões com os representantes dos segmentos envolvidos com a 
temática do mercado de trabalho, objeto desta pesquisa, que o pesquisador participou, na 
condição de ouvinte.  
 
1.8 Etapas da Pesquisa 
 
Para se alcançar os objetivos definidos neste trabalho estabeleceram-se os 
seguintes passos para aplicação da metodologia: 
a) Pesquisa bibliográfica e documental, particularmente em relação aos 
principais conceitos utilizados no debate de políticas de promoção do emprego, trabalho 
e renda;  
b) Realizou-se, também, pesquisa bibliográfica e documental para analisar as políticas 
públicas implementadas pelo Governo do Estado do Amapá, visando extrair elementos 
utilizados nas mesmas e apropriando-se dos conhecimentos que servem como 
referência, nos casos de sucesso, como algo a ser replicado e, nos casos em que houve 
fracassos, como experiências que possam agregar valor e conhecimento; 
c) Estudo de caso ilustrativo, por meio de dados secundários, das experiências de 
promoção do emprego, trabalho e renda em curso no Amapá. Foi investigado a trajetória 
dessas experiências, em termos da tradução dos resultados até então alcançados em 
                                                                                                                                                                          
possibilidade de tratar de forma metódica informações e testemunhos que apresentam um certo 
grau de profundidade e de complexidade como, por exemplo, os relatórios de entrevistas pouco 
diretivas [...] e satisfazer harmoniosamente as exigências do rigor metodológico e da 
profundidade inventiva, que nem sempre são facilmente conciliáveis. (Quivy & Campenhoudt, 
1998, p. 227 apud Krutman, p. 69). 
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progresso socioeconômico, por meio do levantamento de indicadores que auxiliaram na 
corroboração da hipótese estabelecida neste trabalho. 
d) Realização de entrevistas semiestruturadas com representantes de instituições 
públicas e privadas, que são parte dos projetos de promoção do emprego, trabalho e 
renda analisados. O principal intuito dessa etapa do estudo foi fazer o aprofundamento 
dos dados apurados na etapa anterior; 
e) Análise comparativa dos indicadores apurados, visando relacionar as suas 
particularidades e singularidades bem como explicitar os fatores determinantes dos 
êxitos e/ou fracassos de determinadas experiências, de forma a se aprender com as 
mesmas, usufruindo-se desses conhecimentos, no caso da possibilidade de sua 
replicação e/ou adequação para outras localidades; 
f) Análise das pesquisas realizadas (bibliográficas, de campo e qualitativas), visando 
alcançar uma percepção quanto aos elementos pesquisados, orientando no 
amadurecimento de conhecimento sólido bem como em reflexão adequada acerca dos 
conceitos objetos deste trabalho, permitindo a redação de um estudo que possibilitará 
aos Governos (nos seus vários âmbitos), e às demais entidades e agências de promoção 
do emprego, trabalho e renda se apropriarem das informações e conhecimentos gerados, 
subsidiando suas atuações. 
O método utilizado para averiguar a incidência da informalidade na economia 
amapaense é o estatístico ou quantitativo conjugado com o método comparativo, que foi 
subsidiado por dados secundários da economia brasileira e do Amapá. O objetivo foi 
analisar a proporção, evolução e composição do mercado de trabalho a partir de dados 
disponíveis pelos institutos oficiais de estatística entre eles, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Essas instituições desenvolvem uma série de pesquisas que produzem dados 
estatísticos necessários para a avaliação do mercado de trabalho e suas peculiaridades 
tais como, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Censos 
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Demográfico 2000 e 2010, Grau de informalidade da economia brasileira medido 
pelo IPEA.  
Os dados secundários produzidos por essas pesquisas foram filtrados e cruzados com 
variáveis que indicam o grau de informalidade do trabalhador no mercado, de maneira 
que se pode obter uma visão da problemática utilizando vários indicadores distintos. Os 
agrupamentos dos dados e indicadores foram realizados em três categorias: 
 
1) Potenciais trabalhadores informais: Esse indicador foi definido a partir dos 
dados disponíveis nos censos 2000 e 2010, através da seleção da proporção de 
trabalhadores agrupados por categoria de trabalhadores dos quais: Não 
remunerados, conta própria, trabalhadores sem carteira assinada, subsistência, 
com carteira assinada, empregadores, funcionários públicos e militares
3
. Essas 
categorias foram subdivididas em apenas dois grupos, o primeiro representando 
os “potenciais trabalhadores informais4” e a segunda “trabalhadores formais” 
5
. Os indicadores produzidos nessa análise foram observados em base de 
comparação dos 10 anos que envolvem os censos, além disso, verificou-se 
composição do mercado de trabalho e sua evolução. Por fim, essa análise 





2) Trabalhadores contribuintes e não contribuintes: Essa variável foi utilizada 
como proxy para a informalidade, uma vez que, os trabalhadores informais de 
maneira geral não possuem cobertura previdenciária, esse indicador foi cruzado 
em relação ao trabalho na atividade principal, sendo possível determinar em qual 
                                                          
3
 Destaca-se que essa estatística disponível nos Censos considera pessoas com 10 anos ou mais que fazem 
parte da População Economicamente Ativa – PEA. 
4
Não remunerados, conta própria, trabalhadores sem carteira assinada, subsistência. Nesse ponto, destaca-
se que nem todos incluídos nessas categorias são informais, dessa forma, a classificação desse grupo 
recebeu a nomenclatura de “potenciais”. 
5
 Trabalhadores com carteira assinada, empregadores, funcionários públicos e militares. 
6
 Bases de dados como a PNAD, por exemplo, não permitem a inferência nos municípios, pois a validade 
do plano amostral de coleta dos dados é estadual. 
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das atividades econômicas
7
 existe maior número de trabalhadores informais no 
Amapá. A base de dados de utilizada foi apenas o censo 2010, tendo em vista 
que as outras bases censitárias não apresentavam essa classificação.  
3) Grau de Informalidade do Mercado de Trabalho: Esse indicador é produzido 
anualmente pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e sua 
construção depende dos micro dados produzidos pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), foi considerada uma série histórica 
compreendendo cortes de 5 anos entre 1992 e 2009, o objetivo nesse caso, foi 
estabelecer um parâmetro quanto a evolução da informalidade do Amapá na 
década de 90, em função de fatores específicos da região. O indicador é definido 




                                                          
7
 Atividades ligadas a agricultura, comercio, serviços financeiros, construção civil e outros.  
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Esse indicador é calculado pelo Departamento de Indicadores Sociais do IPEA e 
compreende uma série histórica que vai de 1981 até 2009 para todo o Brasil. O IPEA 
trabalha com três conceitos distintos de grau de informalidade, porém, todos convergem 
para resultados muito similares, sendo assim, optou-se por utilizar o Grau de 
Informalidade  
A ideia da definição desses indicadores como parâmetros para avaliação da 
informalidade derivou da necessidade de se verificar se haverá convergência dos dados 
em termos de resultado, ou seja, pelos critérios estabelecidos espera-se que os dados 
vistos, sob diferentes aspectos, possam indicar um mesmo resultado em termos de 
análise.  No que se refere a temporalidade das informações, o corte dos dados, permite 
fazer uma avaliação das políticas implementadas no decêndio 2000 e 2010 e pelos dados 
do IPEA, no mesmo período. 
A apresentação dos resultados segue a ordem de definição dos indicadores 
supracitados, na medida em que os dados são apurados em paralelo, faz-se uma análise 
das políticas públicas de geração de trabalho e renda implementadas no Amapá, 
avaliando-se assim os resultados dessas políticas e seus reflexos nos indicadores do 
mercado de trabalho, sendo que foram considerados também os aspectos demográficos e 
socioeconômicos que caracterizaram o período.  
No intuito de verificar qual o efeito dessas políticas no mercado de trabalho 
local, buscaram-se evidências por meio dos dados extraídos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), comparando-se as informações dos Censos dos anos 
2000 e 2010. A questão central foi identificar se houve nesse período de 10 anos 
mudanças significativas na composição do mercado de trabalho amapaense, em termos 
de empregos formais e informais. 
 
1.9 Estrutura do Trabalho 
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O presente trabalho está dividido em três capítulos, mais esta introdução e 
considerações finais. No primeiro capítulo, descreve-se um panorama sobre o mercado 
de trabalho e evolução da informalidade nas relações de emprego no Brasil. O segundo 
capítulo aborda a trajetória de desenvolvimento das políticas públicas de trabalho, 
emprego e renda, no Brasil e no Amapá, buscando realçar algumas limitações e 
possibilidades dessas políticas em nível local, entre os anos de 2000 a 2010.  
O terceiro capítulo busca demonstrar os efeitos dessas políticas no mercado de 
trabalho local, por meio dos dados extraídos dos Censos 2000 e 2010 realizados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, identificando se houve no período 
mudanças significativas na composição do mercado de trabalho em termos de empregos 
formais e informais comparando os dados para o Brasil e Estado do Amapá. 
Por fim, deve-se observar que os dados da PNAD (IBGE) apontam um melhor 
desempenho da economia amapaense no que tange a informalidade, contudo, tanto a 
PNAD quanto os Censos indicam que o Amapá apresenta um mercado informal ainda 
superior à média nacional.  
Nesta perspectiva, do ponto de vista das políticas públicas analisadas, a 
conclusão básica é que os resultados advindos das políticas de emprego, trabalho e renda 
implementadas durante o decêndio 2000 – 2010 não conseguiram obter uma trajetória 
significativa na redução da informalidade em relação ao mercado de trabalho do estado 
do Amapá. 
 
Capítulo 1 - Aspectos Históricos, Conceituais e Teóricos da Informalidade das 
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A relação de trabalho formal e informal precisa ser melhor compreendida, 
sobretudo, em países em desenvolvimento. Para pontuar o início dessa discussão 
recorre-se a Noronha (2003, p. 23) que destaca um recorte acerca desse processo: 
 
No início do século XX, começou a se desenvolver o mercado de trabalho, no 
sentido moderno do termo, como a forma predominante de produção de bens 
e serviços. Durante as primeiras três décadas, o trabalho transformou-se numa 
mercadoria livremente negociada, já que leis e contratos coletivos eram quase 
inexistentes. Durante as décadas de 1930 e 1940, o corporativismo do Estado 
de Vargas estabeleceu um amplo Código de Leis do Trabalho, o qual marcou 
o mercado nacional por todo o século. A partir de então, as noções de 
"formalidade" e "informalidade" foram pouco a pouco sendo construídas. As 
estatísticas indicam um longo processo de formalização das relações de 
trabalho, sedimentado, sobretudo por leis federais e, apenas secundariamente, 
por contratos coletivos.     
 
 
Nesse contexto, é pertinente evidenciar que quando se fala em relação de 
trabalho, mais precisamente no que diz respeito a bens e serviços, essa relação se 
estabelece muitas vezes de forma assistemática. Daí decorre às noções de formalidade e 
informalidade. O que nessa perspectiva, vem demonstrar que a regularização da 
produção de bens e serviços é uma exigência em qualquer sistema vigente, tendo em 
vista que nesse contexto lidar com a oferta de bens e serviços compreende buscar lugar 
no mercado. Claro que há, nesse caso, uma série de fatores a serem considerados nesse 
processo em que se instauram o trabalho informal. Tomando como base essa premissa 
destaca-se o pensamento de Quiroga (2011, p.2) quanto ao surgimento do trabalho 
informal 
O crescimento do setor informal se deve pela grave crise econômica, onde os 
trabalhadores foram substituídos por máquinas, eliminando postos de 
trabalho, forçando o trabalhador a aceitar o comércio de rua como forma de 
sobrevivência. O setor industrial, por exemplo, foi o que mais dispensou e 
menos contratou durante os últimos 20 anos, aumentando o crescimento do 
trabalho informal onde é percebido nos centros comerciais das grandes 
cidades. 
 
Ressalta-se, que o crescimento desse setor elucida a dinâmica sob a qual se dá o 
desenvolvimento socioeconômico da sociedade. É, portanto, a partir dessas condições 
que surge a informalidade. Sendo essa a priori uma forma de colocar bens e serviços no 
mercado. Ocorre que, a implantação desse mercado se dá de forma irregular, sem 
planejamento. Contudo, não se pode deixar de considerar a sua existência, isto é do 
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Conforme abordado anteriormente é a relação entre capital e trabalho que leva a 
priori a busca pelo emprego ou ocupação, ou seja, por uma renda. Sendo essa dinâmica 
compreendida a partir de alguns parâmetros, entre os quais se destacam os postulados 
por Durães (2004, p.9): 
 
A temática da informalidade se faz relevante no momento atual, 
principalmente pela crescente participação dessa na composição do mercado 
de trabalho urbano, e está situada em um processo mais amplo de redefinição 
do trabalho formal, de “crise do emprego” e do desemprego estrutural tão 
comum hoje em dia. Assim, estudar a informalidade é estudar a própria 
modernidade e suas questões sociais. Temos como parâmetro central desse 
estudo a compreensão da informalidade como um fenômeno em expansão, 
mas que, todavia, é tão criticado e colocado em segundo plano principalmente 
pelo poder público (municipal, estadual e federal).    
 
No cerne dessa proposição evidencia-se como a informalidade se caracteriza no 
que compreende ao mundo do trabalho, principalmente, no que diz respeito à inserção 
dessa modalidade como forma de uma economia em ascensão, mesmo que não 
regulamentada no que tange as normas de mercado, considerando-se que existe um 
sistema anterior a esse e que agrega bens e serviços legitimados no mercado que é o 
mercado formal. Nesse caso, é imperativo dizer que o trabalho assume uma feição de 
produzir riquezas e de se tornar, ao mesmo tempo, um mecanismo de coisificação do 
mundo, ou seja, determina não só a economia, mas as formas de organização de uma 
sociedade quanto ao mundo do trabalho (Durães, 2004). 
Dessa forma, pontua-se que a informalidade configura-se num processo 
dinâmico do que se coloca ao mundo do trabalho à medida que reflete a organização da 
força de trabalho, bem como novas formas de trabalho. Condição essa muito bem 
explicitada no pensamento de Bertolucci (2001, p.23): 
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Na medida em que as cidades foram crescendo e abarcando grandes 
contingentes populacionais, o espaço urbano foi tornando-se palco de 
atividades econômicas, entre elas destacamos a atividade comercial. Paralelo 
aos estabelecimentos comerciais que obedeciam a uma legislação estatal e às 
normas de ocupação do solo tem-se um ramo que começa a ser realizado à 
margem, invadindo a via pública e não cumprindo as normas estatais 
encarregadas de regulá-lo: assim surgiu o comércio informal, que não é 
característico apenas de realidades subdesenvolvidas, mas presente também 
em países ricos, como Itália, Alemanha e Estados Unidos.     
 
A informalidade conforme preconiza o autor revela-se um processo sob o qual se 
estabelecem novas formas de organização do trabalho, com destaque para as atividades 
de comércio, cuja informalidade tem se expandido de forma desordenada. Dando lugar 
assim, a exploração da mão de obra barata e o surgimento do setor informal. Sendo 
assim, denominado por não está regulamentado quanto à arrecadação dos impostos e o 
pagamento de salário conforme se estabelece no direito trabalhista, além disso, a 
ausência de acesso ao sistema financeiro, necessário para expansão do investimento. 
Observa-se nesse contexto que se trata de um modelo não padronizado, mas que 
já faz parte da estrutura organizacional de muitas sociedades. Sendo, portanto, parte 
desse processo a contratação de trabalhadores sem vínculo, ou trabalhadores por conta 
própria sem registro, entre outros. O que nesse caso, coloca no mercado o trabalhador 
informal. 
 
Portanto, há três diferentes fontes de interpretação do fenômeno, popularizado 
pelos economistas e pela mídia como "informalidade". A primeira é justamente 
a interpretação econômica. Contrastando-a, juízes e procuradores, por seu 
próprio ethos profissional classificam como ilegal a maior parte das situações 
entendidas como "informal" pelos economistas. Sob a influência de ambos 
(bem como dos institutos de pesquisa) a população tende a identificar 
"informal" com a ausência de carteira de trabalho e, em decorrência, como 
"injusto" (Siqueira,2008, p. 14).          
 
Fica explícito nesse contexto que a terminologia informal configura-se como um 
sistema que se forma fora da esfera legal, principalmente, no que diz respeito ao 
cumprimento da legislação trabalhista, bem como a estrutura organizacional por meio da 
qual esse setor se forma, muitas vezes em lugares inadequados. Percebe-se nesse caso, 
ser a força produtiva a principal razão da existência de práticas produtivas provenientes 
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da busca pela acumulação do capital. Sendo que o principal fator dessa denominação de 
informal é decorrente da não regulamentação desses serviços. Pressuposto esse que 
Suisso (2011, p.8) delineia com muita propriedade ao colocar que: 
 
Todo mercado de trabalho precisa ser regulado, mas existem vários tipos 
de regulação. A regulação existente no Brasil é toda baseada na lei e na 
negociação. Trata-se de uma regulação extremamente rígida e que não 
permite transações entre empregados e empregadores de diferentes 
regiões, setores econômicos ou tamanho da empresa. 
 
Em relação a essa proposição se evidencia os parâmetros que determinam a 
informalidade do trabalho. Sendo à base da sua existência a setorização dos serviços a 
partir de uma organização assistemática e sua não regulamentação consoante os 
requisitos do ordenamento jurídico brasileiro. Portanto, não há como legitimá-la, 
considerando que paralelo a ela existe o setor formal, que por sua vez realiza-se por 
meio de atividades formalizadas. Há de se considerar ainda no âmbito dessa discussão 
que o trabalho informal, surge nesse contexto, pois esse setor é realizado por 
trabalhadores que não estão cobertos pelo direito trabalhista brasileiro.  
Diante do exposto há de se considerar que o trabalho informal perpassa por 
questões de ordem também econômica à medida que se instaura não só novas relações 
de trabalho, mas novas formas de relações econômicas, tendo em vista que ocorre o 
alargamento da informalidade no interior da sociedade. Condição essa que não pode ser 
omitida segundo Leibante (2008, p.2) “considerando que está “modalidade” de trabalho 
obteve um salto expressivo nos últimos tempos, chegando a crescer 22% só na década 
de 1990”. 
 
1.3 Avaliação econômica da origem da Informalidade 
 
A informalidade nesse contexto perpassa por questões de ordem econômica, uma 
vez que conforme se ressaltou anteriormente o trabalho informal é resultado de um 
processo econômico, já que se evidencia em sua prática objetivo de arrecadar receita e 
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gerar renda para um grupo marginalizado pelos setores que congregam o setor formal. 
Nessa perspectiva cabe ressaltar que: 
 
A lógica do setor formal ou moderno da economia determina a magnitude da 
demanda da força de trabalho. Esta demanda é insuficiente em grande medida 
porque o tamanho inicial do setor formal é relativamente pequeno, como 
afirma Mezzera. A consequência é a existência de uma força de trabalho 
excedentária, não incorporada pelas atividades formais, mas sim no setor 
informal, que cumpre o papel de setor de ajuste. Deste modo, o setor moderno 
determina o nível de emprego e renda da economia, mediatizado pela 
introdução do progresso técnico, enquanto o setor informal é determinado 
pela magnitude da mão-de-obra excedente que é capaz de produzir algo e 
obter com sua venda a renda informal. Os ocupantes do setor informal são 
caracterizados como socialmente pobres, com menor grau de instrução e em 
faixas etárias que incluem tanto os mais jovens quanto os mais velhos. 
Decisivamente, nesta versão do modelo, são as características dos migrantes e 
a insuficiente disponibilidade de oportunidades de emprego no setor formal 
urbano que determinam que o setor informal tenda a ser um receptáculo para 
os migrantes rurais que aportam nas cidades, como mencionado nas versões 
originais. O setor informal era visto como parte de uma dicotomia em que 
seus ocupantes produzem bens e serviços que em essência não são 
demandados pelo setor formal (Prealc, 1978, p.11). 
 
Sob essa dinâmica é pertinente ressaltar que o setor formal se organiza a partir do 
trabalho informal de trabalhadores que montam seu próprio negócio, sem seguir as 
diretrizes normatizadas pelo poder público, a nível federal, estadual e municipal no que 
se refere ao pagamento de tributos. Contudo, não se pode ignorar que os trabalhadores 
do setor informal ficam limitados por um salário que, em geral, não corresponde ao piso 
salarial estabelecido consoante as regras do setor de trabalho formal, muito embora o 
trabalhador que não tinha antes nenhuma renda passa a ter. Fato esse que dá visibilidade 
a uma estrutura social, muitas vezes, mascarada, no que trata das questões que envolvem 
o desemprego. 
Assim, é pertinente ressaltar que a informalidade é resultado das necessidades 
econômicas de uma determinada comunidade no que se refere ao desenvolvimento 
socioeconômico. Portanto, se verifica que o trabalho informal compreende nesse caso, a 
realização de atividades laborais que não estão legitimadas pelo poder público. No que 
diz respeito ainda ao caráter econômico da informalidade destacam-se os postulados de 
Leibante (2008, p. 2): 
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A informalidade é vista como solução ao desemprego, e advogada não só pela 
burguesia, mas também por setores da esquerda, que defendem que algumas 
dessas formas de trabalho são exteriores ao capital, constituindo uma espécie 
de Economia Solidária ou Economia dos Setores Populares.  
 
Nesse contexto, fica subtendido que a condição econômica é nesse caso, uma das 
principais questões impulsionadoras para a existência do mercado informal. Questão 
essa que deflagra a necessidade de alguns grupos se organizarem em busca de trabalho, 
mesmo que seja na informalidade. Isto porque, a desestabilização da economia gera 
desemprego, daí a busca incessante por um lugar no mercado. Fator esse que faz com 
que muitos trabalhadores passem a organizar o seu próprio negócio, muitas vezes de 
forma clandestina, mas rentável. A esse respeito cabe ressaltar o que evidencia Tavares 
(2004, p. 22): 
 
A informalidade, portanto, deve ser considerada uma arma do capital para 
auferir maiores lucros e ao mesmo tempo provocar uma cisão política da 
classe trabalhadora, pois na medida em que muitos trabalhadores se deixam 
seduzir pelo mito da “autonomia”, tal ilusão, “(...) além de mascarar a real 
dimensão do desemprego, fragmenta a classe trabalhadora, opera o culto ao 
individualismo, desqualifica as organizações representativas do trabalho, 
fomenta a ordem ideológica dominante e distancia o horizonte 
revolucionário”.  
 
No tocante a essa questão cabe aferir ser a informalidade parte de um processo 
econômico, considerando-se que diante do desemprego muitas famílias ficam sem 
recursos para sua sobrevivência. Fato esse que leva muitas pessoas a buscarem uma 
colocação no mercado informal. São questões dessa ordem que favorecem a existência 
de trabalhos realizados de formas não planejadas e sem a regulamentação por parte do 
Estado.   
Para tanto, é importante ressaltar no âmbito dessa discussão que o trabalho 
formal representa a estrutura do sistema vigente, que é o capitalismo, cujo propósito diz 
respeito em promover a circulação e o acúmulo do capital. O que consequentemente, 
cria expectativas de se implementar uma força de trabalho barata, mas eficiente na 
produção de bens e serviços. É com base nesse cenário que se destaca o pensamento de 
Tavares (2004, p. 13):  
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O trabalho informal é um fenômeno social que se encontra em praticamente 
todo o mundo capitalista. No entanto, assume dimensões de maior proporção 
nos chamados países de capitalismo periférico, como o Brasil. Segundo 
Oliveira et al (2000) cerca de 48% da População Economicamente Ativa 
(PEA) que se encontra trabalhando não possui um contrato formal de 
trabalho. A informalidade é um processo que está em crescimento “(...) não 
apenas como uma forma de subemprego disfarçado, mas como a tendência 
central do mundo do trabalho no Brasil”.  
 
Expõem-se nesse contexto ser o trabalho informal, uma via de mão dupla à 
medida que se organiza a partir dos pressupostos do capitalismo quando por necessidade 
de sobrevivência direciona o trabalhador ora desempregado a buscar sua colocação no 
mercado informal, sendo que assim se tem uma mão de obra mais barata e sem custos 
tributários. Isto porque, sob essa ótica o trabalho informal ainda é considerado uma 
atividade discriminada, uma vez que o trabalhador que compõe esse setor não tem 
visibilidade no mercado, pois geralmente são pessoas com baixa escolarização, idade 
avançada e sem qualificação para atuar nas áreas exigidas pela demanda do mercado 
formal. Diante desse contexto, destaca-se então que o trabalho informal cria outra 
categoria, a qual se denomina de economia informal, assim definida por Siqueira (2008, 
p.9): 
 
A economia informal é seguramente um dos grandes temas deste século. 
Tornou-se assunto obrigatório na imprensa e motivo de estímulo crescente à 
produção acadêmica. O crescimento da informalidade na economia, 
caracterizado, inclusive, pelo número cada vez maior de atividades 
econômicas que atuam à margem da economia oficial, coloca em cheque, 
além das questões sociais daí decorrentes, o sistema estatal de fiscalização e 
de arrecadação tributária, gerando uma produção de riquezas que não é 
documentada nas estatísticas.  Por outro lado, não se pode deixar de 
considerar a influência do processo de globalização no fortalecimento da 
economia informal. Parece-nos induvidoso que esse setor se utilize dos 
mesmos mecanismos de transferências de mercadorias advindas da 
globalização, para fazer circular, em nível mundial, a maior parte dos 
produtos comercializados pela economia paralela. Com efeito, não se pode 
negar que o comércio informal é o meio pelo qual a indústria da pirataria dá 
vazão a sua produção. 
 
Verifica-se a partir dessa assertiva que a economia classificada como informal 
revela os parâmetros sob os quais se sustenta o capitalismo, bem como as novas formas 
de comércio que surgem com o advento da globalização, principalmente, no que diz 
respeito às formas de trabalho. O que demonstra ser o trabalho formal, o meio pelo qual 
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se mantém a hegemonia do modelo capitalista. Fica, portanto, claro nesse cenário que 
existe uma relação estreita entre a economia informal e o trabalho informal, no que trata 
que uma existe em função da outra.  
Não se pode deixar de dizer ainda, que a questão da informalidade está ligada a 
estrutura do modelo econômico vigente em cada sociedade, conforme coloca Soares 
(2008, p. 9):  
 
Observa-se, no núcleo formal da economia capitalista, a ocorrência de 
relações de trabalho informais, que se revelam por meio de trabalho 
assalariado sem registro, do trabalho por contrato temporário, como também, 
por tempo parcial. Nesses casos, por já virem os trabalhadores realizando suas 
atividades no núcleo formal da economia, é possível, de imediato, constatar a 
compra e a venda da força de trabalho na relação capital trabalho. 
 
Fica nesse contexto subtendido que a relação da organização do trabalho está 
associada à questão do capital, mais especificamente a produção e acumulação são tidas 
como questões básicas para o desenvolvimento das sociedades que tem como modelo 
econômico o capitalismo. O que evidencia nesse caso, que o trabalho é uma condição 
que perpassa pelo sistema econômico adotado por cada sociedade. 
Dessa forma, não se pode deixar de evidenciar que a informalidade é nesse caso, 
uma forma de muitas pessoas entrarem no mercado e buscarem uma renda. Compreende 
então uma forma de sobrevivência. Além da tentativa de afirmar novas formas de 
comércios quanto à diversidade da oferta de bens e serviços.  
 
1.4 Os principais fatores que influenciam no surgimento da informalidade 
 
O fenômeno da informalidade não está condicionado apenas às questões de 
ordem econômica, mas também tem a ver com as condições de trabalho; elevados custos 
de produção; nível educacional, elevada carga tributária; dentre outros fatores. Essa 
condição pode ser compreendida a partir do pensamento de Singer (1996, p.11): 
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No debate sobre trabalho informal, convém lembrar que ele – como quer que 
o chamemos: subemprego, desemprego disfarçado, estratégia de 
sobrevivência – é algo relativamente antigo, datando dos primórdios da 
Revolução Industrial. Marx, n’O Capital (vol.1), denominou a quarta seção 
do capítulo 23 de “Diversas formas de existência da população relativamente 
excedente”. Por que relativamente excedente? Porque ela excede momentânea 
mente as necessidades do capital, ou seja, a procura por mão-de-obra das 
empresas. Mas ela de modo algum é excedente, no sentido de redundante, 
desnecessária à economia como um todo, inclusive ao modo de produção 
capitalista. 
Nessa perspectiva, verifica-se que o trabalho formal passa a ser uma prática a 
partir do momento que o desenvolvimento de uma sociedade denominada industrial, 
passa a ser realidade. Sendo que a partir desse movimento uma nova organização social 
toma dimensão. Revela-se por meio dessa estrutura que é preciso expandir o capital, por 
meio da otimização da produção, sob uma racionalidade capitalista. Contudo, não se 
pode deixar de dizer que mesmo com toda essa demanda de vagas, muitas pessoas 
ficarão desempregadas, por conta da baixa escolaridade e também por não terem 
qualificação para atuar nas fábricas. Problemática essa que criou um excedente de 
pessoas desempregadas. E que acabam migrando para o que se denominou de mercado 
informal. 
Todas essas questões dão conta de que essa demanda reprimida se coloca como 
um dos principais fatores para o surgimento do trabalho informal, isto porque se 
evidencia nesse cenário que a procura por emprego estava na ordem do dia. Assim, 
surge uma nova categoria: o trabalhador informal, que também passou a ter valor de 
mercado, tendo em vista a baixa qualificação e escolaridade dos trabalhadores até então 
no mercado. No âmbito dessa discussão destaca-se o pensamento de Santos (2010, 
p.24):   
As relações de trabalho sofrem constantemente alterações ditadas pelo 
sistema capitalista. Novas descobertas científicas e tecnológicas impulsionam 
tendências, sendo responsáveis pelo surgimento de atividades que demandam 
especializações cada vez mais pontuais, bem como pela ruptura de muitos 
postos de trabalho, acelerando o desemprego e acirrando o processo de 
desigualdade nos níveis de renda, e, por consequência, nos padrões de vida. 
Essas transformações são responsáveis também pela implementação de novos 
conceitos, que buscam tratar das novidades que interferem no cotidiano das 
pessoas, na economia, na sociedade do conhecimento, na economia digital, 
entre outros.  
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Evidencia-se assim, ser o trabalho uma força da dinâmica do capital. O que 
configura também uma forma de seleção, da mesma forma que se absorve uma 
demanda, se exclui outra. Fato esse que demonstra as contradições do sistema 
capitalista. Por meio do qual se vislumbra a busca por um lugar no mercado, 
principalmente, no que diz respeito a se preservar a hegemonia desse sistema, que se 
impõe de forma a ocupar os espaços que perpetuam sua própria sobrevivência em 
qualquer mercado na busca incessante da massificação do consumo dos bens e serviços 
produzidos.   
Fica então evidenciado que o trabalho informal é resultado de um processo que 
abarca várias condições, principalmente, as de ordem social, econômica e também não 
se pode deixar de elucidar as que perpassam pela educação, considerando-se que para 
estar no mercado o trabalhador precisa está sintonizado com as novas competências e 
habilidades para atuar em áreas diversas, uma vez que com a chegada da 
industrialização novas formas de trabalho surgiram. O que elevou a exigência para uma 
mão de obra altamente qualificada. Exigência essa que também deixou muitas pessoas 
fora do mercado, levando-as a buscar outras formas de trabalho, mais especificamente o 
que se denominou de trabalho informal. Daí a importância de se discutir essa dicotomia 
entre setor formal e informal. Souza (1982, p.17) nos coloca a seguinte distinção entre 
setor formal e setor informal, o que ajuda entender de forma mais clara o que vem a ser 
trabalho formal: 
 
A distinção Setor Formal / Informal nessa interpretação, prende-se à forma de 
organização da produção e não apenas à tecnologia utilizada nos processos 
produtivos. As atividades informais para os autores ligados ao novo dualismo 
são modernas, criadas pelo próprio processo de desenvolvimento econômico. 
O padrão de desenvolvimento capitalista e as relações de dependência nos 
países economicamente atrasados criam desequilíbrio entre geração de 
empregos, crescimento da população urbana e educação, e entre as aspirações 
e expectativas de trabalho e as estruturas de renda e oportunidades 
disponíveis. 
 
Diante desse pressuposto há de se elucidar que o trabalho informal perpassa pela 
questão de se ter uma estratégia de geração de emprego e renda que pode ser por 
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oportunidade ou necessidade para aqueles que não conseguiram um lugar no mercado 
formal. Fato que é resultado da necessidade humana no que concerne a sua própria 
sobrevivência. Contudo, essa nova estrutura é confluente de fatores de ordem econômica 
e social.  Pochmann (1999, p.50-52) pontua de forma precisa essa dinâmica:  
 
Podem-se discriminar, nos últimos 50 anos, dois momentos no 
comportamento geral do mercado de trabalho nas economias latino 
americanas. O primeiro ocorreu durante as três décadas subsequentes à 
Segunda Guerra Mundial, quando predominou a expansão do emprego 
assalariado, junto com mecanismos de proteção social e trabalhista (Estado de 
bem estar europeu). E, o segundo período vai do final da década de 70 aos 
dias de hoje, onde se tem um movimento geral de precarização do mercado de 
trabalho, ou seja, redução da capacidade de geração de novos empregos 
regulares e regulamentados, a destruição de parte das ocupações formais 
existentes, a diminuição do poder de compra dos salários e a ampliação do 
subemprego. 
 
Dessa forma, é relevante ressaltar que a partir dessa estrutura passa-se a exigir 
maior conhecimento dos trabalhadores. Assim, há de se considerar que o nível de 
educação dos trabalhadores precisa atender essa exigência. Sendo, portanto, fato que a 
nova tendência de mercado constitui-se parâmetro para definição do mercado de 
trabalho e obviamente das formas de trabalho, entre as quais está o trabalho informal, 
cujas teorias pontuam como uma estratégia para absorver a mão de obra excedente e 
com a possibilidade de mão de obra barata. 
Todas essas questões são emblemáticas quando se trata de compreender em que 
contexto surge à informalidade, com destaque ainda o fato do trabalho informal não 
gerar o pagamento de tributos. Isto porque, se deixa de recolher impostos que deveriam 
ser pagos. Daí se dizer que a informalidade também está relacionada às questões de 
ordem tributária. Condição essa explicitada no pensamento de Siqueira (2008, p.20): 
 
Assim, a explosão do mercado informal pode ser considerada um fenômeno 
típico das economias desequilibradas. A ineficiência do sistema estatal, 
caracterizado pela cobrança excessiva de impostos, pela burocracia e pela 
corrupção, faz com que a vida dentro das regras, através do pagamento 
correto de impostos e respeito aos direitos individuais e sociais do cidadão, 
torne-se inviável, estimulando-se, dessa maneira, o surgimento de sistemas 
alternativos que, apesar de burlarem a ordem jurídica, garantem condições 
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mínimas de sobrevivência a seus integrantes, funcionando para o Estado 
como um "freio" capaz de evitar o colapso social.  
 
Fica nesse contexto, evidenciado que a informalidade tem um viés que comporta 
uma série de fatores, entre os quais estão os concernentes a arrecadação de impostos, 
considerando-se a responsabilidade do Estado no que diz respeito à cobrança do mesmo.  
Dessa forma, é importante elucidar que se existe uma regulamentação no que 
tange ao trabalho, outras formas ficam impossibilitadas de se efetivar, como é o caso do 
trabalho informal, considerando-se que esse tipo de atividade surge a partir de um 
cenário em que se esta buscando a consolidação de um mercado tecnicamente 
qualificado quanto à mão de obra e com todo aval do sistema tributário, tendo em vista o 
recolhimento de todos os impostos. Tomando como base essa premissa destaca-se o 
pensamento de Paula (2009, p.12) quando relata que: 
 
O trabalho informal executado à margem do direito – portanto sem o devido 
registro em carteira de trabalho, o recolhimento previdenciário e fundiário, 
enfim sem as garantias mínimas para o desempenho profissional – é 
desenvolvido por uma questão de sobrevivência daqueles que integram esse 
mercado laboral, os quais não têm outra escolha racional ou legal para custear 
dignamente a manutenção própria e de sua entidade familiar. 
 
Em relação a essa discussão não se pode deixar de evidenciar que a 
informalidade, mesmo que organizada fora dos padrões legais representa hoje, uma 
parte do processo que sustenta muitas economias, além de impedir que o caos se instale, 
tendo em vista o alto índice de desempregados existentes, sem qualquer possibilidade de 
inserção no mercado. 
 
1.5 Diálogos acerca da informalidade no Brasil 
 
O fenômeno da informalidade tem sido alvo de muitos estudos em relação ao seu 
processo de origem e evolução. Desses estudos cabe destacar os trabalhos produzidos 
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por alguns autores entre os quais estão o de Matsuo (2009) ‘Trabalho Informal e 
Desemprego: Desigualdades Sociais’. Além desse recorreu-se ainda a Mazzante de 
Paula (2009) intitulado Trabalho Informal e Exclusão Social: Perspectivas para a 
efetivação do Estado Democrático de Direito. 
Conforme abordado existem muitos estudos nessa área. Contudo, foram 
selecionados os dois acima mencionados que considerou-se pertinente para discussão do 
objeto estudado, nesse caso, a Informalidade. Esses postulados dão conta de registrar a 
dinâmica desse fenômeno e sua origem no âmbito da sociedade. 
 
1.5.1 Trabalho Informal e Desemprego: Desigualdades Sociais 
 
A pesquisa realizada por Matsuo (2009) em seu trabalho intitulado: Trabalho 
Informal e Desemprego: Desigualdades Sociais teve como objetivo analisar a 
articulação do trabalho informal e sua importância no modo de produção capitalista. 
Para tanto, a pesquisadora valeu-se de uma abordagem etnográfica no sentido de 
compreender o processo de inserção e permanência de trabalhadores no mercado de 
trabalho informal; as formas de exploração, dominação e precarização do trabalho e suas 
consequências sobre as condições de saúde, trabalho e vida dos trabalhadores. Teve 
como universo da pesquisa quatro grupos abordados no Estado do Rio de Janeiro, mais 
especificamente: os vendedores ambulantes; os catadores de materiais de reciclagem; os 
colhedores de laranja e os pescadores de lagosta. 
Do ponto de vista metodológico o estudo foi realizado em duas etapas que 
abrangeu uma vasta pesquisa bibliográfica, sendo complementada por uma pesquisa de 
campo. Os principais autores que a pesquisadora apoiou-se para compreender as 
trajetórias sociais e profissionais foram Claude Dubar, Didier, Demazière e Pierre 
Bourdieu. Matsuo trabalhou com o conceito preconizado por Dubar e Demaziére (2006), 
o qual preconiza que as pesquisas que têm como base o processo biográfico dos 
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indivíduos, ou seja, suas trajetórias sociais devem considerar dois aspectos: o primeiro 
deles é a “trajetória objetiva”, que pode ser entendida como a sequência das posições 
sociais que o indivíduo ocupa durante a vida. O outro trata da “trajetória subjetiva”, 
trazida nos relatos biográficos por meio de histórias pessoais e que apresentam as visões 
que os indivíduos têm de si e do mundo (Matsuo, 2009).  
Para Demazière e Dubar (2006, apud Matsuo, 2009, p. 147): “um esquema de 
interpretação determinista, que privilegiasse o impacto da situação sobre as atitudes e 
comportamentos, seria manifestamente inadequado”. Os autores argumentaram que 
“todos estavam na mesma situação, mas não reagiam do mesmo modo” e que apenas um 
enfoque compreensivo permitiria dar conta dessas diferenças, irredutíveis a posições em 
uma escala única.  Posições diferentes sobre o trabalho e o emprego emergiam da 
análise das entrevistas recolhidas e coexistiam no seio das mesmas categorias de 
assalariados (operários da produção ou da manutenção, empregados de escritório, 
técnicos etc) ou de desempregados (homens e mulheres, jovens inexperientes, adultos no 
final da vida ativa etc). 
Em Bourdieu, destaca-se que cada tipologia da trajetória social está associada a 
um “habitus de classe”. O conceito de habitus surge da necessidade empírica de 
apreenderas relações de afinidades entre o comportamento dos agentes e as estruturas e 
o condicionamento social preconiza (Matsuo, 2009, p. 152). 
Essa foi à base teórica que orientou o trabalho de Matsuo. Com destaque ainda, 
para os dados estatísticos oficiais que foram obtidos junto às bases de dados do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE); do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE); do Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicadas 
(IPEA); do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); e da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT).  
Nessa linha, os artigos, as publicações, as teses de doutorado, as dissertações de 
mestrado e as informações científicas consultadas foram obtidas a partir de um trabalho 
de pesquisa em diversos bancos de dados online, na área das Ciências Sociais, 
Economia e Saúde Pública, além dos acervos de universidades e órgãos governamentais 
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nacionais e estrangeiros. Sendo que o estudo procurou se basear nos principais autores, 
brasileiros e internacionais, que discutem a questão do trabalho e da economia informal 
no Brasil e outros países em desenvolvimento (Matsuo, 2009). 
A segunda etapa do estudo consistiu numa pesquisa de campo exploratória, 
iniciada em 2006, que compreendeu realização de algumas entrevistas semiestruturadas 
com membros do Movimento Unido dos Camelôs (MUCA), da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e com os vendedores ambulantes e camelôs na região central do 
Rio de Janeiro. O contato com os camelôs ou vendedores ambulantes ocorreu com o 
apoio do Movimento Unido dos Camelôs (Matsuo, 2009).  
Em relação ao resultado Matsuo (2009) traçou o percurso da pesquisa a partir das 
seguintes questões:  
a) Trajetórias sociais e profissionais. Sendo pontos de análise: 
- Idade e sexo: Percebeu-se, segundo Matsuo (2009), a presença significativa de 
trabalhadores do sexo masculino com mais de 40 anos entre os catadores de materiais 
recicláveis, vendedores ambulantes e colhedores de laranja. No caso dos pescadores de 
lagosta, a maioria possui mais de 30 anos. Foram encontradas pessoas mais jovens e 
outras com mais de 60 anos em todas as ocupações estudadas. Parte expressiva da 
população pesquisada é formada por sujeitos que se encontravam na fase de vida 
economicamente ativa. A questão da maturidade e da experiência na atividade informal 
foi considerada um aspecto importante na trajetória profissional dos sujeitos; 
- Origem: Dos entrevistados, a maioria dos vendedores ambulantes nasceu na região 
Sudeste. Entre os catadores de materiais recicláveis, as origens se dividem entre as 
regiões Nordeste e Sudeste. Os colhedores de laranja são da região Sudeste e os 
pescadores do Nordeste; 
- Escolaridade: Dentre os trabalhadores informais pesquisados, o maior grau de 
escolaridade foi encontrado em meio aos vendedores ambulantes. Foram entrevistados 
três camelôs que cursaram ou estavam cursando o nível superior; nove que cursaram ou 
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estavam cursando o ensino médio ou técnico; e oito que cursaram ou estavam cursando 
o ensino fundamental. Para os catadores de materiais recicláveis, catadores de laranja e 
pescadores prevalece o ensino fundamental incompleto, tendo sido encontrados 
analfabetos e pessoas que cursaram até a 4º série do ensino fundamental e não sabem 
ler, nem escrever, exceto para assinar o próprio nome. O nível de escolaridade baixa, a 
falta de qualificação e a idade avançada têm peso fundamental para a permanência em 
atividades informais e precárias; 
 
b) Inserção no mercado de trabalho: a primeira ocupação 
 
Foi observado que a primeira inserção no mercado de trabalho ocorreu de 
maneira diferenciada nas ocupações estudadas. Os vendedores ambulantes ingressaram 
no mercado com idade média de 15 anos. Já os catadores de materiais recicláveis foram 
inseridos no mercado de trabalho antes dos doze anos, sendo que uma parcela 
importante de crianças com menos de dez anos, exercem a função. Esse aspecto também 
foi observado entre os pescadores de lagosta e colhedores de laranja. Nessa situação, 
prevaleceu o sistema de trabalho familiar, em que os jovens ajudavam seus pais na 
lavoura, na roça, na criação de animais e na pesca (Matsuo, 2009). 
c) Ocupações no mercado formal e informal 
A maioria dos trabalhadores entrevistados teve alguma experiência de trabalho 
com carteira assinada. Entre os pescadores, foram raros os casos de trabalho registrado 
em carteira. Constatou-se que, em todas as ocupações estudadas, alguns indivíduos 
nunca tiveram emprego estável, principalmente, os mais jovens. 
Entre os catadores de materiais recicláveis, camelôs e colhedores de laranja foi 
encontrado um número expressivo de sujeitos que tiveram experiência de trabalho nos 
setores da indústria e serviços. Alguns desenvolveram atividades em funções que 
exigiam maior qualificação e propiciavam “status” social em sua trajetória profissional. 
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Outros tiveram apenas experiências de trabalho em funções que não exigiam 
qualificação e não davam prestígio. A maioria dos entrevistados tinha baixa 
escolaridade, o que não contribuía para que conseguissem melhores ocupações. 
 
d) Motivos de saída da ocupação anterior 
 
Os motivos da saída da ocupação anterior dependiam do fato do trabalhador ser 
assalariado ou por conta-própria. A pesquisa revelou que a maioria dos trabalhadores 
assalariados com carteira de trabalho - 276, os empregados, passaram pela experiência 
de demissão na vida profissional. Isto porque, o desemprego ocorreu nas décadas de 80 
e 90, por motivos como cortes devido à crise econômica, a reestruturações produtivas, à 
terceirização; fechamento e falência de empresas. Foram raros os casos em que os 
entrevistados optaram pela informalidade como meio de obter melhores rendimentos, 
perspectivas, autonomia para se livrar de relações autoritárias de chefia e flexibilidade 
nos horários para poder cuidar de pessoas doentes na família e filhos (Matsuo, 2009, p. 
175). 
 
e) Motivos de entrada na ocupação atual 
 
De acordo com a pesquisadora, nesse caso, os principais motivos de entrada dos 
entrevistados na ocupação atual foram o desemprego, a falta de opção devido à pouca 
escolaridade e qualificação para outras funções, a falta de experiência e poucas 
alternativas de ocupações na região em que moravam, em particular no caso dos 
pescadores e catadores de laranja. Para os trabalhadores que já se encontravam na 
informalidade na ocupação anterior, a inserção na atual ocupação se deve a melhores 
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rendimentos e perspectivas. Os dados demonstram que as oportunidades de emprego e 
trabalho são maiores nas metrópoles do que na zona rural. 
 
f) Organização dos trabalhadores 
 
Outro dado relevante observado pela pesquisadora foi que a grande maioria dos 
trabalhadores nunca teve contato com entidades de classe, movimentos sociais, 
organizações não-governamentais e cooperativas, nem participou deles. Foram raros os 
casos em que isso aconteceu. Um número significativo de entrevistados, mais 
precisamente nas áreas urbana e rural disse ter ouvido falar da existência de sindicatos 
da categoria e movimentos sociais. Mesmo assim, revelaram que não participavam 
ativamente de movimentos, apesar de apoiar a luta dos trabalhadores (Matsuo, 2009). 
Ficou também evidenciado a partir dos dados coletados que dos entrevistados, 
alguns pescadores, camelôs e catadores de materiais recicláveis participam ou já 
participaram de entidades de classe e movimentos sociais. Os participantes de 
cooperativas (cooperativas de catadores de materiais recicláveis), associações 
(associações de pessoas com deficiência e associações de cegos) e movimentos sociais 
(Movimento Unido dos Camelôs do Rio de Janeiro; e Movimento Nacional dos 
Catadores de Materiais Recicláveis, Movimento Nacional da Pesca) disseram que era 
fundamental a organização dos trabalhadores, tanto para reivindicar questões específicas 
da categoria, como por motivos socioeconômicos e políticos mais 196 amplos. A 
maioria dos trabalhadores organizados teve experiência nas indústrias, fábricas e bancos, 
onde fizeram o primeiro contato com as entidades de classe ou movimentos (Matsuo, 
2009). 
 
g) Condição das mulheres 
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A pesquisa realizada apontou que a maioria dos trabalhadores informais 
entrevistados é do sexo masculino, tanto nas ocupações no campo, quanto no mar e na 
cidade. Ao todo foram entrevistadas apenas dezesseis mulheres. Pode-se supor que a 
predominância masculina ocorre devido ao uso da força física no desempenho das 
atividades de trabalho; ao horário extensivo; à exposição ao risco de violência, entre 
outros motivos. Por outro lado, apesar das ocupações estudadas serem tradicionalmente 
masculinas, percebe-se o aumento significativo da força de trabalho feminina nessas 
atividades, mantendo-se, contudo, a permanência das desigualdades (Matsuo, 2009).  
 
h) Trabalhadoras e trabalhadores do campo 
 
Outro aspecto relevante no âmbito dessa discussão revelou que o mercado de 
trabalho agrícola costuma incorporar homens e rejeitar mulheres, sob os argumentos da 
força física. Por outro lado, existe o reconhecimento de que as mulheres possuem 
habilidades e qualificações muito úteis na produção de frutas para consumidores 
exigentes, situados, muitas vezes, nos países do norte. Apesar do reconhecimento, 
percebeu-se durante a pesquisa que as mulheres acabavam realizando trabalhos mais 
precários, principalmente atividades repetitivas, consideradas mais “leves” e menos 
valorizadas. Enquanto isso, os homens ficavam com os trabalhos que aparentemente 
exigiam competência técnica e qualificação (Matsuo, 2009). 
 
i) Catadoras e catadores 
 
Em relação aos dados coletados verificou-se que o número de mulheres 
catadoras tem aumentado a cada dia com o desemprego e a falta de opção profissional. 
Mesmo assim, é menor que o dos homens catadores. As trabalhadoras costumam 
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percorrer ruas movimentadas, com trânsito intenso e ladeiras em vários bairros na 
cidade, durante um longo período do dia. O peso da carroça com materiais recicláveis 




No tocante aos ambulantes a autora descreve que foram entrevistados 12 homens 
e 8 mulheres ambulantes. Durante a pesquisa, constatou-se que o número de mulheres 
na atividade se iguala ao de homens e foram identificados perfis variados: são pessoas 
de estado civil diversas (casadas, divorciadas, viúvas e solteiras), dentre as quais há 
tanto, mulheres jovens, quanto de mais idade. Em geral, os tipos de comércio escolhidos 
pelos vendedores ambulantes são de produtos alimentícios, manuais e industriais; 
artesanatos; roupas; e materiais escolares, sendo que a maioria dos entrevistados vendia 
alimentos, como cachorro-quente; mini pizza; salgados; milho cozido; pamonha; curau; 
sorvetes; doces; pipoca; e churrasco grego (Matsuo, 2009). 
 
k) Algumas considerações 
Destacam-se ainda, no bojo do estudo realizado por Matsuo (2009, p. 247) 
algumas considerações a respeito dos resultados produzidos a partir da pesquisa 
realizada. 
 
Nessa perspectiva os resultados dos estudos sobre gênero e trabalho 
sinalizaram, nesse caso para a necessidade de políticas públicas de proteção 
ao trabalho da mulher que extrapolem a dimensão do mercado de trabalho, 
alcançando as atividades complementares que a população ativa realiza no 
interior das famílias.  
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Assim, há de se considerar que a reprodução econômica e social requer uma boa 
administração das atividades, tanto no espaço das empresas, quanto naquele das famílias 
(Matsuo, 2009, p. 247) 
 
1.5.2 Trabalho Informal e Exclusão Social: Perspectivas para a efetivação do 
estado democrático de direito 
 
Outro estudo que se destacou no cerne desse trabalho compreendeu a pesquisa de 
cunho eminentemente bibliográfica realizada por Paulo Mazzante de Paula (2009) sob o 
título: Trabalho Informal e Exclusão Social: Perspectivas para a efetivação do 
Estado Democrático de Direito. Esse estudo de acordo com De Paula (2009, p. 13) 
teve como objetivo: 
 
Analisar a evolução do trabalho e a importância do trabalho formal, na busca 
da inclusão social do trabalhador, além de discutir as problemáticas surgidas 
entre os princípios humanos e econômicos, a globalização, o capitalismo e a 
efetivação do Estado Democrático de Direito. 
 
Quanto às linhas teóricas utilizadas pelo autor nessa produção foram muitas. 
Sendo cada uma delas significativas na constituição da base teórica da pesquisa. Para 
tanto, cabe destacar alguns desses aportes teóricos, entre os quais estão os postulados de 
Blackburn (2003); a obra de Karl Marx (1960) que segundo Paula (2009) contribuiu 
para melhores condições de trabalho, respeito à dignidade do trabalhador e para o sonho 
de emancipação dos trabalhadores, motivos pelos quais é ele considerado o filósofo da 
Revolução.  
Destaca-se também o pensamento de Pochmann, cujos postulados dão conta que 
a informalidade e sua relação com o emprego não é tema novo no Brasil. Pelo contrário, 
ressalta que “a informalidade do trabalho é parte do processo histórico de formação e de 
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desenvolvimento de uma economia periférica que se industrializou tardiamente” 
(pochmann, 2008, p.195).   
Pochmann (2008) ressalta que, atualmente “com a reestruturação da produção 
capitalista, as inovações tecnológicas e o avanço da desregulamentação neoliberal dos 
direitos social e trabalhista”, cresceu a informalidade, que “constitui-se, cada vez mais, 
na precarização do uso e da remuneração da força do trabalho”.  
Pochmann, em outra obra, comenta que a desordem do trabalho tomou conta do 
país, ou seja, “conquistas históricas em termos de proteção e valorização do trabalho 
foram esterilizadas, o que tem condenado crescentes parcelas da população ao trabalho 
como obrigação pela sobrevivência” (Paula, 2009, pp. 85-86). 
O estudo de Paula (2009) teve como finalidade analisar a evolução do trabalho e 
a importância do trabalho formal, na busca da inclusão social do trabalhador, além de 
discutir as problemáticas surgidas entre os princípios humanos e econômicos, a 
globalização, o capitalismo e a efetivação do Estado Democrático de Direito. Também 
foi proposta desse estudo analisar, ainda, o desenvolvimento dos países centrais, com 
ótimas condições econômicas, tomando-se por base o nosso país, chamado de periférico, 
de direitos fundamentais e sociais tardios e não-efetivados. Sendo esse estudo 
sistematizado a partir de vasta pesquisa bibliográfica. 
O autor conclui que “(...) o trabalho informal é realizado na busca de 
sobrevivência e não por escolha racional do trabalhador, diante da falta de opção e 
desemprego existentes no mercado de trabalho” Paula (2009, p. 126). Defende essa tese 
apoiando-se nos seguintes argumentos: 
 
A exclusão social brasileira atinge a maioria da população, em cujo meio os 
direitos fundamentais e sociais, além de serem conquistados tardiamente, não 
são respeitados e permanecem apenas no papel. A explicação é necessária 
neste momento, repetindo os ensinamentos de vários doutrinadores que 
discursaram anteriormente, na linha de raciocínio segundo a qual nosso país é 
periférico, distante dos pontos centrais de desenvolvimento, a exemplo da 
Europa e América do Norte (Paula, 2009, p. 126). 
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O autor então defende que a inclusão do trabalhador cidadão por meio do 
emprego formal é um direito conquistado e que, portanto, precisa ser efetivado pela 
sociedade brasileira. Para ele “a educação é outro direito social que merece efetivação, 
até mesmo para a capacitação profissional do trabalhador” (Paula, 2009, p. 128).  
O autor também evidencia que no Brasil sobra a mão de obra pouco qualificada e 
falta a especializada. “Os ensinos técnicos e tecnológicos poderão colaborar com a 
qualificação profissional do laborista, visto que necessários inclusive para o aumento do 
emprego, melhoria do salário e a contratação formal do trabalhador” Paula (2009, p. 
128). Por fim, o autor destaca que além do cumprimento da função social estatal: 
 
(...), é necessária a união de forças comunitárias, governamentais, 
empresariais, sindicais, administrativas, executivas, judiciais, legislativas etc. 
para a contratação, geração e melhoria do emprego. Aliás, referidas 
organizações deverão estudar incentivos empresariais e buscar novas formas 
de contratação para atendimento do atual processo econômico de crise 
mundial, para a proteção do emprego e manutenção da produção. 
 
 
Assim, segundo o autor o desenvolvimento econômico carece de estar associado 
aos preceitos da responsabilidade social no campo empresarial, pois somente com o 
cumprimento legal será possível a efetivação dos mencionados direito
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Capítulo 2 - Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda Implementadas no 
Estado do Amapá: 2000 a 2010  
 
Em relação à base teórica selecionada para subsidiar esse capítulo recorreu-se 
aos trabalhos de Joselito Santos Abrantes (2010) ‘Desenvolvimento Local em Regiões 
Periféricas do Capitalismo: Desafios e Perspectivas no Caso do Estado do Amapá – 
1966-2006’ e de Kátia Paulino dos Santos (2010) intitulado ‘Trabalho Informal como 
Alternativa ao Desemprego: A experiência da Central do Trabalhador Autônomo do 
Amapá’.  
 
2.1 Breve Caracterização Econômica do Estado do Amapá 
 
Situado na Amazônia Oriental, o Estado do Amapá possui uma superfície de 
142.814,585 km², que em sua maior parte encontra-se localizada ao norte do equador, 
correspondendo a 1,67% do território nacional e a 3,7% da área da Região Norte. O 
Amapá é largamente coberto por florestas (91%) enquanto os cerrados e campos de 
várzea somam cerca de 9% do território (IEPA, 2008 apud Abrantes, 2010). É limitado a 
leste pelo Oceano Atlântico, com uma longa e rica costa de mais de 690 km; a oeste, sul 
e sudeste pelo Estado do Pará e a noroeste faz fronteira com a Guiana e o Suriname. 
Abriga uma população estimada de 712 mil habitantes, com mais da metade concentrada 
na capital, Macapá (IBGE, 2012). 
Torna-se imperativo relatar um fato de grande relevância no passado recente da 
história econômica do Estado do Amapá, que foi a criação da Área de Livre Comércio 
de Macapá e Santana em 1991 e que teve seu boom a partir de 1993, onde dezenas de 
famílias oriundas na grande maioria dos Estados do Pará e Maranhão
8
 desembarcavam 
                                                          
8
Residiam no Amapá em 2010, 207.556 pessoas não naturais desta Unidade da Federação. Destes, 
156.087 (75,2%) eram naturais do Pará, 24.852 (12%) eram naturais do Maranhão, 5.391 (2,6%) eram 
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diariamente no porto da cidade de Santana, aspirando por uma chance de emprego e 
melhor qualidade de vida.  
Essa alternativa para a economia do Amapá foi resultado de uma verdadeira 
batalha fiscal travada entre os Estados do Amazonas e Amapá que foi coroado com 
muitos episódios políticos na Câmara dos deputados e Senado Federal. Segundo Porto 
(2003, p. 165 e 166) “a criação da ALCMS ocorreu pelo decreto – Lei n. 8.387, de 
30/12/1991, e foi regulamentada pelo Decreto n. 517, de 08/05/1992. O modelo a ser 
desenvolvido nesta área geográfica delimitada onde a isenção fiscal favorece, 
principalmente, à comercialização de bens importados de terceiros ou do próprio país”.  
Essa ALC é a que possui a maior quantidade de empresas cadastradas na 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) comparadas às outras ALC 
na Amazônia. Se forem consideradas somente as empresas novas registradas neste 
órgão, observa-se uma queda no cadastro no período de 1992 a 2000 (de 995 empresas 
para 123). Embora haja essa diminuição quantitativa, o interesse empresarial na 
comercialização dos importados no Amapá cresceu, o qual foi decorrente dos 
investimentos efetuados pelas mesmas, com casos de total modificação de produtos 
comercializados do nacional para o estrangeiro. De acordo com a SUFRAMA, este 
crescimento incentivou os importadores a solicitar junto ao Governo Federal o aumento 
de suas cotas de importação impostas pelo contingenciamento no período de maio de 
1995 a abril de 1999. 
Com o arrefecimento da economia voltada a ALCMS dentre as inúmeras 
consequências, pode-se citar uma que certamente ocupa os primeiros lugares que é: um 
grande fluxo migratório associado a uma ocupação urbana desordenada de trabalhadores 
sem 
                                                                                                                                                                          
naturais do Ceará, 21.226 eram naturais das demais Unidades da Federação. Por outro lado, 36.176 
pessoas naturais do Amapá viviam em outro estado, entre os amapaenses vivendo em outras unidades da 
Federação, 20.555 (56,8%) estavam no Pará, 2.785 (7,7%) em São Paulo, 1.838 (5,1%) no Maranhão, 
10.998 (30,4%) em outras Unidades da Federação. A taxa líquida de migração é obtida dividindo-se o 
saldo migratório pela população residente. Esta taxa serve para indicar o qual o impacto da migração na 
população total. Em 2000, essa taxa no Amapá ficou em 6,2%. Portanto, ocorreu uma redução de 47,3% 
nos últimos dez anos. 
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qualificação profissional que sem dúvida alguma, contribuiu para a majoração da 
informalidade no Amapá. 
 
Tabela 1 - Taxa média geométrica de crescimento populacional anual, por unidade da federação da 









1970/1980 1980/1991 1991/2000 2000/2010 
BRASIL 2,39 2,99 2,89 2,48 1,93 1,63 1,17% 
NORTE 2,29 3,34 3,47 5,02 3,85 2,88 2,08% 
Acre 3,77 3,2 3,13 3,42 3,01 3,29 2,78% 
Amapá 1,83 6,14 5,37 4,36 4,67 5,74 3,45% 
Amazonas 1,98 3,33 3,03 4,12 3,57 3,43 
2,15% 
Pará 2,09 3,11 3,55 4,62 3,46 2,54 2,04% 
Rondônia 10,2 6,39 4,76 16,03 7,89 2,22 1,24% 
Roraima 5,49 4,65 3,75 6,83 9,63 4,57 3,34% 
Tocantins - - - - 2,01 2,59 1,80% 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2000 – Resultados preliminares – Porto (2003) 
Com relação ao uso e à ocupação do território amapaense, somente as parcelas 
que possuem alguma forma de restrição, seja como unidades de conservação de proteção 
integral, de uso sustentável ou terras indígenas perfazem um índice superior a 72% de 
ocupação da área total do Amapá. As glebas do estado, que inicialmente contavam com 
3% do total, foram ampliadas a partir de transferências de terras da União (10,1%) por 
meio do Decreto Federal n.º 291, de 07.12.2007, estando em fase de estudos de 
georreferenciamento para titulação definitiva. Estas são as propriedades que serão 
destinadas a projetos de expansão de atividades rurais no Amapá. Os assentamentos 
fundiários destinados à reforma agrária e à agricultura familiar abrangem 8,0% do 
território do estado, percentual bem superior ao das áreas tituladas, que podem ser 
plenamente consideradas como imóveis rurais particulares e ocupam 5,6% do total 
territorial (Abrantes, 2010).   
Desta forma, pode-se então vislumbrar os grandes gargalos existentes para que 
as autoridades locais, possam destinar políticas públicas voltadas para o crescimento 
econômico local, dentre as quais citam-se: projetos voltados a agricultura, ecoturismo e 
Ivaldo Raimundo do N. Dantas - Gestão da Informalidade no Mercado de Trabalho e suas Respostas às 
Políticas Públicas Implementadas no Amapá entre 2000 – 2010 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
 Escola de Ciências Económicas e das Organizações  55 
outros, que necessitam do título de domínio definitivo e que até a presente data não 
foram concluídos.   
De acordo com Abrantes (2010), o Estado do Amapá é um importador da 
maioria dos produtos que são comercializados localmente, face principalmente a 
incipiência dos setores produtivos da sua economia, especialmente os segmentos 
agropecuário e industrial. Destaca-se, ainda, o baixo dinamismo do seu mercado interno 
e o isolamento do estado em relação às demais unidades da federação, já que este não 
possui ligação rodoviária com os principais centros produtores e consumidores do país. 
O modal de transporte fluvial adquire maior importância em razão da inexistência de um 
eixo rodoviário ligando Macapá à capital do Estado vizinho (Belém-PA). Neste caso, 
Belém serve como um entreposto, devido à facilidade de comunicação rodoviária que o 
Estado do Pará oferece por meio da BR-316, permitindo o acesso aos principais 
municípios industrializados do país (Abrantes, 2010). 
A estrutura produtiva do Amapá está principalmente concentrada no setor 
terciário, responsável pela maior ocupação da PEA (População Economicamente Ativa) 
e pela maior participação do PIB (Produto Interno Bruto) estadual, particularmente 




O setor primário é caracterizado por baixo nível tecnológico, crédito restrito 
(principalmente em razão de problemas fundiários) e por contingente populacional 
reduzido
10
. O setor secundário está concentrado nas atividades do extrativismo mineral, 
da construção civil e da indústria de transformação e tem sua capacidade de expansão 
limitada pela oferta de energia e por outras deficiências de infra-estrutura. Excluindo-se 
algumas grandes empresas, predominam a informalidade e o baixo nível de utilização 
tecnológica. O setor terciário, incluído a administração pública, é o mais representativo 
da economia amapaense, conforme comprovado por Chelala (2008).  
                                                          
9
 Ressalte-se que a exploração mineral, atividade que havia perdido participação percentual na economia 
amapaense desde o encerramento das atividades da ICOMI (Indústria e Comércio de Minérios S.A) em 
1997, retoma sua importância ativa e expressiva a partir de 2004, especialmente em relação às 
exportações. 
10
 O setor primário é discutido detalhadamente no capítulo 5 desse trabalho. 
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2.1.1 Setor Primário 
No contexto do setor primário, pode-se perceber que a agricultura sempre 
exerceu uma importância econômica secundária. A agricultura no Estado do Amapá 
ainda é cultivada em pequena escala, sendo considerada como de subsistência. A 
participação no abastecimento do mercado local é bem pequena, não havendo excedente 
para suprir a demanda de Estados vizinhos da região norte. Para o suprimento da 
demanda local, o mercado importa grande parte do seu consumo, principalmente dos 
Estados da região norte e sudeste do país (Abrantes, 2010). 
Relatório do IBGE (2004 apud Abrantes, 2010) corrobora essas informações ao 
descrever que a agricultura itinerante do Amapá caracteriza-se pelo uso de mão-de-obra 
familiar, baixo padrão tecnológico, pouca participação nos mecanismos de mercado e 
pouca disponibilidade de capital para exploração. Salienta, ainda, que sua produção 
apresenta-se insuficiente para atender a demanda do Estado, grande importador de 
gêneros alimentícios, sobretudo do Pará, centro-oeste e sul do Brasil.  
Por outro lado, ao analisar a importância da agricultura migratória para a 
economia amazônica, Costa (2004) adverte que ela não assegura as bases fundamentais 
para o processo de consolidação e expansão do desenvolvimento rural. Aborda, ainda, 
que diante das políticas de restrição aos desmatamentos, do aumento da densidade 
populacional, da demanda crescente por alimentos e da elevação dos preços da terra, em 
longo prazo ela será substituída por sistemas de uso da terra mais intensivos (Abrantes, 
2010).  
Assim, destaca-se a importância das instituições de pesquisa e de 
desenvolvimento rural, na busca de novos conhecimentos e tecnologias apropriadas aos 
ecossistemas amazônicos, capazes de agregar valor aos produtos primários do campo, 
gerando e distribuindo riquezas, contribuindo dessa forma decisivamente para a redução 
da pobreza e a exclusão social no país, em particular na Amazônia. 
Diversos estudos institucionais como do IBGE, SEBRAE, EMBRAPA, 
SUFRAMA, BASA confirmam que o Estado do Amapá carece de políticas de 
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sustentação do homem no campo, sendo a regularização das terras um de seus 
problemas cruciais. Apenas 11% das terras amapaenses são tituladas. A falta de um 
cadastro fundiário da terra tem sido grande obstáculo à definição de políticas fundiárias, 
dificultando a emissão de títulos definitivos de terras por parte do Governo estadual, que 
até agora se limitou a distribuir autorizações precárias de ocupação (IBGE, 2004 apud 
Abrantes, 2010).  
Para o IBGE (2004) em face da falta de título de terras o Estado do Amapá deixa 




 e o IBAMA
13
 já não aprova mais 
planos de manejo em terras de posse. Ao problema de posse da terra acrescenta-se a 
pequena quantidade de terras sob o domínio do governo estadual, o que impede a 
definição e implementação de políticas econômicas para o setor primário do Estado. 
Outro aspecto importante a ser considerado na análise da agricultura amapaense é “a 
incorporação das áreas de cerrado, estimada em 1.100.000 ha, ao sistema produtivo 
agrícola” (IBGE, 2004, pp. 40-41). No entanto, esse documento evidencia que as 
opiniões a respeito do potencial de expansão desta fronteira agrícola são controvertidas. 
Os mais otimistas a consideram como a redenção da agricultura do Estado. Porém, para 
os mais criteriosos as perspectivas não se apresentam tão promissoras, uma vez que 
cerca de 400.000 ha das melhores terras de cerrado já se encontram nas mãos de uma 
multinacional produtora de celulose, e que outros 400.000 hectares estariam em áreas de 
relevo ondulado pouco propício à agricultura mecanizada. Assim, restaria para serem 
incorporadas ao processo produtivo agrícola apenas 300.000 ha de terras pobres e 
ácidas, fortemente dependentes do uso intenso de corretivos e insumos de alto custo, dos 
quais 150.000 hectares concentrados no município de Itaúbal e os outros 150.000 
hectares distribuídos descontinuamente pelo Estado (IBGE, 2004 apud Abrantes, 2010). 
 
 Silvicultura 
                                                          
11
 FNO – Fundo Constitucional do Norte.  
12
 PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 
13
 IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
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O Brasil coloca-se como o quarto produtor mundial de madeira, participando com 
6% de toda a produção mundial, embora os cultivos de espécies florestais só tenham 
ganhado expressão a partir da década de 60, com a criação da Lei dos incentivos fiscais 
para reflorestamentos pelo governo federal (Lei 5.106/66) (Abrantes, 2010). 
A cobertura florestal do Estado do Amapá ainda permanece quase inalterada. As 
ações antrópicas são incipientes. Existem basicamente seis formações vegetais naturais
14
 
distribuídas em todo o Estado. A atividade madeireira ainda tem uma participação 
modesta na economia do Estado. De fato, a renda bruta gerada pelo setor madeireiro no 
Estado em 2004 foi estimada em R$ 27 milhões (Lentini et al., 2005).  
Porém, há perspectivas de que o setor madeireiro se torne uma das principais 
atividades econômicas do Estado. O Amapá tem o potencial de produzir madeira de 
forma manejada, pois abriga extensas florestas que poderão vir a ser destinadas ao 
manejo sustentado e possui posição geográfica estratégica em relação aos mercados 
internacionais, especialmente a União Europeia e Estados Unidos. No entanto, políticas 
públicas voltadas para capacitação da mão-de-obra e empresarial serão fundamentais 
para o alcance da modernização industrial deste setor, com sustentabilidade ambiental. 
Todavia, sem a adoção de tais medidas, o setor madeireiro poderá crescer de forma 
desordenada, resultando em impactos negativos sobre o meio ambiente e gerando 
poucos benefícios socioeconômicos (Imazon, 2009 apud Abrantes, 2010). 
Verifica-se um aumento significativo na produção de madeira em tora nos últimos 
anos, principalmente, oriunda dos municípios de Serra do Navio, Pedra Branca do 
Amapari, Oiapoque e Tartarugalzinho, fruto de projetos de manejos e instalação de 
empreendimentos naquelas localidades. No entanto, a área de efetivo plantio no Amapá 
vem diminuindo nos últimos anos. Em 2001, a área total de floresta plantada no Estado 
era de aproximadamente 98 mil ha, tendo sido reduzida em cerca de 40% em relação à 
2007. O principal responsável por esta queda foi o pinus, que em 2001 representava 
cerca de 41% da área de efetivo plantio total do Estado e atualmente representa apenas 
                                                          
14
 A cobertura vegetal dos estados do Pará e Amapá está distribuída em seis formações vegetais distintas: 
heliófila, psamófila reptante, brejo herbáceo, campo de dunas, formação aberta de moitas e floresta de 
restinga.(Bol. Mus. Para. Emilio Goeldi Cienc. Nat. v.3 n.1 Belém abr. 2008). 
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13%. A área de efetivo plantio de eucalipto vem sendo mantida e atualmente representa 
a grande maioria da floresta plantada no Amapá (84%). O restante (3%) é coberto por 
outras espécies de menor importância, a exemplo Acaciamangium (acácia), cupuaçu, 
dendê e coco (STCP, 2009). 
Atualmente, o estado do Amapá possui um Plano de Outorga Florestal (PAOF), por 
intermédio do qual o Governo do Estado do Amapá, objetivando ordenar e desenvolver 
o setor florestal amapaense busca implementar uma política florestal baseada nas 
aptidões regionais e, adequada às necessidades do Estado. Tal política prevê diversas 
ações de essencial importância, que com o repasse de terras do domínio federal para o 
estado
15
, criam-se as condições para a legitimação de uso de terras públicas permitindo 
maior autonomia na definição de políticas produtivas locais.  
A área de abrangência do PAOF é a Floresta Estadual do Amapá, criada pela lei 
estadual nº 1028 de 12 de julho de 2006, e que tem como objetivo ser a matriz geradora 
de matéria-prima de origem planejada, diminuindo os problemas do suprimento de 
madeira. Além disso, representa um instrumento da política pública para desenvolver 
economicamente o estado e garantir o uso sustentável dos recursos florestais. 
Como as Unidades de Conservação de Proteção Integral possuem limitação legal no 
seu uso, não foram consideradas com potencial para manejo florestal, somente as 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável. Contudo, vale ressaltar as restrições 
legais para o uso das Reservas Extrativistas, Reservas de Desenvolvimento Sustentado e 
Áreas de Proteção Ambiental. 
Uma significativa parcela das áreas florestais nativas, particularmente as florestas de 
terra-firme são atualmente praticamente inacessíveis, fato atrelado à inexistência de 
estradas. Estimativas indicam que existem aproximadamente 3,2 milhões de ha de 
florestas nativas inacessíveis no Amapá, predominando as florestas de terra-firme 
localizadas na porção oeste - norte do Estado (Abrantes, 2010). 
                                                          
15
As glebas do estado, que inicialmente contavam com 3% do total, foram ampliadas a partir de 
transferências de terras da União (10,1%) por meio do Decreto Federal N.º 6.291 de 07.12.2007, estando 
em fase de estudos de georreferenciamento para titulação definitiva. Estas são as propriedades que serão 
destinadas a projetos de expansão de atividades agroflorestais no Amapá (Ecotumucumaque, 2010). 
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A área acessível e com potencial para manejo florestal é estimada em 
aproximadamente 7,6 milhões de ha. Isso representa mais de 50% da extensão territorial 
do Estado do Amapá. Da área acessível e com potencial para manejo florestal, a maior 
parcela está vinculada à floresta de terra-firme (92%). A área de floresta de transição, 
bem como a área de floresta de várzea é pouco expressiva, representando apenas 6% e 




A exploração mineral na Amazônia como um todo tem ocasionado transformações 
de várias ordens nesta região. Já no Século XVII, portanto muito antes de sua criação 
como Território Federal (1943), e posteriormente como Estado (1988), a ocupação do 
Amapá esteve estreitamente motivada pela exploração garimpeira, principalmente o 
ouro do Oiapoque, Cassiporé e Amapá, e a extração empresarial do manganês em Serra 
do Navio e do caulim em Laranjal do Jari (Abrantes, 2010).  
A presença de jazidas minerais não acelerou o processo de ocupação territorial, no 
século passado. Somente com a instalação e operação do primeiro empreendimento de 
exploração, no caso, a exploração de manganês na Serra do Navio, que o processo 
intensificou-se. O manganês foi durante quatro décadas o único bem mineral explorado 
industrialmente no Amapá. 
Em 1957 começaram as exportações do minério, com volume aproximado de 680 
mil toneladas. Quarenta anos depois, em 31 de dezembro de 1997, dez anos antes do 
previsto no contrato original, a empresa alegou o esgotamento da jazida e iniciou o 
processo de abandono do projeto. Durante esse período foram extraídas cerca de 52 
milhões de toneladas do minério, gerando um faturamento bruto para a empresa de US$ 
1,37 bilhões de dólares (que convertidos para dólares de 1994, alcançam a cifra de US$ 
3,0 bilhões) e royalties acumulados de US$ 56,5 milhões (corrigidos para 1994 atingem 
o valor de US$ 131,6 milhões), ou 4,12% da receita total auferida (Drummond & 
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Pereira, 2007, pp.194, 214 e 218 apud Abrantes, 2010, p. 71). Drummond (2004 apud 
Abrantes, 2010) evidenciou que a mina de manganês na Serra do Navio criou empregos 
estáveis e bem pagos, pagou impostos, contribuições sociais e royalties, e gerou 
investimentos produtivos complementares. Ainda assim, a inviabilidade de uma grande 
usina siderúrgica no Amapá não permitiu que o estado se aproveitasse das melhores 
oportunidades de criar linkages e/ou de agregar valor localmente ao minério de 
manganês e/ou de diversificar a sua estrutura produtiva. Para este autor o papel que pode 
ser atribuído ao manganês amapaense no processo de desenvolvimento local do Amapá 
foi de baixa relevância. Porém, ressalta que o Amapá não estagnou e tampouco sofreu 
um colapso econômico e social no período de exploração do manganês pela ICOMI 
(1957 a 1993). “O Amapá na verdade foi um líder regional em termos de IDH e de 
vários outros indicadores sociais, econômicos e ambientais” (Drummond, 2004, p. 12 
apud Abrantes, 2010, p. 73). 
Desde 2004, a mineração volta a contribuir fortemente para o desenvolvimento do 
estado, agora com a preponderância da exploração, principalmente de ouro e ferro, por 
grandes conglomerados econômicos, porém, ainda sem agregação de valor local, apesar 
do impulso na balança comercial amapaense.  
 
 Pesca  
 
A pesca constitui-se em uma importante atividade do Estado do Amapá, que possui 
uma costa conhecida nacional e internacionalmente pela diversidade de espécies de 
peixes e crustáceos, a qual tem atraído barcos pesqueiros advindos, principalmente do 
vizinho Estado do Pará e do Estado do Ceará. Pode-se destacar também que barcos 
internacionais são encontrados com frequência pescando ilegalmente em águas 
amapaenses (IBGE, 2004). O IBGE assinala que as principais áreas de exploração são: 
Porto Santana, Arquipélago do Baílique, Vila do Sucuriju, Ilha de Maracá, Foz do 
Cassiporé, Costa do Amapá, Tapeubá, Calçoene e Oiapoque, sendo Macapá e Santana 
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os maiores centros internos de consumo do pescado – cerca de 250 toneladas mensais, o 
que indica um consumo per capita de aproximadamente 10 kg/hab/ano (IBGE, 2004 
apud Abrantes, 2010). 
É fato que o sistema produtivo predominante na atividade pesqueira ainda é o 
artesanal, utilizando tecnologia simples, tanto nos processos de captura e conservação, 
como nas embarcações utilizadas, que são de pequeno porte, com capacidade de 3 até 10 
toneladas e requerem o uso direto da força humana. Apesar da riqueza da fauna aquática 
do Amapá com inúmeras espécies de valor econômico, a pesca extrativa artesanal pouco 
evoluiu tecnologicamente ao longo dos últimos anos. A despeito de agregar um 
considerável contingente populacional, cerca de 30.000 pessoas vivem direta ou 
indiretamente da atividade da pesca. Os municípios com maior potencial pesqueiro são 
Calçoene, Amapá, Tartarugalzinho, Pracuúbas, Santana e Macapá. Os que contribuem 
com o maior percentual de pescado são Calçoene, Santana e Macapá (IBGE, 2004 apud 
Abrantes, 2010). 
As informações obtidas pelo IBGE junto às colônias de pesca Z9-Calçoene, Z2-
Amapá e Z12-Tartarugalzinho é de que as principais espécies capturadas em águas 
costeiras são gurijuba, pescada amarela, uritinga, bagre, cação, piramutaba, dourada, 
filhote, tubarão e espadarte. Em águas doces, ambientes fluviais e lacustre, as principais 
espécies capturadas são tamoatá, traíra, trairão, pacú, acará, tucunaré e o pirarucu 
(Abrantes, 2010).  
Abrantes recorre ao IBGE (2004) para descrever que os pescadores e técnicos do 
setor pesqueiro relatam ainda que algumas espécies nobres do litoral são super 
exploradas em função dos seus subprodutos serem altamente cotados no mercado 
internacional, a exemplo da pescada amarela e da gurijuba, em função do “grude”, parte 
extraída da bexiga natatória dessas espécies, que é exportado ilegalmente para os 
mercados da China, Hong Kong e Alemanha, onde é utilizado nas indústrias 
farmacêutica, cosmética, de bebidas fermentadas, alimentícia, movelaria e fotográfica. 
De acordo com o IBGE (2004) e SEBRAE (2005), a pesca no Estado do Amapá 
possui como produto o pescado in natura e salgado, além dos seguintes subprodutos, 
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após beneficiamento: grude (bexiga natatória) de gurijuba e pescada amarela; barbatanas 
de cação (abas cartilaginosas de tubarão); peixe inteiro eviscerado e sem cabeça; peixe 
filetado; peixe em postas; lombo de peixe; petiscos e isca de peixe; camarão regional 
descascado e camarão rosa congelado, que são comercializados principalmente em 
supermercados e feiras (Abrantes, 2010). 
Quanto aos pescadores, observa-se que estes estão organizados em 16 colônias, 
distribuídas nos municípios com maior vocação para a atividade, produzindo 
mensalmente de 2 a 6 toneladas a pesca em alto mar e de 600 a 1.600 quilogramas a 
pesca de rios, inclusive de camarão. Sendo a produção marinha comercializada com os 
frigoríficos, em especial o “Frigorífico Pacífico” que é local e o “Frigorífico Polar”, de 
Belém-PA (IBGE, 2004 apud Abrantes, 2010). 
É fato que este é um segmento importante para o desenvolvimento da economia 
amapaense. No entanto, carece de vultosos investimentos e decisão política para o seu 
fortalecimento e expansão, especialmente no que envolve a introdução de novas 
tecnologias para o beneficiamento e agregação de valor ao pescado dentro do próprio 
estado do Amapá, podendo vir a constituir-se em produto nobre para exportação tanto 
para o mercado nacional quanto internacional. 
A seguir abordam-se as características e o perfil do setor secundário da economia 
amapaense.   
 
2.1.2 Setor Secundário 
 
O setor industrial do Estado do Amapá apresenta pouca diversificação de ramos 
de atividade, concentrando-se na indústria extrativa mineral, de transformação e da 
construção civil. O ramo mais importante para a economia local é a extrativa mineral, 
que em 1980, respondia por 89,2% do setor e por 41,3% da população ocupada, além de 
constituir-se na principal atividade geradora de tributos (Abrantes, 2010). 
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Como ocorre no setor primário, o setor secundário é caracterizado pelo baixo 
nível de tecnologia empregado, fortes restrições no acesso ao crédito (também por 
questões fundiárias) e a falta de mão-de-obra especializada. Conforme Chelala (2009), o 
bom momento do mercado internacional inaugurou um novo ciclo mineral no Amapá, 
repercutindo positivamente no desempenho da indústria amapaense. “A indústria 
extrativa mineral passou a representar 41,89% do total produzido e a indústria de 
transformação 58,11%” (p. 66). Com base nos dados do IBGE (2010), o setor 
secundário representava em 8,8% do VA do Estado do Amapá. 
Atualmente o Governo do Estado envida esforços visando a implantação de dois 
possíveis mecanismos indutores do desenvolvimento industrial amapaense configurados 
como Regimes Aduaneiros Especiais (RAE), primeiro a transformação da Área de Livre 
de Comércio de Macapá e Santana em Zona Franca Verde, projeto já aprovado pelo 
Congresso Nacional, por meio da Lei 11.898 de 08/01/2009
16
. Essa lei prevê a isenção 
tributária a produtos em cuja composição final haja preponderância de matérias-primas 
de origem regional, provenientes dos segmentos animal, vegetal, mineral, ou agrossilvo 
pastoril, além de assegurar que somente serão concedidas isenções a projetos aprovados 
pela SUFRAMA. Sua área de atuação fica vinculada aos limites da ALCMS; segundo, o 
projeto apresentado pelo Governo do Estado, em 17 de julho de 2007, que visa a 
instalação de uma Zona de Processamento de Exportação (ZPE)
17
, denominada “ZPE do 
meio do Mundo”, que ocupará uma área de 1,8 mil hectares a ser instalada entre os 
municípios de Macapá (1.200 ha) e de Santana (642 ha).  O projeto ainda encontra-se 
em tramitação no Congresso Nacional (Abrantes, 2010). 
 
                                                          
16
 A maior controvérsia na Lei está no seu alcance, uma vez que restringe a produtos industrializados com 
insumos provenientes preponderantemente de matéria-prima local, cláusula que foi inserida com o intuito 
de não ferir os interesses do Amazonas e de São Paulo. Esta limitação tem um lado positivo que é o 
possível estímulo à agregação de valor a produtos oriundos da região, o que, por sua vez, poderá gerar 
renda e incrementar setores já vocacionais da economia local (Chelala, 2008, p. 202). Grifo nosso. 
17
 Foram criadas pelo Decreto-Lei 2.452, de 29/07/1988, estabelecendo isenções de impostos e adoção de 
regime cambial diferenciado, visando desonerar as importações das empresas localizadas em seus limites, 
com o condicionante que a maior parte (definida em 80% do total) de sua produção destine-se ao mercado 
externo (Chelala, 2008). Chelala aponta que desde sua criação, já havia sido autorizado o funcionamento 
de 17 dessas zonas em diversas regiões do país, “mas nenhuma delas chegou a ser efetivamente 
implantada, por falta de regulamentação, o que somente veio a ser sanado vinte anos depois, pela Lei 
11.508, de 20 de julho de 2007”. 
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2.1.3 Setor terciário 
 
O setor produtivo do Amapá ainda se apresenta estruturalmente pouco 
diversificado, espacialmente concentrado, e economicamente frágil, apoiando-se, 
principalmente, no setor terciário. A precariedade nas interfaces entre os setores 
primário, secundário e terciário, mantém o Estado dependente de importações de 
produtos de outros mercados e contribui para a concentração da maior parte da 
população no meio urbano. 
Este setor está concentrado nas duas maiores cidades do estado (Macapá e 
Santana), onde o comércio (caracterizado por pequenas e médias empresas), as empresas 
prestadoras de serviço e de administração pública formam os principais sub-setores. As 
atividades de comércio atacadista e varejista são realizadas por empresas de micro, 
pequeno e médio porte, que apresentam uma estrutura deficiente e dependente 
diretamente da importação de produtos de outros mercados, o que contribui 
decisivamente na elevação dos preços e, consequentemente, no custo de vida, além de 
terem seu volume de vendas condicionado à renda gerada pelo serviço público
18
. 
Com a instalação da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana em 1993, o 
setor terciário experimentou uma forte dinamização pela abertura de novas lojas e 
diversificação de oferta de produtos. No cadastro da SUFRAMA, de empresas 
habilitadas para operações de importação, o setor comércio é representado por 81,5%, a 
indústria por 10,5% e os serviços por 6,8%. O avanço verificado no PIB Estadual, tendo 
acumulado no período 1996/2000 um crescimento de 20,37%, é reflexo principalmente 
da ampliação da contribuição das atividades do setor terciário, em especial de serviços e 
administração pública (IBGE, 2004).  
                                                          
18
 Entre 2000 e 2007, a arrecadação tributária do estado do Amapá saltou de 126.619 milhões de reais para 
399.531 milhões, um crescimento da ordem de 315%. 
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Em 2000, enquanto os setores primário e secundário apresentaram redução em 
suas participações na formação do PIB (4,61 e 8,69 respectivamente), o terciário 
participa com 86,70%, e em 2010 esse patamar se manteve em 86,8%. Estes dados 
demonstram que ao longo de quase duas décadas a fisionomia econômica do estado 
mantém excessiva dependência dos recursos públicos, uma vez que os setores primário e 
secundário, que possuem maior efeito multiplicador, permanecem com pouca 
expressividade frente à participação do setor terciário (Abrantes, 2010). 
 
2.1.4 Participação dos setores econômicos no Produto Interno Bruto (PIB) 
 
No período entre 2002 a 2010, o comportamento das principais atividades no 
PIB reflete um perfil importante da economia amapaense, ao evidenciar o nível 
crescente de dependência da economia amapaense das atividades ligadas ao setor 
público. Em 2002, a participação dos serviços públicos era de 41,6% do Valor Agregado 
(VA), já em 2010 aumentou para 48,1%. Enquanto o comércio em 2002 tinha uma 
participação de 11,7% do VA, alcançando 15% em 2006, no entanto, em 2010 essa 
participação decaiu para 12,1%. Esses resultados podem ser verificados em conjunto as 
demais atividades na Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Contas Regionais do Brasil - referência 2002 – 2010 
Amapá 
 Participação das Atividades Econômicas no Valor Adicionado Bruto do Brasil a 
Preço Básico 
 
2003 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Agropecuária 4,2 3,0 3,2 3,2 3,8 4,3 3,8 3,2 3,2 
Indústria extrativa 
mineral 
1,1 1,8 0,5 0,7 0,5 1,6 1,1 0,4 1,6 
Indústria de 
transformação 
3,5 3,5 4,2 4,0 2,6 2,6 2,8 3,1 2,3 
Construção civil 6,9 6,3 4,5 5,5 5,4 4,8 4,0 4,4 4,9 
Produção e 
distribuição de 
Eletricidade e gás, 
água, esgoto e 
1,4 1,7 1,3 1,2 0,9 1,0 1,5 1,3 1,2 
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limpeza urbana 




2,7 4,4 3,8 4,0 2,6 2,7 2,4 3,2 2,8 
Serviços de 
informação 
1,6 1,9 2,4 2,4 2,1 1,8 1,9 1,5 1,6 
Intermediação 
financeira, seguros e 
previdência 
complementar 
2,1 1,8 1,5 1,9 1,7 1,9 1,8 2,0 2,2 
Atividades 
imobiliárias e aluguel 
10,0 11,3 10,7 11,5 10,3 10,8 10,8 11,0 10,6 
Administração, 
saúde e educação 
públicas 
41,6 43,2 45,1 45,9 45,5 44,8 46,2 46,1 48,1 
Outros serviços 13,4 9,2 10,0 7,4 9,6 9,8 8,3 10,0 9,4 
Fonte: IBGE/SEPLAN, 2010. 
É importante ressaltar que as mudanças ocorridas entre os anos de 1994 a 2010 
não modificaram substancialmente o perfil da economia amapaense, na verdade houve 
um aprofundamento do papel do Estado na economia, conforme demonstrado no 
Gráfico nº 7 a seguir que apresenta a composição do PIB da economia amapaense por 
setores econômicos.  
 
                                                Fonte: Contas Nacionais IBGE (2010) 
 
Cabe ressaltar que a partir dos anos 90, a administração pública foi a principal 
indutora da economia amapaense, ou seja, constitui o segmento que mais contribui para 
a geração de riquezas no Amapá. Pode-se observar que a média nacional de participação 
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da administração pública no PIB é de 16% contra 48,1%no Amapá, tornando sem 
dúvida alguma, o emprego público a primeira alternativa da mão de obra qualificada no 
Amapá o que impõem elevados custos ao setor privado, haja vista, o custo de 
oportunidade dessa mão de obra qualificada.  
 
Na avaliação dos dados pode-se verificar a importância da participação das 
atividades econômicas agrupadas por setor. O setor primário participa com apenas 3,2% 
do PIB, o setor secundário com 8,8% enquanto o terciário abrange 88% das riquezas 
geradas no Amapá. No setor terciário a atividade do comércio participa com 12,1%, a 
Administração Pública (APU) totaliza 48,1%, seguido pelos demais serviços com 
27,8%.  
 
2.1.5 Participação dos municípios amapaenses no PIB 
 
De acordo com o demonstrado na tabela a seguir, os cinco maiores municípios 
tiveram o seguinte índice de participação, a capital Macapá 63,09%, em seguida Santana 
15,03%, Laranjal do Jari 4,30%, Oiapoque 2,86% e Porto Grande 2,09%. Por outro lado, 
os 5 menores municípios os índices de participação se comportaram da seguinte forma: 
Pracuúba 0,45%, Itaúbal 0,46%, Cutias 0,77%, Ferreira Gomes 0,94% e Amapá 1,08%.  
Fazendo análise por setor de atividade. No Agropecuário, Macapá concentra uma 
participação de 15,71% do setor, Porto Grande 9,25%, Cutias 9,14% e Oiapoque 9,03%, 
sendo a Lavoura Temporária a principal atividade. Na Indústria, Macapá também tem a 
maior participação 48,05% e as atividades da Indústria de Transformação são de 
maiores pesos. No Comércio e Serviço, Macapá concentra 66,12%, depois Santana com 
13,76%, Laranjal do Jari 4,68%, Oiapoque 2,8% e Porto Grande 1,95%. Neste setor o 
peso encontra-se nas atividades do Setor Público e Comércio (Tabela.3) 
 
Tabela 3 - Produto Interno Bruto a preço de mercado e Participação no Estado segundo municípios - 2007 
– 2010 
 2007   2008   2009 2010 
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Amapá 6 022 
132 
100 6 764 
834 





Amapá 72.486 1,20% 72.571 1,07% 81.456 1,10% 89.530 1,08% 
Calçoene 80.932 1,34% 86.238 1,27% 107.249 1,45% 115.198 1,39% 
Cutias do 
Araguari 
31.200 0,52% 46.257 0,68% 50.685 0,68% 63.803 0,77% 
Ferreira Gomes 41.288 0,69% 72.794 1,08% 69.938 0,94% 77.611 0,94% 
Itaúbal 23.989 0,40% 29.895 0,44% 32.050 0,43% 37.996 0,46% 
Laranjal do   
Jari 

















Mazagão 94.764 1,57% 104.340 1,54% 114.913 1,55% 138.013 1,67% 
Oiapoque 198.377 3,29% 215.280 3,18% 230.481 3,11% 236.269 2,86% 
Pedra Branca 
do Amapari 
79.350 1,32% 93.511 1,38% 104.479 1,41% 116.318 1,41% 
Porto Grande 131.407 2,18% 131.759 1,95% 144.603 1,95% 172.454 2,09% 













Serra do   Navio 125.618 2,09% 145.867 2,16% 109.795 1,48% 129.002 1,56% 
Tartarugalzinho 87.660 1,46% 101.218 1,50% 119.988 1,62% 122.824 1,49% 
Vitória do Jari 77.307 1,28% 81.464 1,20% 99.333 1,34% 116.648 1,41% 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais e SEPLAN, 2010. 
 
Os resultados apontados nos indicadores do IBGE (2012) não indicam que esteja 
ocorrendo uma mudança significativa na participação dos municípios no PIB do Amapá, 
historicamente, ou pelo menos para a série de dados analisados, Macapá mantém sua 
posição de concentração. Esse indicador sugere que é imprescindível para o Estado, 
adotar políticas visando desconcentrar o PIB no intuito de reduzir a pobreza nos demais 
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2.1.6 Número de empresas 
 
Na análise de empresas por municípios amapaenses a maior concentração está no 
município de Macapá com 71,63%, seguido de Santana com 12,88%, Laranjal do Jari 
4,40% Oiapoque 3,12%, Porto Grande 1,20% e Amapá 1,01%, os demais municípios 
somam uma participação de 5,76%, conforme demonstrado na Tabela 4. Notadamente 
pode-se destacar, que as duas maiores cidades amapaenses (Macapá e Santana), mais 
uma vez se sobressaem frente aos demais municípios. 
Tabela 4- Número de empresas por municípios no Amapá 2006 a 2011 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Estado/Municípios 5.781 5.859 6.433 6.755 7.916 8.302 
Macapá 3.970 4.122 4.494 4.762 5.622 5.947 
Santana 752 689 806 826 1.053 1.069 
Laranjal do Jarí 331 366 375 296 356 365 
Oiapoque 275 213 234 332 268 259 
Porto Grande 68 73 80 90 89 100 
Amapá 63 64 87 72 66 84 
Pedra Branca do Amapari 22 28 34 45 70 82 
Amapá 47 66 53 45 79 72 
Calçoene 44 36 54 72 62 69 
Vitória do Jari 74 63 69 65 73 57 
Tartarugalzinho 34 35 40 40 52 55 
Ferreira Gomes 24 25 26 31 47 51 
Serra do Navio 34 26 36 34 29 36 
Itaúbal 17 14 17 19 19 23 
Cutias 17 27 15 15 19 21 
Pracuúba 9 12 13 11 12 12 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas, 2012. 
 
Ao se comparar os resultados do quantitativo de empresas do ano de 2011 em 
relação aos de 2010, conforme Tabela 4 acima, verifica-se que os municípios que 
apresentaram variação positiva foram Macapá com 4,87%, Santana com 5,78%, Laranjal 
do Jari com 2,52%, Porto Grande com 2,36%, Amapá com 27,27%, Pedra Branca do 
Amapari com 17,14% Calçoene com 11,29%, Tartarugalzinho com 5,77%, Ferreira 
Gomes com 8,51%, Serra do Navio com 24,13%, Itaúbal com 21,05%, Cutias com 
10,52% e Pracuúba não variou, ou seja, em 2011 foram registradas o mesmo número de 
empresas de 2010, 12. Os municípios que apresentaram queda no número de empresas 
em 2011foram Oiapoque (-3,36%), Amapá (-8,86%) e Vitória do Jari (-21,92%). 
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Entre os anos de 2006 e 2011, os municípios que apresentaram queda foram, 
respectivamente, Oiapoque (-5,82%) e Vitória do Jari (-22,97%). Os demais municípios 
tiveram variações positivas, com destaque para o crescimento de Pedra Branca do 
Amapari com 272,73% e Ferreira Gomes com 112,50%, reflexo das instalações de 
empreendimentos como projetos de mineração e de hidrelétricas que encontram-se em 
fase de implantação naqueles municípios. 
 
As empresas por porte no Amapá em 2011, de acordo com dados do 
CEMPRE/IBGE, apresentaram o seguinte comportamento, das 8.302 empresas estão na 
condição de micro empresas 7.099, de pequeno porte 1.094, média empresa 87 e grande 
22. As micro empresas apresentam uma participação de 85,51% no mercado, sendo que 
a maior participação das micro está nas empresas de 0 a 4 empregados com 5.895, 
seguida de 5 a 9 empregados com 1.204. As de pequeno porte representa 13,18%, onde 
se distribuem em quatro categorias de 10 a 19 empregados: 644; 20 a 29 empregados: 
187; 30 a 49 empregados: 163 e de 50 a 99 empregados: 100. As médias empresas que 
participam com 1,05% apresentam duas categorias de 100 a 249 empregados: 64; e de 
250 a 499 empregados: 23. As grandes acima de 500 empregados têm uma participação 
de 0,26%, com 22 empresas, conforme as Tabelas 5 e 6 a seguir. 
 
 
Tabela 5 - Número de empresas por porte e outras organizações no Amapá 2006 a 2011 (Unidades) 
 Empregados 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Porte Total 5.781 5.859 6.433 6.755 7.916 8.302 
Micro 0 a 4 4.064 3.935 4.454 4.653 5.646 5.895 
 5 a 9 854 944 949 995 1.131 1.204 
Pequena 10 a 19 494 559 594 633 624 644 
 
 
20 a 29 156 161 171 165 184 187 
 30 a 49 79 107 112 128 146 163 
 50 a 99 50 56 65 85 83 100 
Média 100 a 249 59 65 58 58 61 64 
 250 a 499 15 21 16 20 20 23 
Grande 500 ou mais 10 11 14 18 21 22 
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Tabela 6 - Número de empresas por porte e participação no Amapá 2006 a 2011 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Porte 5.781 5.859 6.433 6.755 7.916 8.302 
Micro 4.918 4.879 5.403 5.648 6.777 7.099 
% 85,07 83,27 83,99 83,61 85,61 85,51 
Pequena 779 883 942 1.011 1.037 1.094 
% 13,48 15,07 14,64 14,97 13,10 13,18 
Média 74 86 74 78 81 87 
% 1,28 1,47 1,15 1,15 1,02 1,05 
Grande 10 11 14 18 21 22 
% 0,17 0,19 0,22 0,27 0,27 0,26 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2012 
 
O número de empresas no Amapá apresentou um crescimento de 43,60% entre 
2006 e 2011, com uma taxa média anual de 7,64%, saltando de 5.781 para 8.302 
empresas. Analisando por porte a maior variação aconteceu no aumento do número das 
grandes empresas com 120%, apresentando uma média de crescimento anual de20%, 
saindo de 10 empresas em 2006 para 22 em 2011. As microempresas apresentaram 
nesse mesmo período um crescimento de 44,35%, com uma taxa média de 7,39% ao 
ano, saltando de 4.918 em 2006 para 7.099 em 2011. A pequena empresa teve um 
crescimento de 40,43% no período analisado, com uma média de 6,73%, saltando de 
779 empresas em 2006 para 1.094 em 2011. Já a média empresa em 5 anos foi a que 
apresentou o menor crescimento com 17,57%, uma média anual de2,93%, saltando de 
54 em 2006 para 87 empresas em 2011. 
Por porte e setor econômico, as microempresas têm o seguinte comportamento 
de participação: no Agropecuário são 0,62%, na Indústria 10,44%, Comércio 55,53%, 
Serviço 33,19% e Administração pública 0,23%. A pequena empresa no Agropecuário 
são 1,10%, na Indústria 17,92%, Comércio 39,49%, Serviço 40,77% e Administração 
pública 0,73%. Na média empresa a Indústria apresenta 25,29%, o Comércio 19,54%, 
Serviço 36,78% e Administração pública com 18.39%. Já na grande empresa a Indústria 
possui 9,09%, o Comércio 18,18%, Serviço 18,18% e Administração pública 54,55%. 
Há de se considerar que nas micros e pequenas empresas, o resultado mais 
significativo por setor advém dos setores de comércios e serviços conforme supracitado. 
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Já as empresas de médio porte apresentam boa distribuição nos setores da indústria, 
comércio, serviço e administração pública e, finalmente, a grande empresa apresenta o 
setor de administração pública como carro chefe, ou melhor dizendo demonstrando uma 
dependência ao setor mencionado.  
 
2.2 Análises das Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda implementadas 
pelo Governo do Amapá entre os anos 2000 a 2010 
 
A proposta do estudo de Santos (2010) foi analisar os desdobramentos das 
políticas públicas disponibilizadas aos trabalhadores informais do Estado do Amapá 
através da Central do Trabalhador Autônomo (CTA). Do ponto de vista metodológico, 
ela organizou seu trabalho a partir da análise da repercussão das políticas públicas do 
trabalho, emprego e renda, voltadas para o trabalhador informal no Estado do Amapá, 
tendo como lócus de investigação a Central do Trabalhador Autônomo (CTA).  
Para tanto, recorreu às categorias trabalho, mercado informal, políticas públicas e 
efetividade, como eixo de orientação teórico. Tendo essa proposta os objetivos de: 
a) Identificar as categorias profissionais existentes na Central do Trabalhador 
Autônomo - CTA;  
b) Conhecer o perfil dos trabalhadores que se cadastram e, sobretudo, 
permanecem na CTA;  
c) Identificar as maiores dificuldades do trabalhador cadastrado na CTA para a 
inserção e permanência no mercado formal;  
d) Identificar formas de intervenções públicas necessárias ao fortalecimento do 
trabalhador informal;  
e) Investigar o processo de trabalho da CTA, ou seja, como é realizada a política 
de inserção do trabalhador autônomo;  
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f) Compreender as vantagens e desvantagens do programa governamental de 
incentivo aos trabalhadores informais, na perspectiva dos trabalhadores, usuários e 
gerência que integram o sistema CTA;  
g) Verificar as perspectivas dos trabalhadores e usuários cadastrados na CTA 
(continuar ou não cadastrado).     
Ressalta-se ainda, que no âmbito desse estudo além da pesquisa bibliográfica 
foram utilizados os seguintes procedimentos técnicos: um estudo de campo em que 
foram aplicados questionários e realizadas entrevistas com sujeitos envolvidos na 
dinâmica da Central do Trabalhador Autônomo. Foi realizada ainda pesquisa 
documental embasada em dados do Sistema Nacional de Emprego do Buritizal 
(SINE/Buritizal), e Núcleo de Educação e Qualificação Profissional, da Secretaria de 
Estado do Trabalho e Empreendedorismo (NEQP/SETE), assim como estudo 
bibliográfico em que foram apresentadas as concepções de vários autores sobre as 
categorias teóricas selecionadas para esta investigação (Santos, 2010).  
Entre os autores citados por Santos (2010) para a discussão das categorias: trabalho, 
mercado informal, políticas públicas e efetividade, eixos de seu estudo estão os 
postulados de: 
a.1) Santos (2000, p.55) – Categoria Trabalho:  
A concepção de trabalho, assim como de desemprego, modifica-se ao longo 
dos tempos e está muito atrelada ao desenvolvimento das forças produtivas e 
das diferentes formas de reestruturação destas. Isto comprova que o debate 
sobre a essência e a autonomia do trabalho não está esgotado, e jamais o será, 
sobretudo, pela característica polissêmica do trabalho (apud Santos, 2010, 
p.24..). 
 
b.1) Baltar (2006) – Categoria mercado informal 
 
 A história do mercado de trabalho no Brasil, segundo Baltar (2006), tem pelo 
menos cinco momentos marcantes: o do surgimento, com a passagem do 
trabalho escravo para o assalariado, no final do séc. XIX; o da sua 
estruturação urbana, com a transição da economia primária exportadora para a 
economia urbana industrial após a Revolução de 1930; o da consolidação da 
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industrialização e do mercado de trabalho sob governos autoritários depois do 
Golpe Militar de 1964; o da interrupção da industrialização, com os 
desdobramentos da crise da dívida externa no começo da década de 1980, 
quando o mercado de trabalho foi afetado, de um lado, pela estagnação da 
economia com alta inflação e, de outro, pela democratização do país, que 
ocorreu sob tais condições da economia; e, finalmente, o da desestruturação 
do mercado de trabalho, com a privatização de empresas estatais e a 
liberalização do comércio exterior e da entrada de capital estrangeiro no país 
durante a década de 1990 (apud Santos, 2010, p.26). 
 
b.2) OIT (1972):  Categoria mercado informal 
 
 O termo “setor informal” origina-se e difunde-se por meio de inúmeros 
estudos realizados, sendo sua apreensão circunscrita pelo conjunto de 
características expostas a seguir: (a) propriedade familiar do empreendimento; 
(b) origem e aporte próprio dos recursos; (c) pequena escala de produção; (d) 
facilidade de ingresso; (e) uso intensivo do fator trabalho e de tecnologia 
adaptada; (f) aquisição das qualificações profissionais à parte do sistema 
escolar de ensino; e (g) participação em mercados competitivos e não 
regulamentados pelo Estado (apud Santos, 2010, p.30). 
 
 
b.3)  Cacciamali (2000, p. 155) -  Categoria mercado informal 
 
A economia informal pode representar fenômenos muito distintos, como a 
evasão e sonegação fiscais; terceirização; microempresas, comércio de rua ou 
ambulante; contratação ilegal de trabalhadores assalariados nativos ou 
migrantes; trabalho temporário; trabalho em domicílio, etc. Essa compreensão 
díspar, contudo, representa um denominador comum no imaginário e na 
comunicação entre as pessoas: são atividades, trabalhos e rendas realizadas 
desconsiderando regras expressas em lei ou em procedimentos usuais. Assim, 
as recorrentes menções a este tema no momento presente refletem as 
dificuldades que as organizações, os indivíduos e o coletivo social vêm 
enfrentando para superar, com as regras legais vigentes ou os procedimentos-
padrão, as mudanças estruturais econômicas, políticas e sociais em 
andamento (apud Santos, 2010, p.30). 
 
 
c.1) Silva (1997, p. 75) – Categoria políticas públicas 
 
Política pública é um mecanismo de mudança social, orientada para promover 
o bem-estar de segmentos sociais, principalmente os mais destruídos, 
devendo voltar-se à distribuição de renda e elevação da equidade social. Vista 
como mecanismo que contém contradições, contrapõe-se a percepção da 
política pública como mero recurso de legitimação política ou de uma 
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intervenção estatal subordinada tão somente à lógica da acumulação 
capitalista (apud Santos, 2010, p.44). 
 
c.2) Thuy et al (2001, p. 45) – Categoria políticas públicas 
Destacam-se nas políticas de emprego “as ações voltadas à intermediação de 
mão-de-obra, a coleta de informações sobre o mercado de trabalho, a 
administração do seguro-desemprego e a gestão de programas de formação e 
qualificação profissional” (apud Santos, 2010, p 45). 
 
c. 3) Barbosa e Moreto (2006, 224) - Categoria políticas públicas 
 
Inicialmente, são observadas através de iniciativas isoladas, que buscavam 
contornar as primeiras aparições do desemprego em massa durante as 
primeiras décadas do século XX. Em um segundo momento, na pós-Segunda 
Guerra Mundial, quando tem início a estruturação de sistemas públicos de 
emprego nacionais voltados para a concessão do seguro-desemprego e a 
intermediação de mão-de-obra, encaradas então como políticas nucleares 
(apud Santos, 2010, p.45) 
 
d) Santos (2010) - Categoria efetividade: 
 
Para o alcance da excelência nos serviços e resultados da CTA, considera 
necessária uma maior divulgação dos serviços oferecidos, assim como uma 
revitalização mais intensa do espaço de atendimento, uma vez que atual 
estrutura ainda não atende as reais necessidades dos trabalhadores, não 
possuindo banheiro interno, adequações para pessoas com deficiência, entre 
outras melhorias que poderiam ser agregadas ao Centro (Santos, 2010, p. 89.). 
 
Diante do exposto, há de se considerar que as referências utilizadas dão conta de 
explicar o objeto estudado, principalmente, em relação às categorias selecionadas para o 
desenvolvimento da pesquisa. Além que esses são pontos pertinentes para fundamentar 
os dados do trabalho.  
 
2.2.1 A Experiência do Estado do Amapá 
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A informalidade conforme teorias estudadas é um fenômeno que já faz parte do 
cenário da realidade de muitos países, principalmente, em relação ao campo do trabalho. 
Sendo o Brasil, um dos países que historicamente vem absorvendo esse tipo de prática. 
Isto porque, o processo de globalização da economia se tornou uma exigência para a 
economia de mercado. Daí muitas questões se tornaram emblemáticas, entre as quais 
está o alto índice de desemprego. Situação essa que hoje já é visível, principalmente, em 
Estados que estão ainda em desenvolvimento, como é o caso do Amapá. 
O que se pode evidenciar quanto ao mercado de trabalho amapaense segundo 
Santos      (2010, p. 40): 
 
A População Economicamente Ativa – PEA do Estado do Amapá (IBGE, 
2006) foi estimada em 258.597 pessoas, sendo a População Ocupada 
composta por 230.994 pessoas e a População Desocupada por 27.630 pessoas.  
 
Esses dados demonstram que há no Amapá um índice considerável de pessoas 
desempregadas, o que faz aferir que esse é um indicador que abre caminhos para a 
informalidade, considerando que o desemprego é tido como um dos impulsionadores 
para a instauração do mercado informal à medida que por necessidade muitas pessoas 
acabam fazendo a opção de comercializar produtos com baixo custo, mas de elevado 
consumo popular, diretamente nas ruas. No tocante a essa proposição, mais 
precisamente no que diz respeito ao mercado de trabalho, Santos (2010, p. 41) pontua 
ainda que:  
 
O mercado de trabalho do Estado do Amapá tem no setor serviços o principal 
gerador de empregos, fato que se atribui à escassez de polos industriais, sendo 
que durante várias décadas grande da parte população ocupada estava inserida 
em empregos e funções públicos (CAGED/MTE). Em 2009, os setores de 
comércio e serviços foram os que mais impulsionaram o mercado. A indústria 
e a construção civil tiveram resultados modestos, mas vem apresentando 
resultado crescente nas contratações frente às vagas abertas no mercado [...] 
 
Em relação a essa assertiva a autora explica que o mercado de trabalho 
amapaense se configura incipiente para atender a demanda de mercado. Fato esse que 
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demonstra que a economia local não gera muitos empregos em outros setores na medida 
dos empregos gerados no setor público. Daí se dizer que a empregabilidade no Estado 
precisa ser pensada como um elemento importante para o desenvolvimento 
socioeconômico local.  
Não se pode, no entanto, segundo Santos (2010, p. 43) deixar de evidenciar que 
algumas iniciativas já vêm sendo encaminhadas no sentido de oficializar as atividades 
que vem sendo desenvolvidas na informalidade:  
 
Com relação ao trabalho informal, o Governo do Estado do Amapá, 
intermediou efetivamente, através da Central do Trabalhador 
Autônomo – CTA/SETE, 1.378 trabalhadores, sendo cadastrados 
1.609 trabalhadores, no exercício de 2009. 
 
O que se percebe é que existe uma preocupação em se regularizar a situação dos 
trabalhadores informais. Além que se demonstra nessa perspectiva ser a informalidade 
uma realidade já evidente no contexto amapaense e que chama atenção de alguns setores 
do poder público. Contudo, verifica-se que esse é um processo que se realiza ainda de 
forma tímida.  
Essas questões demonstram ser o trabalho informal uma prática que precisa ser 
pensada e traduzida no âmbito das políticas públicas até porque, é preciso monitorar 
esse processo, pois em muitos países, inclusive no Brasil o mercado informal vem sendo 
realizado de forma desordenada e sem qualquer tipo de planejamento.  
Daí a necessidade de que seja estimulada a criação de políticas públicas que 
possam viabilizar ações que venham de alguma forma dar suporte para o 
desenvolvimento de atividades consideradas informais. Santos (2010, p.72) a respeito de 
Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda pontua:  
 
As políticas de geração de renda ou de incentivo ao empreendedorismo são 
bastante recentes no Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 
brasileiro, as primeiras medidas foram tomadas nos anos 1990, buscando, 
sobretudo, a atenuação das pressões sobre o mercado de trabalho, ocasião em 
que recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT foram direcionados 
para o financiamento de ações promotoras de renda e ocupação. 
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A partir dessas iniciativas passou-se a se ter maior interesse em buscar 
estratégias que possam de alguma forma dar sustentabilidade a economia informal 
amapaense. Fato esse que impulsionou a criação de políticas de emprego e renda, bem 
como de programas de microcréditos para incentivar a legalização de negócios que estão 
na informalidade. Sendo essas iniciativas foco de muitos debates e que tem mobilizado 
trabalhadores para o caminho do empreendedorismo, ou seja, fomentando a abertura de 
pequenos negócios. Dessa forma, é pertinente destacar alguns programas criados na 
perspectiva de geração de emprego e renda, mais especificamente o que trata da oferta 
de microcrédito, principalmente, o Fundo de Desenvolvimento do Microempreendedor 
(FUNDIMICRO).  
Para compreender melhor essa dinâmica faz-se necessário uma breve descrição 
acerca de como se deu o encaminhamento para a criação de um sistema de emprego e 
renda conforme preconiza Voger e Yannoulas (2002, p. 2 apud Santos, 2010, p.60): 
  
O Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda é organizado 
nacionalmente pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que busca garantir a 
colocação do trabalhador no mundo do trabalho, bem como o fomento à 
atividade autônoma ou autogestionada e o estímulo ao empreendedorismo 
individual ou coletivo, no meio urbano e rural. Busca garantir ainda à 
promoção de trabalho decente, visando à diminuição da desigualdade social 
agravada pelo desemprego e desníveis de renda. “Um dos grandes objetivos 
do sistema tem sido a busca da integração e articulação entre as ações, nas 
diversas esferas e instituições, responsáveis por sua implementação e gestão”. 
 
Ressalta-se, que em geral, a criação desse sistema oportuniza que o tripé 
Emprego, Trabalho e Renda seja de fato objeto de políticas públicas dando visibilidade 
ao trabalho informal como atividade capaz de contribuir com o desenvolvimento 
socioeconômico de uma determinada sociedade. Além que essas políticas possuem 
como eixo central o estímulo à empregabilidade, bem como visam melhorar a renda das 
pessoas que atuam no mercado informal, favorecendo, assim, a inclusão dos mesmos na 
dinâmica da economia formal. Porém, para que isso ocorra, em geral, os trabalhadores 
são incentivados a legitimar suas atividades. E dentre esses incentivos, destaca-se a 
concessão de capital para consolidar seu negócio e torná-lo legítimo. Daí a importância 
de se conhecer e descrever o que é o microcrédito e qual sua contribuição para amenizar 
o problema do desemprego, considerando-se que o crédito representa um incentivo para 
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s pessoas que atuam na informalidade. Segundo Barbosa (2003, p. 99 apud Santos, 
2010, p. 73). 
 
Um dos primeiros mecanismos foi o microcrédito, que se destinou a conceder 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para o Programa de 
Geração de Emprego e Renda (PROGER) via instituições financeiras 
nacionais – Banco do Brasil, Banco Nordeste, Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDS), Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) e Caixa Econômica Federal. 
 
Essa política foi um dos primeiros passos para se tentar resolver a celeuma 
causada pela questão do desemprego, principalmente no que diz respeito às questões 
trabalhistas, uma vez que muitos encargos deixam de ser pagos e os trabalhadores não 
tem legalidade quanto aos seus direitos. Então o microcrédito surge como uma 
possibilidade de formalizar as atividades informais, além de oportunizar as pessoas que 
estão fora do mercado à oportunidade de se possuir um próprio negócio. Isto porque, 
existem muitos problemas desencadeados por conta do desemprego, tendo em vista a 
falta de recursos para manutenção de necessidades básicas como saúde, alimentação e 
habitação. O que acaba por infringir à dignidade humana. Cabe nesse contexto destacar 
também segundo Santos (2009, pp. 10-11): 
 
Em 2009, “o Conselho Deliberativo do FAT (CODEFAT) aprovou 4 bilhões 
de reais a serem investidos em linhas especiais de crédito, em decorrência da 
reaplicação do recurso, o valor fora ampliado para cerca de 10 bilhões de 
reais”. Esta política em 2009 serviu de certa forma, como balizador da crise 
econômica mundial iniciada em 2008, uma vez que o Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) e CODEFAT passaram a impor como critério de liberação 
de financiamento a não-demissão de funcionários por parte das empresas que 
solicitavam o crédito, o que serviu para minimizar os impactos da crise. 
 
Sob essa lógica verifica-se que o sistema de crédito já faz parte das políticas 
públicas, claro que esses investimentos ainda não são suficientes para atender a 
demanda que hoje existe de empresas que tem que demitir funcionários, o que 
consequentemente os levará a ser mais um trabalhador a ser absorvido pelo mercado 
informal. Condição essa resultante da crise econômica por qual passa o mercado 
mundial. Fato esse que precisa ser intensificado em termos de políticas públicas, 
principalmente, em relação às questões relacionadas à trabalho, emprego e renda. O 
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microcrédito nessa perspectiva é uma estratégia já utilizada pelo Governo do Estado do 
Amapá conforme descreve Santos (2010, p. 73): 
 
No atual contexto, o microcrédito ainda se destaca como uma das principais 
políticas de geração de renda fomentadas pelo Estado através de recursos do 
FAT. Contudo, outro viés de incentivo à geração de renda também vem sendo 
progressivamente incentivado pelo Governo Federal, a economia solidária. 
 
Dessa forma, cabe elucidar que a geração de emprego e renda é uma das 
principais estratégias de combate ao desemprego, tendo em vista o papel desses no 
desenvolvimento da economia local. Logo, não há como ignorar que esse tipo de 
iniciativa possibilita oportunizar alternativas para estabilização não só da economia, mas 
também melhorar as condições de vida da população. O que nesse caso muda o 
panorama da desigualdade, que muitas vezes fica visível nas ruas, onde se veem, em 
geral, barracas amontoadas, em cima das calçadas, dificultando o tráfego das pessoas 
que buscam o centro comercial das cidades diante dos ambulantes que estão trabalhando 
em locais precários sem qualquer infraestrutura. Isso equivale dizer que é preciso pensar 
as condições de trabalho, pois assim se dinamizam as atividades e melhoram a qualidade 
dos serviços e empregos. Santos (2010, p.80) em seus estudos ressalta que no Amapá:  
 
As políticas de incentivo e fortalecimento da cultura empreendedora no 
Estado são realizadas na Secretaria de Estado do Trabalho e 
Empreendedorismo, através da Coordenadoria de Empreendedorismo. Todas 
as ações desta Coordenadoria são oriundas de um mesmo programa, 
denominado de Amapá Empreendedor, abrangendo núcleos com distintas 
funções dentro da proposta, como o Associativismo e Economia Solidária, o 
Apoio aos Micro e Pequenos Investimentos, o Desenvolvimento do 
Artesanato e à Produção Familiar e o Fomento ao Crédito Assistido, que 
possui uma maior visibilidade dentro do Programa, em decorrência de 
gerenciar o Fundo de Apoio ao Micro Empreendedor e ao Desenvolvimento 
do Artesanato – FUNDMICRO, o qual viabiliza microcrédito a micro e 
pequenos empreendedores. Vejamos a sistemática e alguns resultados dessas 
ações.     
 
No tocante a essa proposição a autora observa que a economia local já é 
contemplada com as políticas públicas criadas para geração de emprego e renda o que 
vem nesse caso, a fortalecer as atividades que ainda estão sendo realizadas na 
informalidade. Além de dar maior segurança e motivação para que os trabalhadores 
possam acreditar na sua força de trabalho e compreender que não é suficiente estar no 
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mercado, mas ter qualidade nos serviços. Também que ele tenha consciência da sua 
força de trabalho e busque sua autonomia compreendendo que a produtividade do ponto 
de vista capitalista tem valor apenas no que tange a sua capacidade de produção e não 
nas suas necessidades. Não se pode deixar de destacar ainda no âmbito dessa discussão 
que essas políticas desenvolvidas no Estado do Amapá por meio da Secretaria de Estado 
do Trabalho e Empreendedorismo (SETE).   
 
Tem a finalidade de disseminar a cultura empreendedora através de ações de 
sustentação, que proporcione aos micros e pequenos empreendedores 
condições para auto-gestão, seja através de encaminhamento para 
capacitação, assistência técnica, ou mesmo para a viabilização de crédito ou 
microcrédito. O Núcleo de Apoio aos Micro e Pequenos Investimentos além 
dos encaminhamentos para melhoria nos empreendimentos assistidos, prevê 
ainda a orientação empresarial dos microempreendedores que procuram os 
serviços da SETE, sendo que em 2010 este Núcleo será dinamizado pela 
implementação da Lei do Empreendedor Individual, que prevê uma série de 
garantias para o trabalhador autônomo que deseja se legalizar (Santos, 2010, 
p.81.)     
 
Em relação à proposta delineada constata-se a efetivação de algumas políticas 
públicas, que dão visibilidade ao tratamento que vem sendo dispensado ao mercado 
informal, mais especificamente no que trata de criar condições para as atividades 
realizadas por meio desse mercado. 
Assim, o Governo do Estado do Amapá está criando mecanismos para dar apoio 
aos empreendimentos que estão em fase de implantação e a aqueles que já existem a um 
bom tempo mais não conseguiram se efetivar no mercado. Então, é pertinente valorizar 
essas iniciativas, principalmente as de financiamento como é o caso do FUNDMICRO, 
o qual vem fomentar atividades de alguns setores, que atualmente ainda estão na 
informalidade. Sendo esse administrado pela Secretaria de Estado e Trabalho e 
Empreendedorismo e vinculado ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Sobre o 
FUNDMICRO, Santos (2010, p. 82) assim o descreve: 
 
A SETE viabiliza duas linhas de crédito, a de até mil reais, que dispensa a 
exigibilidade de avalista, e a linha acima de mil reais, que possui o limite no 
valor de 8 mil reais para pessoa física e 16 mil reais para pessoa jurídica, 
divididos entre capital de giro (destinado à compra de suprimentos e pequenas 
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manutenções) e fixo (destinado à compra de materiais permanentes), 
necessitando da garantia de avalista. Essa ação é custeada com recursos 
totalmente estaduais, provenientes do Fundo de Apoio ao Micro e Pequeno 
Empreendedor e ao Desenvolvimento do Artesanato – FUNDMICRO, 
administrado pela SETE e pela Agência de Fomentos do Amapá - AFAP. No 
período de 2005 a2009 a SETE financiou 9.390 microempreendedores, que 
equivalem a um montante de mais de 13,5 milhões de reais.    
 
Tomando como base essa assertiva verifica-se que os Programas de Microcrédito 
passaram a fazer parte da economia local, o que configura que há por parte da gestão 
pública preocupação com a expansão da formalidade e com a forma em que muitas 
empresas estão sendo constituída de forma aleatória. Sendo, portanto, pertinente 
evidenciar que o microcrédito representa dar maior credibilidade e oportunidade de 
viabilizar esses novos negócios. Contudo, se faz necessário pensar em relação de que 
forma esse mecanismo vai favorecer a geração de emprego e renda. Sendo 
preponderante, portanto, que esses recursos tenham sua aplicação acompanhada, 
mediante planejamento e planos de ação. 
No cerne dessa discussão destaca-se por fim as conclusões postuladas por Santos 
(2010) quanto ao resultado de sua pesquisa, com destaque para o que definiu acerca da 
informalidade, mais especificamente no que diz respeito às condições em que essa 
atividade é realizada. Assim, é importante elucidar que essa autora traçou um perfil 
desse processo no Estado do Amapá. Santos (2010, p. 114) entre as muitas 
considerações que faz ao final do seu trabalho evidencia que:   
 
Percebeu-se no desenvolver desta pesquisa que as políticas de mercado de 
trabalho foram implementadas de forma fragmentada no país, na medida em 
que os vários programas foram criados em épocas diferentes, com objetivos 
distintos e fontes de financiamento muitas vezes precárias, limitadas e 
desprovidas de uma visão de conjunto. O surgimento do desemprego aberto 
como problema nos anos 1980 e sua intensificação nos anos 1990, num 
contexto econômico de baixo crescimento e geração de postos de trabalho 
insuficientes para ocupar toda a oferta de mão-de-obra disponível, colocou 
em evidência a fragilidade dos mecanismos de proteção e de (re) inserção dos 
trabalhadores no mercado de trabalho. 
 
Essa posição demonstra que a informalidade passou a ser objeto das Políticas 
Públicas, o que já pode ser considerado um avanço. Já que por muito tempo o comércio 
informal funcionou de forma incipiente, mal estruturado e de forma desordenada. Com 
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as novas diretrizes se coloca o trabalho informal como elemento de geração de emprego 
e renda. Nesse sentido, verifica-se que a intensificação do desemprego foi o fio condutor 
para o surgimento da informalidade.    
Dessa forma, conclui-se que o ponto de vista colocado pela autora é pertinente, 
se considerar-se à proporção que se tem de desempregados no país, o que de certa forma 
retrata os alicerces que orientam uma economia globalizada.  
Portanto, é relevante descrever o entendimento de Santos (2010, p. 115) quanto os 
resultados obtidos em relação ao estudo realizado no que se refere a informalidade: 
 
Este estudo traz reflexões de ordem técnica e socioeconômica para a realidade 
do trabalho informal do Estado do Amapá, uma vez que os resultados 
apresentados remetem à necessidade de rediscussão de alguns pontos da 
metodologia de condução das políticas voltadas aos trabalhadores autônomos, 
através da CTA, mas reforça sua importância e abrangência no Estado. 
 
Está implícito que no Estado do Amapá a informalidade agrega algumas 
iniciativas, muito embora se instaure de forma tímida, o primeiro passo foi dado, o que 
de certa forma estabelece um novo direcionamento quanto à legalização desse tipo de 
atividade, principalmente no que trata de dar a esses trabalhadores maior segurança e a 
perspectiva de um futuro mais digno, com seus direitos garantidos, sem que se perca de 
vista as necessidades básicas desses trabalhadores. Até porque, nenhuma sociedade se 
desenvolve sem o direcionamento de Políticas Públicas. O que determina ser essa uma 
questão essencial para que se melhore a qualidade de vida da população. 
A Lei Complementar n° 128/08 instituiu a figura do Microempreendedor 
Individual (MEI), proporcionando ao empresário individual optante pelo Simples 
Nacional e que exerça trabalho autônomo ou ambulante a sua regularização. Isso será 
tratado na próxima seção deste trabalho. 
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2.3 Origem da Figura do Microempreendedor Individual – MEI no Brasil  
 
A Lei Complementar n° 123/06 instituiu uma série de benefícios para as 
empresas qualificadas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte optantes 
pelo Simples Nacional, apesar disto, permanecia a dificuldade para o registro de 
pequenos autônomos ou ambulantes que viam na burocratização e nos custos da abertura 
de seu empreendimento um grande entrave ao seu desenvolvimento.  
Pensando nesta situação foi que referido diploma legal teve sua redação alterada 
pela Lei Complementar n° 128/08 que, dentre outras disposições, trouxe maiores 
oportunidades de regularização das pessoas físicas que exercem a empresa de forma 
autônoma, com a criação do Microempreendedor Individual (MEI). 
Com a crescente velocidade dos negócios, os pequenos empresários estão cada 
vez mais buscando seu espaço no mercado e na sociedade. Diante disso, com o advento 
da Lei Complementar nº 128/08, buscam-se soluções para o fim da informalidade dos 
trabalhadores autônomos, fazendo com que, por exemplo, a parcela das costureiras, dos 
eletricistas, dos marceneiros que trabalham na irregularidade, possa se formalizar, 
regularizando sua empresa. 
Decorridos cerca de cinco anos após o início da lei em vigor em todo o Brasil, o 
Micro Empreendedor Individual atingiu a marca de três milhões de pessoas inscritas. 
São três milhões de profissionais que saíram da informalidade e passaram a contar com 
os benefícios da legalização. 
A lei complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, criou condições 
especiais para o trabalhador conhecido pela informal passe a ser tornar um 
empreendedor legalizado. Segundo Jucá (2008 apud SEBRAE, 2009, p. 15); 
 
Isso e bom para o cidadão é como para economia e é bom para o país. Temos 
que fazer com que esses produtores, esses trabalhadores, saiam da 
marginalização da questão de atuação fora dos padrões legais e possam 
efetivamente, pagando muito pouco, se legalizar e ter futuro garantido.  
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Tal regramento possibilita aos autônomos, ou mesmo ambulantes, como a 
costureira, manicure, professores particulares, dentre outros, a sua regularização, 
contribuindo com o pagamento de tributos de forma mais justa, e em troca, usufruindo 
de benefícios antes apenas deferidos para os que já participavam do mercado formal. 
 
2.3.1 Conceito de MEI 
 
O conceito de MEI encontra-se disposto no Art. 18-A, §1º da Lei Complementar 
n° 123/06, onde afirma tratar-se do empresário individual, ou seja, a pessoa física que 
desenvolva uma empresa nos termos do Art. 966 do Código Civil, que, não estando 
impedido de optar pelo referido regime, tenha auferido receita-bruta no ano-calendário 
anterior de até R$ 60.000,00 (sessenta mil Reais), ou quando em início de atividade, o 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) multiplicado pela quantidade de meses de efetivo 
funcionamento no ano-calendário anterior, bem como que seja optante pelo Simples 
Nacional (Brasil, 2006). 
 
2.3.2 Perfil do Microempreendedor  
 
Existem muitas definições para o empreendedorismo. O termo empreendedor 
(entrepneuer) significa aquele que assume riscos e começa algo novo e foi utilizado pela 
primeira vez pelo economista francês Jean Baptist Say com o objetivo de distinguir o 
indivíduo que consegue transferir recursos econômicos de um setor com baixa 
produtividade para um setor com produtividade elevada e com maiores rendimentos 
(Drucker, 1987 apud Bottan & Lima, 2012). Para Filion (2000 apud Bottan & Lima, 
2012, p. 4), o empreendedor:  
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é a pessoa criativa, marcada pela capacidade de estabelecer e atingir objetivos 
e que mantém um alto nível de consciência do ambiente em que vive usando-
a para detectar oportunidades de negócios. Um empreendedor que continua a 
aprender a respeito de possíveis oportunidades de negócios e a tomar decisões 
moderadamente. 
 
Conforme coloca Degen (2009), o empreendedor possui características que o 
diferenciam e está empenhado em aperfeiçoá-las. A conexão entre o empreendedor 
classicamente definido e o microempreendedor individual se dá justamente neste ponto. 
Para o empreendedor clássico, as ações empreendedoras se dão num meio 
organizacional onde o profissional tem a capacidade de inovar nas rotinas ou então o 
conceito de criação de algo novo. 
Já o microempreendedor individual, empreende ao tomar frente de executar 
determinada atividade individualmente, sem ser funcionário de empresa, cientista, 
inventor, apenas exercendo a esmo, até formalizar-se, uma atividade que lhe aufira 
renda más, sem trabalhar para terceiro, sendo sim dono de seu próprio negócio (Degen, 
2009). 
Genericamente, pode-se dizer que o empreendedor é dotado de características 
bastante marcantes. Para Dornelas (2001), além dos atributos encontrados em 
administradores, os empreendedores são visionários, indivíduos que fazem a diferença, 
sabem explorar as oportunidades, são determinados e dinâmicos, dedicados ao trabalho, 
otimistas e apaixonados pelo que fazem independentes e construtores do próprio destino. 
Ainda conforme Dornelas (2001) os empreendedores são pessoas que não 
desistem de seus objetivos e lutam para alcançá-los, motivados pelos obstáculos, por 
isso imprescindível para organizações modernas. 
Em quase todas as definições de empreendedorismo, há consenso de que uma 
espécie de comportamento: (1) tomar iniciativa (2) organizar e reorganizar mecanismo 
sociais e econômicos, a fim de transformar recursos e situações para o proveito prático e 
(3) aceitar risco ou fracasso. (Hisrich & Peters, 2004). 
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Segundo SEBRAE (2004), o perfil do empreendedor é composto por 
características como criatividade, perseverança e coragem de assumir riscos. A pesquisa 
Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2010) classifica os empreendedores segundo 
dois tipos básicos de motivação para empreender: (1) empreendedores por 
oportunidades, motivados pela percepção de um nicho de mercado em potencial; (2) 
empreendedores por necessidade, motivados pela falta de alternativa satisfatória de 
ocupação e renda.  
De acordo com os resultados levantados pelo GEM (2010) no Brasil, para cada 
empreendedor por necessidade há 2,1 empreendedores por oportunidade. São pessoas 
que em busca de um sonho, ou heranças perpetuadas de pai para filhos, na questão da 
habilidade como culinária ou outras aptidões manicure, costureiras etc. estão buscando 
uma sobrevivência neste campo empresarial. 
 
2.3.3 Procedimentos para legalização do Microempreendedor Individual 
 
Lopes (2010) também explica que no que se refere a abertura, inscrição, registro, 
alvará, licença, cadastro e demais atos necessários ao regular funcionamento, a Lei 
Complementar n° 123/06, em seu Art. 4º, §3º, defere a sua gratuidade, inexistindo taxas, 
emolumentos ou demais custos a serem pagos, o que representa um grande avanço, uma 
vez que possibilita a regularização de uma maior quantidade de autônomos que não 
podiam arcar com as elevadas custas exigidas dos empresários que optem pelo regime 
comum. 
O autor acrescenta ainda que a Lei 126/08 estabelece ainda um procedimento 
simplificado de registro, onde se utilize nos formulários a serem preenchidos apenas 
com os requisitos mínimos constantes no Art. 968 do Código Civil, reduzindo toda a 
burocracia do processo comum de registro de empresas. 
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Por tratar-se de um empresário individual, deverá ser adotado um nome 
empresarial no ato de sua constituição que deverá ser do tipo firma, composto do 
próprio nome do empresário, ou de suas abreviações, podendo ser acrescido da atividade 
explorada (Lopes, 2010). 
O autor assinala que pelo teor do Art. 7º, Parágrafo Único, o MEI possui ainda o 
direito de receber alvará expedido pelo município para o devido funcionamento mesmo 
se estiver instalado em área desprovida de regulação fundiária legal ou com 
regulamentação precária, ou quando a empresa for desenvolvida na sua própria 
residência, desde que, neste caso, a atividade exercida não demande grande circulação 
de pessoas. 
A partir da opção pelo enquadramento, o Microempreendedor individual será 
considerado optante pelo Simples Nacional, nos termos do Art. 13 da Lei Complementar 
n° 123/06, passando a contribuir com um valor fixo na forma do Art. 18, V da referida 
lei, abaixo transcrito: 
 
V - o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes 
parcelas: 
a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da 
contribuição prevista no inciso IV deste parágrafo; 
b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do 
art. 13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e 
c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput 
do art. 13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS; 
 
Vale ressaltar que em conformidade com o Art.18, VI, não estarão os optantes 
por este regime diferenciado sujeitos à incidência dos impostos constantes no Art. 13, I a 
VI, abaixo transcritos: 
 
Art. 13... 
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no 
inciso XII do § 1o deste artigo; 
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 
observado o disposto no inciso XII do § 1o deste artigo; 
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V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 
1o deste artigo; 
VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 
trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso das 
pessoas jurídicas que se dediquem às atividades de prestação de serviços 
previstas nos incisos XIII a XXVIII do § 1o e no § 2o do art. 17 desta Lei 
Complementar; (LEI COMPLEMENTAR 128/2008) 
 
No entanto, para o empresário fazer a opção por estes benefícios deferidos pelas 
alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 128/08, deverá sofrer algumas 
limitações no desenvolvimento de sua atividade. 
Lopes (2010) descreve que primeiramente não poderá a empresa ser tributada 
pelas formas constantes nos Anexos IV e V da Lei Complementar n° 123/06. Não 
poderá ainda possuir mais de um estabelecimento, e, para evitar possíveis fraudes ao 
sistema pretendido pelo legislador, está impedido de participar como titular, sócio ou 
administrador de outra empresa, mesmo que meramente como sócio investidor. 
O autor adiciona que a lei autoriza apenas a contratação de um único empregado 
que receba apenas o valor correspondente a 1 (um) salário mínimo ou o valor referente 
ao piso salarial da categoria, sendo que o gasto com previdência será de 3% (três por 
cento) sobre o salário do empregado. 
O MEI poderá ser desenquadrado desta condição por comunicação do próprio 
empresário à Secretaria da Receita Federal do Brasil, por opção ou de forma obrigatória. 
Poderá ainda ocorrer de ofício, quando verificado que o empresário deixou de fazer a 
devida comunicação. Quando feita por opção do próprio interessado, deverá ser efetuada 
no início do ano-calendário, produzindo seus efeitos desde o começo do mesmo (Lopes, 
2010). 
Por outro lado, segundo este autor o desenquadramento será obrigatório sempre 
que o empresário passar a não possuir alguma das exigências necessárias ao 
enquadramento, ou tornar-se incompatível a tal regime especial, como quando precisa 
contratar mais de um empregado ou quando sua receita bruta ultrapassa a estipulada 
para a opção, devendo neste caso ser comunicado até o último dia útil do mês 
subsequente ao da situação que o originou. 
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Destaca-se que o novo regramento possibilitou uma grande facilitação à 
legalização dos empreendedores que exerciam sua atividade de forma autônoma ou 
mesmo ambulante, apesar disso deixou de avançar em alguns pontos fundamentais para 
a sua perfeita aplicabilidade, como o fato de se levar em conta a renda bruta no cálculo 
do limite anual para enquadramento. 
Ao agir desta forma poderão ser criadas dificuldades para a manutenção dos 
empreendedores neste sistema, principalmente os que necessitem do pagamento de 
aluguel de ponto ou que possuam obrigações decorrentes da contratação do único 
funcionário permitido. Isto tudo sem levar em conta as despesas necessárias para o 
próprio desenvolvimento da atividade. 
Espera-se que o sistema pretendido pelo legislador realmente funcione, mesmo 
que necessário maior aprimoramento posterior dos regramentos do instituto, atendendo 
desta forma aos anseios dos empreendedores que buscam o exercício regular de sua 
empresa e da sociedade que passa a contar com mais uma fonte tributária de recursos 
para seu próprio custeio.  
 
2.3.4 Número de MEI formalizados no Amapá 
 
Dados do Portal do Empreendedor de Julho de 2013 confirmam 8.542 MEI 
cadastrados no Estado do Amapá, sendo que os municípios de Macapá e Santana são os 
que apresentam maior número de empreendedores 5.836 e 1.100, respectivamente. 
Comparando os dados de 2010 com 2013, verifica-se um crescimento de 324,97% no 
quantitativo de MEI legalizados no Amapá, ou seja, esse número mais que triplicou. 
Além de Macapá e Santana, os municípios que mais contribuíram para o crescimento de 
empreendedores nesse período foram Calçoene, Amapá, Ferreira Gomes e Cutias, 
conforme Tabela 7. 
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Tabela 7 - Número de Empreendedor Individual por municípios no Amapá 2010 a 2013 e acumulado 
 
Municípios 2010 2011 2012 2013 Acumulado 
 
 2.870 2.944 1.979 749 8.542 
1º Macapá 1.935 2.083 1.387 431 5.836 
2º Santana 364 359 246 131 1.100 
3º Oiapoque 298 114 63 56 531 
4º Laranjal do Jari 66 114 83 60 323 
5º Porto Grande 57 55 62 0 174 
6º Pedra Branca do Amapari 26 63 12 10 111 
7º Tartarugalzinho 23 12 27 2 64 
8º Mazagão 26 27 10 0 63 
9º Calçoene 16 9 16 20 61 
10º Serra do Navio 27 26 8 0 61 
11º Vitoria do Jari 11 35 6 7 59 
12º Amapá 5 19 18 15 57 
13º Ferreira Gomes 4 19 18 8 49 
14º Pracuúba 10 2 5 5 22 
15º Cutias 1 3 15 3 22 
16º Itaúbal 1 4 3 1 9 
Fonte: Portal do Empreendedor julho de 2013 
 
2.4 Entrevistas com representantes das Instituições Públicas e Privadas de apoio ao 
MEI no Estado do Amapá 
 
2.4.1 Associação dos Microemprendedores Indivuduais do Amapá (AMEI) 
 
A Srª Socorro Leite – Presidente da AMEI relatou que a Associação foi fundada 
em 08 de março de 1987, um período de muita turbulência e perseguição por parte das 
entidades públicas. Foi criada com a finalidade de representação e defesa dos direitos 
dos trabalhadores autônomos, ambulantes etc. Recentemente a AMEI reestruturou-se 
para defender também os interesses do Micro Empreendedor Individual, no Estado do 
Amapá, em consonância com a Lei 128/2009. 
A Presidenta expôs que os objetivos da instituição são: promover o bem estar de 
todos os associados; interagir com os poderes constituídos, buscando a efetiva solução 
dos problemas enfrentados pela economia informal; estudo, organização, coordenação, 
proteção e representação legal da categoria profissional do MEI. A AMEI possui uma 
área com sede, e conta com cerca de 1.400 associados, que são assistidos com: 
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assistência à saúde; plano odontológico; cursos profissionalizantes; convênios com 
SESC, SENAC, SEBRAE, auto escolas e instituições bancárias.  
Socorro Leite mencionou que as principais dificuldades enfrentadas pela 
instituição são: falta de apoio no governo do estado no que se refere a políticas públicas 
voltadas ao MEI. Destacou que o índice da inadimplência de 62% do MEI formalizado 
em Macapá alcança o 2º lugar no país. A AMEI em parceria com o SEBRAE tem 
buscado apoiar a classe para capacitá-la e reduzir essa inadimplência. 
Socorro Leite finalizou sua entrevista demonstrando as pretensões da AMEI, 
cuja prioridade hoje seria finalizar a construção da sede da Associação objetivando 
melhorar sua infraestrutura e implantar o laboratório de informática. Abordou ainda que 
a AMEI tem participado ativamente com apresentação de proposições de interesse da 
classe de inúmeros eventos como Conferências municipais e estaduais, congressos e da 
Feira do Empreendedor do SEBRAE, garantir participação dos associados na semana do 
MEI no SEBRAE e o 1º encontro do MEI no Estado do Amapá. Concluiu falando da 
importância da AMEI para os seus associados que recebem acompanhamento e 
conseguem melhoria nas suas condições de vida e de trabalho. 
 
2.4.2 Entrevista com o Sr. Iranei Lopes – representante do SEBRAE/AP 
 
A entrevista foi conduzida no sentido do Técnico do SEBRAE/AP demonstrar as 
vantagens de ser um microempreendedor individual. Segundo Sr. Iranei as principais 
vantagens consistem na dispensa de escrituração fiscal e contábil, de vistorias prévias 
(baixo risco) e dispensa da emissão de notas fiscais a pessoas físicas. Também foram 
pontuadas as obrigações que compete ao MEI e os benefícios que a categoria pode 
absorver. Quanto às obrigações as principais são reter notas fiscais de suas compras, 
emitir notas fiscais nas vendas para pessoas jurídicas e registro de vendas simplificado 
(próprio punho). Já os benefícios podem incluir compras governamentais, acesso a 
serviço bancário, inclusive, crédito, justiça, capacitação e orientação empresarial e 
participação em licitações públicas. Sr. Iranei relatou que o SEBRAE objetiva capacitar 
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e dar instruções para que esse microempreendedor consiga legalizar sua empresa e assim 
poder ter acesso aos benefícios mencionados. Ademais também foi exposto sobre a 
documentação e os procedimentos para inscrição do Microempreendedor Individual. 
Faz-se necessário 03 Xerox de cada documento RG – Registro Geral, Título Eleitoral, 
CPF - Cadastro Nacional de Pessoa Física, Endereço Comercial e/ou residencial e 
Contrato de locação do imóvel / Termo Concessão de uso (se for o caso), a inscrição é 
gratuita realizada no portal do empreendedor no endereço 
www.portaldoempreendedor.gov.br. O ponto mais importante é o indivíduo imprimir 
seu boleto gerado do INSS e fazer o pagamento, esse procedimento deve ser feito no ato 
da conclusão da inscrição. O SEBRAE pode auxiliar nesse momento ajudando e 
ensinando como fazer todo o processo. 
Em sequência, Sr. Iranei continuou falando dos desafios e das ações do SEBRAE 
para o atendimento ao Microempreendedor Individual, no qual listou como sendo os 
principais desafios reduzir o índice de inadimplência do MEI junto ao INSS, garantir a 
sustentabilidade (sobrevivência), efetivar a implementação da Lei 128/2008 e fortalecer 
parceria com instituições parceiras para o atendimento ao MEI. As principais ações 
implementadas são implementar a Semana do Empreendedor Individual, o Programa 
Negócio a Negócio, Cursos on-line gratuitos e Oficinas SEI - via celular (gratuitas). Um 
ponto crucial abordado foi a proposta do SEBRAE de atuar com campanhas educativas 
para reduzir a inadimplência do MEI, pois isso é uma realidade preocupante, uma vez 
que o índice de inadimplência atingiu um nível elevado de 61,30% em julho de 2013.  
Concluiu descrevendo as seguintes ações que estão sendo implementadas para a 
sustentabilidade do Microempreendedor Individual no Amapá: Projeto de atendimento 
ao Empreendedor Individual em Macapá e Santana (palestras, oficinas SEI, atendimento 
negócio a negócio);Parceria com proprietários de Lan House – EI LAN; Cartão Cliente 
Fidelidade para o EI (participantes Oficina SEI); Parceria com instituições e órgãos 
governamentais para adotar estratégia conjunta de redução da informalidade e 
inadimplência; Atendimento itinerante nos bairros de Macapá e Santana; Seminário do 
Empreendedor em Abril/2013; Publicação de matérias jornalísticas (rádio, TV) e 
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material publicitário (outdoor / banner / folder / cartilha / calendário e por último evento 
nacional – Semana do Empreendedor Individual (Feirão Negócios + Premiei).  
Também enfatizou a necessidade de ações integradas entre o poder público, 
SEBRAE, associações, empresários e a importância da mulher no segmento do 
empreendedorismo, já que elas representam uma parcela significativa e atuante, pois as 
palestras oferecidas pelo SEBRAE contam com um número maior de participantes do 
sexo feminino e estas demonstram um interesse muito grande de se tornarem 
empreendedoras de sucesso. 
 
2.4.3 Entrevista com o Sr. Henrique Bastos – Representante da Secretaria 
do Trabalho e Empreendedorismo do Estado do Amapá (SETE) 
 
De acordo com Sr. Henrique Bastos, a SETE é composta pela Coordenação do 
Trabalho e a Coordenação do Empreendedorismo. A Coordenação do Trabalho organiza 
os programas do governo federal - o PRONATEC e o PROJOVEM. Também é 
responsável pelo SINE e pela Central do Trabalhador Autônomo. A SETE hoje tem 
estabelecido parcerias com grandes empreendimentos como a Ferreira Gomes Energia 
na geração de empregos locais e pretende estabelecer a mesma parceria com a empresa 
Cachoeira Caldeirão. 
O entrevistado fez um pequeno relato sobre a missão da SETE que consiste em 
formular, coordenar e implementar políticas públicas de trabalho e empreendedorismo, 
visando à inserção produtiva das pessoas em idade economicamente ativa, priorizando a 
demanda de maior vulnerabilidade social, melhorando a qualidade de vida da população 
do estado do Amapá e valorizando a força de trabalho. Segundo ele o foco principal da 
Secretaria é fomentar a capacitação e qualificação do trabalhador. 
Os eixos que constituem e orientam a gestão da Secretaria são: fomentação da 
produção e comercialização artesanal; incentivo às atividades de geração de renda 
formais e informais; promoção da qualificação e educação profissional; promoção à 
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intermediação de mão-de-obra no mercado de trabalho e por fim, promoção de um novo 
modelo de gestão pública com transparência, participação popular e racionalização de 
recursos. 
Seguiu a entrevista fazendo um esboço sobre a atuação da Coordenação de 
Empreendedorismo no qual se concentrou o debate sobre o Programa “AMAPÁ DE 
OPORTUNIDADES”. Conforme explicou, esse Programa objetiva contribuir para o 
desenvolvimento de ações que promovam o fortalecimento do empreendedorismo no 
Estado do Amapá seja pelo incentivo a formação de novos empreendimentos ou pelo 
auxilio a manutenção e crescimento de negócios já existentes, proporcionando ainda o 
intercâmbio de experiências nacionais, regionais e locais que proporcionem o 
crescimento e estreitamento das relações econômicas por meio de feiras de 
empreendedorismo, comercialização, apoio e fomento ao crédito assistido e orientado.  
As ações e metas do Programa permeiam a legalização do empreendedor 
individual e capacitação gerencial de 1.200 micros e pequenos empreendedores, 
consultorias especializadas (formação e reestruturação dos canais de vendas e 
distribuição, aumento de conversão em vendas) e a realização de ciclo de palestras para 
atendimentos de 1.053 micros e pequenos empreendedores. Busca ainda a realização de 
cadastro de 600 micros e pequenos empreendedores que manifestam interesse em 
implementar ou ampliar seus negócios para posterior encaminhamento à Agencia de 
Fomento do Amapá (AFAP), envolvendo ainda a capacitação através de palestras ou 
treinamentos e acompanhamento presencial no intuito de avaliar a execução de 600 
plano de negócios, o tempo de vida dos negócios, o número de empregos diretos e 
indiretos gerados pelo empreendimento, melhorias proporcionadas pelo microcrédito na 
vida dos tomadores de empréstimos e a necessidade de capacitação. 
Na sequência o entrevistado listou as palestras e cursos que compõem o 
programa. 
 
 Excelência no Atendimento; 
 Micro Empreendedor Individual; 
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 Legalização e Legislação das MPE’s; 
 Controles Financeiros; 
 Gestão Contábil; 
 Nota Fiscal Eletrônica; 
 Planejamento, Negociação e Marketing; 
 Recursos Humanos e Qualidade; 
 Legislação, Comunicação, Clientes e Fornecedores; 
 Gerências, Motivação, Parcerias; 
 Inovação. 
 
Finalizando, Sr. Henrique Bastos abordou sinteticamente que a SETE ainda 
dispõe de mais três programas em fase de desenvolvimento como o Programa 
Desenvolvimento de Comunidades Empreendedoras – ATENDA OPORTUNIDADES, 
o Programa Artesanato Ativo e o Programa Desenvolvimento da Economia Solidária. 
 
2.4.4 Entrevista com o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico 
da Prefeitura Municipal de Macapá – Sr. José Oliveira 
 
O Secretário explicou de início que a Secretaria Municipal do Desenvolvimento 
Econômico começou a atuar a apenas 4 anos dentro da gestão municipal, pois antes suas 
ações faziam parte da Secretaria Municipal de Agricultura, cuja atuação consistia na 
fomentação de atividades do setor rural e organização das feiras e mercados municipais 
da cidade de Macapá. Com o passar do tempo foram assumidas outras funções e essa 
Secretaria foi transformada na Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico 
(SEMDEC). 
O atual contexto da Secretaria conta com 5 departamentos de execução de 
políticas, que visam o desenvolvimento econômico de Macapá: Departamento do Setor 
Agropecuário, Departamento de Apoio a Aquicultura, Departamento de Abastecimento 
que é responsável pelo gerenciamento e abastecimento das feiras municipais, 
Departamento de Estudos de mercado e Capacitação e por fim o Departamento de 
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Desenvolvimento Econômico, que é transversal aos demais departamentos da Secretaria. 
O Secretário fez uma observação interessante que a SEMDEC não possui um 
departamento especifico que atenda e possa dar um suporte ao microempreendedor e ao 
empreendedor individual.  
A expectativa da Secretaria é ser mais proativa no fomento das atividades 
desenvolvidas no meio rural, por considerar que existe uma necessidade muito grande 
de auxiliar a economia do setor primário. O Secretário falou sobre alguns programas do 
Governo Federal voltados para a agricultura familiar e o Programa de Aquisição de 
Alimentos, discorreu ainda sobre o papel da SEMDEC, que hoje se concentra em 
proceder ao cadastramento dos microempreendedores individuais além de auxiliar o 
agricultor familiar a conseguir seu registro no Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), no Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), no caso da atividade de pesca 
artesanal. Foi ratificado pelo secretário que nos últimos anos a SEDEC não vinha 
cumprindo seu papel, porém medidas emergenciais estão sendo tomadas para que a 
Secretaria possa de fato ter efetividade. Uma medida tomada para alcançar esse objetivo 
será a realização no dia 23 e 24 de agosto da primeira Conferência Municipal para o 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário. O papel da SEDEC no meio urbano é 
gerenciar e organizar as feiras, e também atender as demandas dos ambulantes, por que 
hoje é a Prefeitura que gerencia o camelódromo da Antônio Coelho de Carvalho e de 
outros locais. 
O Secretário relatou as três principais ações tomadas pela instituição, desde o 
início do ano de 2013. No início do ano a Prefeitura fez um levantamento para 
identificar o quantitativo de feirantes existentes no município de Macapá, instalados nas 
feiras municipais, sendo registrados 447 empreendedores individuais que não são 
formalizados. Efetuou-se ainda a pesquisa socioeconômica para identificar onde está 
cada um desses empreendedores populares, verificar que tipos de venda e que produtos 
são comercializados, se ele emprega outras pessoas e a Prefeitura dispõe desse relatório 
com o resultado da pesquisa. No camelódromo da Antônio Coelho de Carvalho foi feito 
o recadastramento dos camelôs e constatou-se que existem 100 empreendedores 
trabalhando naquela localidade do Centro de Macapá. 
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O Secretário concluiu falando que a Prefeitura tem o projeto para construir duas 
novas feiras e reformar a feira da Hildemar Maia com a Galibis e tem a intenção de no 
máximo em dois anos revitalizar todas as feiras do município de Macapá. Sobre o 
Shopping Popular o Secretário abordou que o Governo do Estado fez um convênio com 
a Prefeitura de oito milhões de reais para a construção desse shopping. Esse valor foi 
parcelado de oito vezes, porém só foi repassado para a prefeitura uma parcela de R$ 
800.000,00 da qual se gastou apenas R$ 200.000,00 para licitar a obra, sendo que o 
restante não se sabe o que aconteceu, pois a gestão anterior da Prefeitura não prestou 
conta dos recursos que foram gastos. Logo, fica evidente um grande problema de gestão, 
porque devido a essa restrição, o Governo do Estado rompeu unilateralmente com o 
convênio. Com isso, já se cogitou a possibilidade de cancelar o projeto do shopping 
popular e construir no lugar lotes de feiras. Existe um plano de reestruturação do prédio 
do Mercado Central para a instalação desse projeto já adequado as possibilidades da 
atual gestão da Prefeitura. 
Por fim, o Secretário enfatizou a necessidade de uma maior integração entre as 
instituições devido às diversas insatisfações por parte dos empreendedores do Estado, 
que reclamam de não terem suas demandas atendidas, por nenhuma das intuições que 
procuram, o que vem prejudicando o fortalecimento desse setor
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Capitulo 3 - Análise e Interpretação dos Resultados da Pesquisa 
 
Conforme abordado anteriormente, durante o período de 2005 a 2010, o Governo 
do Estado do Amapá implementou o Fundo de Apoio ao Micro e Pequeno 
Empreendedor e ao Desenvolvimento do Artesanato (FUNDIMICRO), administrado 
pela Secretaria de Estado de Trabalho e Empreendedorismo (SETE) e pela Agência de 
Fomento do Amapá (AFAP) que financiou cerca de 9.390 microempreendedores 
totalizando R$ 13,5 milhões naquele período.  
Entretanto, não se identificava nenhum tipo de política pública focada na 
formalização desses empreendedores bem como na sustentabilidade desses negócios a 
longo prazo, os financiamentos cujo volume variava de R$ 1.000 a R$ 16.000, poderiam 
ser insuficientes para que os negócios pudessem prosperar, além de desconsiderar 
elementos técnicos como nível de endividamento, rentabilidade e ciclo operacional.  
Além do FUNDMICRO, outro grande esforço de política pública implementada 
pelo governo estadual do Amapá na década analisada, que tinha por objetivo promover a 
capacitação e posterior inserção no mercado de trabalho de todos os municípios, foi o 
“Amapá Trabalhador” que segundo Santos (2010 p.78): 
[...] até 2007 a qualificação profissional do Estado do Amapá, era executada 
com recursos predominantemente federais, oriundos do Ministério do 
Trabalho e Emprego – MTE.  A partir de maio de 2008 o Amapá 
implementou o Programa Estadual de Qualificação – Amapá Trabalhador, o 
qual possuía meta de qualificar 10.000 (dez mil) trabalhadores ao ano, 
observando o crescimento econômico e as potencialidades do mercado local. 
Essas metas foram estabelecidas visando o crescimento da geração do 
emprego formal para os trabalhadores do Estado, uma vez que dados do 
Centro Público de Emprego, Trabalho e Renda – CPETR indicavam que 
grande percentual das vagas disponibilizadas pela instituição, eram ocupadas 
por trabalhadores de outros Estados. 
Como forma de mensurar o salto da política de qualificação para o Estado, 
pode-se fazer comparação dos números de trabalhadores atendidos antes e 
após a implementação do programa estadual, sendo que em 2007 a SETE 
qualificou cerca de 2.000 (dois mil) trabalhadores, dos quais 880 (oitocentos e 
oitenta) foram atendidos com recursos do Plano Nacional de Qualificação – 
PNQ e o restante com recursos do Estado. Em 2008 a SETE atendeu cerca de 
11.000 (onze mil) trabalhadores, considerando-se as quatro etapas de 
execução do Programa Amapá Trabalhador, encerrada em julho de 2009, 
sendo que pouco mais de 250 (duzentos e cinquenta) trabalhadores foram 
qualificados com recursos proveniente do MTE. 
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A autora destaca que o programa foi delineado visando atender os 16 municípios 
do Estado, atentando-se para o potencial socioeconômico de cada unidade municipal e a 
integração com o programa piloto do governo, o ‘Plano de Desenvolvimento Integrado 
Amapá Produtivo’, o qual apontava as potencialidades de cada município, bem como 
avaliava as suas necessidades mais latentes. 
No intuito de verificar qual o efeito dessas políticas no mercado de trabalho 
local, buscaram-se respostas por meio dos dados extraídos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), comparando-se as informações dos Censos dos anos 
2000 e 2010. A questão central foi identificar se houve nesse período de 10 anos 
mudanças significativas na composição do mercado de trabalho amapaense, em termos 
de empregos formais e informais. 
A Tabela 8 apresenta a composição das pessoas ocupadas segundo categoria do 
emprego, agrupados entre: a) potenciais trabalhadores informais
19
: não remunerados; b) 
trabalhadores por conta própria: trabalhadores sem carteira assinada e c) trabalhadores 
em condição de subsistência. Enquanto que os trabalhadores potencialmente formais 







                                                          
19
 Trabalho com ausência de carteira assinada (Siqueira, 2008, p.14) 
Ivaldo Raimundo do N. Dantas - Gestão da Informalidade no Mercado de Trabalho e suas Respostas às 
Políticas Públicas Implementadas no Amapá entre 2000 – 2010 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
 Escola de Ciências Económicas e das Organizações  102 
Tabela 8 - Evolução da (%) de Pessoas de 10 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência 






Potenciais Trabalhadores informais (Não remunerados, conta 
própria, trabalhadores sem carteira assinada, subsistência) 
31,56 25,9 -5,66  
Formalizados (Com carteira assinada, empregadores, 
funcionários públicos e militares) 
44,98 52,65 7,67 
Proporção de ocupados  66,58 70,84 4,26 
Amapá 
Potenciais Trabalhadores informais (Não remunerados, conta 
própria, trabalhadores sem carteira assinada, subsistência) 
57,74 54,4 -3,34 
Formalizados (Com carteira assinada, empregadores, 
funcionários públicos e militares) 
42,26 45,6 3,34 
Proporção de ocupados 69,28 68,57 -0,71 
Fonte: IBGE – censo 2010 
A nível de Brasil, em 2000, 44,98% dos trabalhadores eram formalizados contra 
uma proporção de 31,56% de potenciais trabalhadores informais. No censo 2010, o 
primeiro grupo aumentou para 52,65% da mão de obra ocupada na economia, enquanto 
que o grupo de potenciais trabalhadores informais reduziu para 25,9%, esses últimos 
decaíram 5,6% em um período de 10 anos. 
É importante ressaltar que em 2000 o perfil da mão de obra ocupada no Amapá 
era completamente diferente da do restante do Brasil, pois, mais da metade desses 
trabalhadores encontravam-se na posição de informalidade que abrangia 57,7% do total. 
Esse número se reduziu marginalmente em 2010 para 54,4%, no entanto, o Estado 
permaneceu tendo sua mão de obra ocupada majoritariamente na condição de 
informalidade para os dados do Censo. 
Analisando-se a evolução do mercado de trabalho amapaense, em termos de 
empregos formais e informais, verifica-se que o Estado obteve indicadores inferiores à 
média nacional, o que denota pouco avanço no período de 2000 a 2010 na formalização 
do mercado de trabalho, apesar dos investimentos realizados na oferta de crédito e 
qualificação de mão de obra.  
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Ressalta-se que a primeira gestão da AFAP que se encerrou no final de 2002 
conseguiu cumprir com seu papel de fomentar o surgimento de pequenos negócios, 
oportunizando a geração de ocupação e renda, principalmente, no segmento dos 
trabalhadores autônomos, que não conseguiam colocação no mercado formal de 
trabalho. 
Porém, o período de 2003 a 2004, foi marcado com muitas notícias 
comprometedoras envolvendo a gestão da AFAP com atos de corrupção que afetou 
demasiadamente a credibilidade daquela instituição, culminando com seu fraco 
desempenho nos anos seguintes. Não obstante também o fato de que os financiados 
ficaram sem o devido e necessário acompanhamento técnico, vindo a comprometer, em 
parte, a objetividade do programa. Na atualidade, a AFAP conta com uma nova 
administração que busca resgatar a confiabilidade e credibilidade junto à sociedade 
amapaense. A essa aludida observação cabe lembrar, como já mencionado anteriormente 
o pensamento de Siqueira (2008, p.20): 
Assim, a explosão do mercado informal pode ser considerada um fenômeno 
típico das economias desequilibradas. A ineficiência do sistema estatal, 
caracterizado pela cobrança excessiva de impostos, pela burocracia e pela 
corrupção, faz com que a vida dentro das regras, através do pagamento 
correto de impostos e respeito aos direitos individuais e sociais do cidadão, 
torne-se inviável, estimulando-se, dessa maneira, o surgimento de sistemas 
alternativos que, apesar de burlarem a ordem jurídica, garantem condições 
mínimas de sobrevivência a seus integrantes, funcionando para o Estado 
como um "freio" capaz de evitar o colapso social. 
 
Para verificara proporção de informais nos municípios do Estado do Amapá, 
além de inferir efeitos específicos das políticas públicas implementadas nos municípios 
demonstra-se por meio da tabela 9, o quantitativo percentual da população classificada 
como potenciais trabalhadores informais em ordem crescente, ou seja, quanto maior essa 
proporção maior será ranqueado o município. Neste caso, mediu-se a proporção de 
trabalhadores ocupados segundo o critério: potenciais trabalhadores informais. 
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Tabela 9 - Comportamento do grupo de trabalhadores potenciais informais entre 2000 e 2010 no estado 
do Amapá: Empregados sem carteira assinada, Trabalhadores por conta própria, Trabalhadores não 
remunerados em ajuda a família, trabalhadores em consumo próprio. 
  2000 2010 Variação em p.p  
Ranking em 
2010 
Itaúbal 85,7 76,9 -8,8 14 
Santana  63,3 54,9 -8,4 3 
Macapá  54,2 49,2 -5,0 1 
Pracuúba 77,1 73,9 -3,2 11 
Laranjal do Jari  57,6 55,1 -2,6 4 
Pedra Branca do Amapari 67,3 65,5 -1,8 7 
Cutias  70,6 70,2 -0,4 9 
Oiapoque  72,1 74,5 2,5 12 
Calçoene  69,6 72,7 3,1 10 
Amapá  71,4 75,6 4,2 13 
Vitória do Jari  53,2 59,3 6,1 5 
Mazagão  75,2 81,8 6,6 15 
Ferreira Gomes  55,5 63,0 7,5 6 
Serra do Navio  44,9 53,3 8,4 2 
Porto Grande  59,5 68,8 9,3 8 
Tartarugalzinho  65,0 85,9 21,0 16 
Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010.  
Analisando a tabela 9, verifica-se o comportamento do grupo de trabalhadores 
potenciais informais entre 2000 e 2010 em todo o estado do Amapá. Observa-se ainda, 
no critério de variação da taxa de informalidade, que municípios como Itaúbal, Santana, 
Macapá, Pracuúba, Laranjal do Jari, Pedra Branca e Cutias, apresentaram ao longo de 
2000 e 2010 uma redução na taxa de potenciais informais. Na outra ponta, 
Tartarugalzinho, Porto Grande, Ferreira Gomes, Vitória do Jari, Amapá, Calçoene e 
Oiapoque apresentaram aumento, isso implica que na maior parte dos municípios do 
Estado houve aumento da informalidade. Destaca-se o caso particular de 
Tartarugalzinho, uma vez que houve um crescimento de 21% no nível de potenciais 
trabalhadores informais naquele município.  
Em termos de ranking da informalidade, observa-se que municípios como 
Itaúbal, que apresentou queda de 8,8% na taxa, ainda assim o nível de informalidade de 
76,9% continua elevado, posicionando em 2010 esse município na 14ª posição do 
ranking. Já Serra do Navio, apesar de ter observado um crescimento de 8,4% na taxa de 
informalidade obteve a 2ª posição no ranking.  
A maior proporção de trabalhadores potenciais informais está nos municípios de 
Tartarugalzinho, Mazagão, Itaúbal, Amapá e Oiapoque. Os menores níveis estão em 
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Macapá, Serra do Navio, Santana, Laranjal do Jari e Vitória do Jari. Portanto, fica claro 
apesar das reduções na taxa de potenciais informais ainda há um elevado nível de 
informalidade nos municípios.  
Verificou-se que os municípios de Macapá (capital) e Santana (2ª maior cidade) 
apresentaram em 2010 uma redução de 5 e 8,8 p.p. respectivamente, figurando no Censo 
de 2010 em 1º e 3º lugares, apresentando desta forma uma melhora considerável nos 
resultados apontados. No comparativo entre as duas maiores cidades, Santana obteve o 
melhor desempenho no ranking da informalidade. Há de se ressaltar como mencionado 
acima, que esses municípios, são os mais importantes do Estado abrigando cerca de 
74,63% (CENSO 2010 – IBGE) da população, portanto, obtiveram consideráveis 
resultados no ranking, conforme demonstrado na tabela 2 dos potenciais informais do 
Estado do Amapá. 
Destarte, se faz necessário considerar que na década analisada, os governos 
estadual e municipal realizaram uma intensa política de concursos públicos nas mais 
diversas áreas, com destaque para segurança, saúde e educação para contratação nas 
cidades supracitadas. 
A Tabela 9 permite ainda analisar moderadamente o desempenho do município 
de Pedra Branca do Amaparí que na atualidade desponta como uma das localidades que 
possui uma das economias mais promissoras do Estado, pois, abriga desde o ano de 
2004 um forte dinamismo das atividades de mineração, principalmente, de ouro e ferro. 
Entretanto, sua economia não foi suficientemente capaz de melhorar substancialmente 
os indicadores apresentados em 2000, haja vista, que no comparativo apresentado em 
relação ao ano de 2010, observou-se uma melhora ainda que timidamente dos 
indicadores que apontam uma redução no período observado de apenas 1,8%, 
posicionando o município de Pedra Branca do Amaparí na 7ª posição do ranking de 
informalidade. Sobre esse aspecto Chelala (2008, p.111) aborda que: 
 
A atuação do Estado em relação ao retorno do boom mineral no Amapá tendo 
sido contraditória e, aparentemente, sem a compreensão plena do que 
representa o atual ciclo de alta das commodities e qual o papel a ser por ele 
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desempenhados. Se faz necessário analisar alguns aspectos desta interação no 
tocante à questão mineral 
 O primeiro diz respeito à atuação do Estado em relação aos núcleos urbanos 
dos municípios nos quais há a ocorrência mineral: Serra do Navio e Pedra 
Branca do Amaparí. São duas cidades vizinhas, com histórias diferentes entre 
si, pois, enquanto Serra do Navio nasceu como vila residencial de 
funcionários da Indústria e Comércio de Minerais S/A - ICOMI durante a fase 
de instalação do complexo, Pedra Branca do Amaparí surgiu e cresceu às 
margens da ferrovia que transportava o minério e também em função de 
extrativismo, garimpo e agricultura rudimentar, ou seja, um município mais 
típico da Amazônia periférica. 
Com a recente chegada das empresas de mineração, os núcleos urbanos de 
ambos os municípios estão passando por uma profunda desorganização de sua 
estrutura e por forte pressão sobre os equipamentos sociais” 
 
Muito embora o Estado tenha direcionado ações que envolviam a inclusão da 
população nativa de Pedra Branca do Amaparí no mercado de trabalho local, não se 
observou um avanço considerável, ao levar em conta que o município citado, apresentou 
um crescimento populacional de 168,72%, pois, passou de 4.009 habitantes em 2000 
para 10.773 habitantes em 2010 (IBGE – 2010), ou seja, substancialmente o maior 
crescimento populacional entre os municípios do Estado do Amapá.  
Torna-se prudente considerar que esse crescimento surpreendente no número de 
habitantes do município mencionado, pode ser fruto de um fenômeno muito comum 
encontrado nas áreas onde a mineração de uma maneira geral é explorada conhecido 
como fluxo migratório. 
No outro extremo da tabela, encontra-se o município de Tartarugalzinho que 
registrou no período considerado uma elevação de informalidade da ordem de 21%, ou 
seja, a última posição (16ª) evidenciando assim que as políticas públicas desenvolvidas 
naquele município foram totalmente desconectadas e incapazes de produzir resultados 
positivos ainda que o município apresente possibilidades relevantes voltadas ao 
ecoturismo e pecuária. 
Os municípios de Laranjal do Jarí e Oiapoque que figuram entre as cidades mais 
populosas do estado do Amapá, também apresentaram resultados pífios no tocante à 
redução dos indicadores de informalidades, com destaque para o município do Oiapoque 
que faz fronteira com a Guiana Francesa que teve um crescimento de 2,5%em relação 
aos indicadores de informalidade.  
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Destaca-se ainda que nessa área fronteiriça, a presença dos nativos da Guiana 
Francesa é muito comum em território brasileiro, haja vista, que a taxa de câmbio é 
muito mais favorável aos franceses, pois, o dinheiro utilizado é o euro e, é notório que a 
economia do município do Oiapoque é favorecida com o trânsito diário dos vizinhos 
guianenses, que deslocam-se para fazer compras, principalmente, de produtos 
alimentícios como também em busca de divertimento e lazer nas casas noturnas desse 
município. 
Já a recíproca não é verdadeira, principalmente, pelo fato de que a presença de 
brasileiros em território Frances é muito combatida pela polícia local e/ou guarda 
nacional batizada de Legião Estrangeira
20
. 
A cidade de Laranjal do Jarí apresentou no censo de 2010, uma redução de 2,6% 
nos indicadores de informalidade e possui uma característica econômica curiosa, tendo 
em vista, que pode ser considerada uma cidade dormitório, pois parcela da população 
economicamente ativa daquela cidade, trabalha no Estado do Pará, na cidade de Monte 
Dourado, localizada na outra margem do rio Jarí. Segundo Ferreira (2008, p.80 ): 
 
O crescimento urbano da cidade de Laranjal do Jari se associa a 
história do projeto Jari, a origem das cidades entre as décadas de 1960 
e 1970 se formou espontaneamente com o início de um pequeno 
aglomerado urbano. O marco de sua formação foi no ano de 1967 
quando ocorre o levantamento dos primeiros barracos, erguidos com a 
finalidade de atender pessoas que estariam ligadas à empresa. Em 
1968 A empresa Jari Celulose autorizou a construção da Vila do Pau 
Roliço, acampamento próximo da cidade de Monte Dourado que 
abrigou alguns empregados, ex-empregados ou recém-admitidos da 
Jari Celulose. Nesse momento o número de casas era bem reduzido, 
existiam 26 casas, nas quais residiam 229 pessoas, ainda que a Jari 
tenha autorizada o acampamento, os moradores não eram bem vistos, 
isso ocorreu em razão das condições da falta de higiene e 
insalubridade que existiam no local. 
As cidades de Laranjal do Jarí (Amapá) e Monte Dourado (Pará) são separadas 
pelo rio Jarí que é de fácil travessia, e é nesta cidade de Monte Dourado que se encontra 
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 Unidade militar Francesa criada no século XIX, atualmente é uma tropa de elite e pode ser considerada 
como a mais famosa das legiões estrangeiras ainda em operação e sua principal função é defender os 
interesses da França.  
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o parque industrial da Jarí Celulose, restando para a cidade de Laranjal do Jarí poucas 
alternativas para o desenvolvimento do trabalho formal. 
Não obstante, no segundo semestre de 2012 foi anunciado pela administração da 
Jari Celulose, que em virtude de elevados investimentos que estão em curso visando a 
modernização do seu parque industrial para atender a demanda internacional e 
diversificação de seu mix de produtos com preços competitivos, as atividades de 
produção da empresa seriam interrompidas pelo período mínimo de 12 meses e como 
consequência, haveria a necessidade de dispensa (demissão) de cerca de 4.000 
funcionários. Ato contínuo a esse anúncio, observou-se uma intensa mobilização de 
todos os segmentos da sociedade civil organizada da cidade de Laranjal do Jari 
conjuntamente com a bancada de políticos municipais, estaduais e federais do Amapá, 
no intuito de minimizar os efeitos socioeconômicos que poderiam advir caso 
concretizar-se tal medida.  
É fato que foi selado um compromisso entre a empresa Jarí celulose e as 
autoridades políticas locais, que tão logo a modernização do parque industrial aconteça, 
serão recontratados algo em torno de 3.000 funcionários. É fato também que ainda que 
essa situação perdure por somente 12 meses, ainda assim as consequências serão 
danosas para a economia de Laranjal do Jari com a vertiginosa crescente massa de 
desempregados buscando oportunidades na informalidade, pois, o benefício do seguro 
desemprego no Brasil tem prazo máximo de pagamento de até 5 (cinco) parcelas 
consecutivas e mensais. 
Ressalta-se que o resultado apontado pelo censo de 2010 incluiu o município de 
Mazagão entre as cidades amapaenses com maiores índices de informalidade, tendo 
registrado um aumento de 6,6%.O fato relevante é a da aproximação geográfica de 
Mazagão com as cidades de Macapá (capital) e Santana (2ª maior cidade) o que leva a 
reflexão da falta de compromisso dos governos estadual e municipal, haja vista, sua 
importância histórica no contexto das transformações do espaço amapaense, onde 
segundo Porto (2003,p115): 
  Até a década de 1940, a economia da área que corresponde ao atual 
Estado do Amapá caracterizava-se pela indústria extrativa da borracha, 
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da castanha, do pau – rosa, da madeira, das sementes oleaginosas, pela 
exploração das minas de ouro e pela criação de gado, notadamente nos 
Município de Amapá e Mazagão, cujo mercado consumidor destes 
produtos se encontrava em Belém ou Caiena. 
Fica evidente então, que a Mazagão perdeu sua importância econômica e 
histórica em função da falta de políticas públicas que vinculassem sua economia as duas 
maiores cidades. Sendo assim, é importante salientar que apesar da proximidade 
geográfica a cidade parece estar deslocada
21
 economicamente dos maiores centros 
econômicos do Estado, portanto, sem aproveitar suas vantagens locacionais. Por fim, 
destaca-se que o município de Mazagão apresenta a maior população rural 
proporcionalmente do Estado, o que contribui sobremaneira para que o município 
possua elevados níveis de informalidade, no censo 2010 apenas 48% da população do 
município era residente em ambiente urbano.  
3.1 Evolução do Mercado de Trabalho Amapaense entre 2000 e 2010  
 
No âmbito da análise dos resultados, procurou-se identificar qual a evolução no 
período de 2000 a 2010 por categoria no emprego do trabalho principal, sendo que a 
principal atenção deve ser dada as seguintes categorias: i) empregados sem carteira de 
trabalho assinada; ii) trabalhadores por conta própria; iii) Não remunerados em ajuda a 
membro da família; e v) Trabalhadores para o consumo próprio – subsistência.  
Esses itens são selecionados uma vez que neles encontram-se os trabalhadores 
informais, ou mesmo os potenciais trabalhadores informais. Um ponto importante sobre 
esses trabalhadores é a insegurança previdenciária e a incapacidade de constituir 
patrimônio pela condição de irregularidade que se encontram. Na Tabela 10 
demonstram-se a evolução do número de pessoas acima de 10 anos que se enquadram 
nas categorias supracitadas, comparando os resultados observados no Amapá entre 2000 
e 2010 com os do Brasil. 
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 Não vinculada 
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Tabela 10 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade ocupada na semana de referência por posição na 
ocupação e categoria do emprego no trabalho principal Variável = Pessoas de 10 anos ou mais de idade 




Posição na ocupação e categoria do 
emprego no trabalho principal 
Ano 
Variação 2000 2010 
Brasil 
Empregados 43.694.129 61.176.567 40,0% 
Empregados - com carteira de trabalho 
assinada 
23.929.433 39.107.321 63,4% 
Empregados - militares e funcionários 
públicos estatutários 
3.693.162 4.651.127 25,9% 
Empregados - outros sem carteira de 
trabalho assinada 
16.071.534 17.418.119 8,4% 
Conta própria 15.396.247 18.529.011 20,3% 
Empregadores 1.897.842 1.703.130 -10,3% 
Não remunerados em ajuda a membro do 
domicílio 
2.608.533 1.485.492 -43,1% 
Trabalhadores na produção para o 
próprio consumo 
2.033.141 3.459.638 70,2% 
Amapá 
Empregados 101.017 178.751 77,0% 
Empregados - com carteira de trabalho 
assinada 
44.508 85.260 91,6% 
Empregados - militares e funcionários 
públicos estatutários 
14.885 30.553 105,3% 
Empregados - outros sem carteira de 
trabalho assinada 
41.624 62.938 51,2% 
Conta própria 37.304 62.854 68,5% 
Empregadores 2.236 3.065 37,1% 
Não remunerados em ajuda a membro do 
domicílio 
3.179 5.371 69,0% 
Trabalhadores na produção para o 
próprio consumo 
2.080 10.661 412,5% 
Fonte: IBGE -censo 2000 e 2010 
 
A tabela 10 permite avaliar alguns aspectos de significativa discrepância, entre 
os percentuais apresentados pelos Censos do IBGE, relativos aos anos 2000 e 2010, no 
Brasil e no Estado do Amapá, no que concerne ao seguinte: especial destaque no 
crescimento do percentual de empregados (militares e servidores públicos estatutários 
do Estado do Amapá), que apresentou 105,3% em relação a um registro de apenas 
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25,9% que foi a proporção do país registrada no mesmo período, evidenciando assim 
que o maior empregador no Amapá foi e continua sendo o poder público
22
. 
No que diz respeito ao número de trabalhadores por conta própria, o Estado do 
Amapá também superou a média brasileira, registrando 68,5% contra apenas 20,3%. 
Enquanto a média brasileira dos trabalhadores não remunerados em ajuda a membro do 
domicílio apresentou uma redução de 43,1% no censo de 2010 em relação ao censo de 
2000, o Estado do Amapá surpreendeu novamente com o registro da majoração de 69% 
no resultado do censo de 2010 comparado ao censo de 2000, ou seja, são mais 
indivíduos com ocupações marginais contribuindo para o sustento do domicílio.  
A última observação com relação aos dados da tabela 10 exprime um resultado 
nada animador com relação a inserção do trabalho formal no estado do Amapá, 
considerando que o percentual dos trabalhadores na produção para o próprio consumo, 
ou seja, entendido como economia de subsistência aumentou no Amapá segundo o 
censo de 2010, 412,5% frente a média nacional que foi de 70,2% no mesmo período 
apurado. Torna-se ainda muito relevante elencar algumas considerações pesquisadas 
junto a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural (SDR) no tocante a prática das 
políticas públicas estaduais que são destinadas ao setor, e desta forma fazer uma 
reflexão sobre a complexidade deste segmento econômico que não consegue avançar 
numa direção sustentável. 
O modelo de escoamento da produção é o mesmo praticado há 27(vinte e sete) 
anos atrás, o gráfico nº 2 apresenta a evolução dos gastos realizados pela SDR, sendo 
assim, cerca de 90% da demanda potencial do setor é concentrada nas cidades de 
Macapá e Santana, de maneira que o governo arca com os custos de transporte desses 
produtos das comunidades rurais para as feiras de Macapá e Santana, no entanto, essa 
produção é insuficiente para atender o mercado local, o que implica que 80% dos 
produtos consumidos são provenientes de outros Estados. 
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Chelala (2008) já havia antecipado esse fenômeno, que foi confirmado pelos dados do censo 
2010.  
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                                 Fonte: Amapá. Secretaria do Estado do Desenvolvimento Rural. 
 
Nesse contexto, destaca-se que a maior parte dos recursos orçamentários da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural, é alocada em despesas de escoamento 
da produção das comunidades agrícolas do Amapá, para as cidades de Macapá e 
Santana. O Gráfico 3 apresenta a evolução desses dados nos últimos anos. 
 
                                   Fonte: Amapá. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural.  
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Uma importante conclusão pode ser obtida a partir do gráfico nº 3, é que quase a 
totalidade dos recursos destinados ao setor rural do Estado é aplicada em escoamento da 
produção, o que implica em omissão de importantes pontos da política rural tais como 
apoio na assistência técnica, extensão rural, transferência de tecnologia e qualificação do 
produtor. Talvez a concentração de recursos na logística contribua para o elevado índice 
de trabalhadores rurais que vivem de subsistência no Amapá. 
Por fim, em relação ao setor rural no Estado, pode-se observar sua concentração 
na agricultura familiar e com forte subvenção do Governo, ainda que seja assistida pelo 
poder público recorrentemente vem se mantendo como agricultura de subsistência, sem 
que essa estrutura se modifique para uma visão empresarial, com três motivos 
preponderantes para isso como o assistencialismo, que gera incentivos a manutenção da 
baixa competitividade, a estrutura fundiária
23
 que restringe o acesso desse setor ao 
crédito e a ausência de infraestrutura de logística de estradas e ramais para escoamento 
da produção.  
 




Em termos de posicionamento dos trabalhadores informais no mercado de 
trabalho deve-se considerar a necessidade de flexibilizar o conceito no intuito de 
verificar nas estatísticas do censo em quais setores econômicos estes estão vinculados. 
Sendo assim, considerou-se o número de pessoas acima dos 10 anos ocupadas na 
semana de referência da pesquisa, a condição de contribuição à previdência social no 
trabalho principal e estratificada por setor econômico vinculado ao trabalho principal. 
Para os dados do censo 2010 essa característica abrangeu uma população de 260.701, 
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 O Governo do Estado ainda não possui a posse definitiva das terras do Estado, de maneira que ainda 
estão em poder da União, mesmo após a transformação do Território em Estado.  
24
 Até a seção anterior utilizou-se um conceito de informalidade que considerava a categoria de trabalho 
dos indivíduos. Por meio da mesma base do Censo/2010 optou-se por considerar a contribuição para a 
previdência social como variável proxy da informalidade. 
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em que 50% da população ocupada não contribuiu para a previdência social pública ou 
privada, ou seja, estão na informalidade (vide Tabela 11).  
Esse indicativo é bastante sugestivo, entretanto seu principal resultado é permitir 
avaliar a não contribuição dos trabalhadores por setor econômico em que atuam. Do 
total de 130.331 trabalhadores que não contribuem para a previdência social, 27.915 
trabalhadores atuam no comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas, 
esse volume representa 21% dos não contribuintes. 
 
Tabela 11 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por sexo e nível de 
instrução, segundo, a condição de contribuição para instituto de previdência oficial no trabalho principal 
atividade do trabalho principal – 2010. 
Amapá 
Total  
Seção de atividade do trabalho principal Contribuintes  
Não 
Contribuintes  
Total 130.370 130.331 260.701 
Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 
aquicultura 
4.392 23.889 28.281 
Indústrias extrativas 1.716 933 2.649 
Indústrias de transformação 4.090 7.025 11.115 
Eletricidade e gás 1.111 200 1.311 
Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 
descontaminação. 
875 357 1.232 
Construção (falar da verticalização) 5.759 14.926 20.685 
Comércio; reparação de veículos automotores e 
motocicletas 
21.387 27.915 49.302 
Transporte, armazenagem e correio 4.522 5.382 9.904 
Alojamento e alimentação 2.550 6.185 8.735 
Informação e comunicação 1.131 907 2.038 
Atividades financeiras, de seguros e serviços 
relacionados 
1.335 331 1.666 
Atividades imobiliárias 348 170 518 
Atividades profissionais, científicas e técnicas 2.300 1.119 3.419 
Atividades administrativas e serviços complementares 5.894 2.147 8.041 
Administração pública, defesa e seguridade social 25.941 3.015 28.956 
Educação 19.962 2.844 22.806 
Saúde humana e serviços sociais 8.512 1.055 9.567 
Artes, cultura, esporte e recreação 576 1.349 1.925 
Outras atividades de serviços 1.702 4.879 6.581 
Serviços domésticos 3.967 15.168 19.135 
Organismos internacionais e outras instituições - - - 
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extraterritoriais 
Atividades mal especificadas 12.299 10.534 22.833 
Fonte: IBGE – censo 2010 
 
Além disso, representa ainda mais da metade dos trabalhadores que atuam nesse 
segmento, isso indica então que na atividade há um grande número de trabalhadores 
informais, o que chama a atenção nesse caso é a importância do comércio para a 
economia local, tendo em vista que sua participação no PIB ocupa a segunda colocação, 
isto é, de 12,1% entre as atividades segundo o resultado do Censo - 2010 apontado pelo 
IBGE. 
Conforme demonstrado na tabela 11, a primeira colocação fica com as atividades 
de administração pública, defesa e seguridade social, considerando que de um total de 
28.956 trabalhadores alocados nesse setor, 25.941, ou seja, 89,58% contribuem para a 
previdência, contra apenas 3.015 equivalentes a 10,41% que não contribuem.  
Por outro lado, o segmento da agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 
aquicultura é o que menos contribui para a previdência, pois do total de 28.281 
trabalhadores apenas 4.392, ou seja, 5,53% contribuem para a previdência. Logo, torna-
se imperativo indicar a expressiva informalidade que permeia o setor observado, há de 
se ressaltar ainda que sua participação na composição do PIB do Amapá é de apenas 
3,2% (IBGE, 2010). 
Na década passada (2000 - 2010) até o presente momento, o Estado do Amapá 
tem seguido uma tendência nacional de crescimento no segmento da atividade que 
envolve a construção civil, haja vista, que o Amapá, a exemplo do Brasil possui um 
grande déficit habitacional, em torno de 23.000 moradias segundo o IBGE (2010). Essa 
área da construção civil ainda não havia experimentado a construção de unidades 
habitacionais verticalizadas e de condomínios, ou seja, prédios residenciais cujos preços 
praticados ainda estão muito acima da média do país, na contramão do poder aquisitivo 
da maioria dos consumidores amapaenses.  
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No entanto, ressalta-se que esse segmento mobiliza uma substancial parcela de 
trabalhadores que labutam na área, como engenheiros, arquitetos, pedreiros, serventes de 
pedreiro, carpinteiros, pintores, e outros. Entretanto, analisando o resultado apontado no 
censo 2010, a informalidade andou no sentido contrário do esperado, apresentando um 
número de 14.926 de trabalhadores que não contribuem, de um total de 20.685 sobrando 
apenas 5.759 trabalhadores contribuintes do referido setor que possui 4,9% de 
participação das atividades econômicas no PIB do Amapá.  
Com relação aos serviços domésticos, o resultado não foi nada promissor, 
partindo do princípio que o número de trabalhadores não contribuintes nessa atividade é 
expressivamente elevado e, no tocante a esse aspecto, se faz necessário uma melhor 
ilustração no sentido de informar que a Secretaria Estadual de Trabalho e 
Empreendedorismo (SETE) possui no seu organograma um setor chamado de Central do 
Trabalhador Autônomo (CTA) que se destina em atender os trabalhadores informais que 
na grande maioria orbitam no segmento dos trabalhos domésticos. Em sua pesquisa 
sobre as características pessoais e perfil socioeconômico desses trabalhadores informais, 
Santos (2010, p.91) demonstra que: 
 
A pesquisa fora empreendida com um percentual de 57% de mulheres e 43% 
de homens que compõem os cadastros da CTA, o que pode ser justificado 
pelo fato de grande parte dos trabalhadores cadastrados serem empregados 
domésticos, diarista ou babás, funções predominantemente femininas. 
 
De acordo com a autora, a maior concentração dos cadastros está na faixa etária 
jovem de 18 a 30 anos, equivalendo ao percentual de 52%, sendo poucos os 
trabalhadores cadastrados que se encontram com mais de 50 anos (4%) o que pode 
significar tanto as dificuldades de inserção de pessoas dessa faixa etária no mercado de 
trabalho, como a falta de perspectiva e descrédito dos mesmos, ocasionadas pelas 
dificuldades a eles impostas. 
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3.3 Grau de Informalidade da economia amapaense segundo os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 
 
Em função da necessidade de se caracterizar a evolução da informalidade no 
Amapá e o impacto das políticas públicas supracitadas buscou-se por meio dos dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE um indicador capaz de 
explicar essa evolução em termos de séries temporais. 
O Gráfico4 apresenta o grau de informalidade da economia amapaense conforme 
os critérios estabelecidos pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), 
sendo que os dados apresentam cortes anuais e a série abrange os anos de 2001 até 
2009
25
. Sendo assim, é possível verificar quais os fatos relevantes para a informalidade 
nos últimos 10 anos no Amapá. 
 
Fonte: Disoc/Ipea – a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD/IBGE. 
 
Algumas considerações devem ser feitas em relação ao Amapá no período 
anterior a década de 2000, a primeira delas é o fato da Constituição Federal de 1988 ter 
transformado os então Territórios Federais de Roraima e do Amapá em Estados, muito 
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 Ultimo ano da série histórica.  
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embora suas instalações só ocorreram em 1990, quando então pelo voto foram eleitos 
seus primeiros governantes. Por um lado, ainda que o Estado do Amapá tenha auferido 
autonomia política, por outro lado, a dependência das transferências de recursos da 
União (Governo Federal) se perpetua até os dias atuais. Esse aspecto é corroborado por 
Chelala (2008, p.10): 
O Governo Federal enfrentava um crônico déficit orçamentário, o qual 
encontrava cada vez maior rigidez de financiamento e impactava de forma 
profunda nos elevados índices de inflação da época. Junto com a 
desregulamentação, desestatização, liberalização do comércio exterior, 
adoção de câmbio flutuante, típicas da cartilha neoliberal, havia também o 
item de equilíbrio macroeconômico do orçamento público, o qual passava 
necessariamente pela contenção dos gastos do governo. A retirada do 
orçamento da União das despesas dos Territórios Federais remanescente 
corroborava com o esforço da economia dos gastos públicos, ainda que 
permanecessem elevadas as transferências de recursos e a União mantivesse 
sob sua responsabilidade a folha de pagamento dos funcionários do ex-
território. 
 
No ano de 1997, o então Governador João Capiberibe implantou o Programa de 
Desenvolvimento Sustentável do Amapá (PDSA), cuja decisão transformou o conceito 
de desenvolvimento sustentável em matriz das políticas públicas do Governo do Estado 
do Amapá. Não obstante ainda o fato da última década do século passado o Amapá ter 
experimentado, como já mencionado, um dos Regimes Aduaneiros Especiais (RAE),que 
foi a Área de Livre Comércio de Macapá e Santana (ALCMS) que teve seu período 




Segundo Abrantes (2002, p.57.) na década de 1990/2000, a população 
amapaense teve a maior taxa média geométrica de crescimento anual do Brasil (5,77%) - 
passando de 289.397 para 477.032 mil habitantes, dos quais cerca de 77%, concentrados 
nos municípios de Macapá e Santana. Levantamento sócio demográficos do IBGE 
revelaram ainda, que mais da metade deste crescimento decorreu da migração 
proveniente dos Estados do Pará, Maranhão e Ceará. 
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 Abrantes (2002). 
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No ano de 2002 novamente os graus de informalidade tanto da economia 
brasileira – 55,3%quanto da economia amapaense – 56,8%se aproximam, cabe destacar 
que esse é um momento de transição política importante na história nacional e 
representa a consolidação das políticas implementadas decorrentes do Plano Real, pois o 
Governo do Presidente Lula se comprometeu em dar continuidade na política econômica 
do governo anterior cujo foco estava no controle da inflação.  
É importante observar ainda que apesar do grau de informalidade da economia 
amapaense ter caído no decorrer da série histórica analisada, ela ainda é superior a 
média nacional para os dados até 2009. Não há indicativo de que tenha melhorado a 
partir desse ano, pois alguns fatos recentes contribuem para seu aumento a partir de 
2010:  
a) Implantação do modelo de substituição tributária na arrecadação de ICMS no 
estado do Amapá, o que gerou uma crise de liquidez em diversas empresas, e 
em especial, nas micros e pequenas empresas, provocando crises e falências; 
b) Queda na exportação de minérios no Estado, em função da queda de preços e da 
crise no mercado internacional vivenciada desde 2008; 
c)  Elevação dos investimentos em setores que tradicionalmente utilizam mão de 
obra informal, como no caso a construção civil. 
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Conclusão 
 
Todas essas questões expostas no bojo desse trabalho demonstram que a 
informalidade é sem dúvida, um fenômeno que está na ordem do dia considerando-se 
que nessa perspectiva não há como ignorá-la, uma vez que essa integra hoje, o cenário 
de muitas sociedades, conforme demonstraram os estudos analisados, com destaque para 
Matsuo (2009), Paula (2009) e Santos (2010). 
Constatou-se que a informalidade possui muitos gargalos, considerando a 
dicotomia que existe entre trabalho formal e trabalho informal, tendo em vista que as 
condições de uma modalidade para outra é totalmente adversa. Assim, a conclusão que 
se chega quanto a esse estudo é que as evidenciações teóricas e empíricas têm 
fundamento à medida que revela, que muito embora o trabalho informal dê autonomia 
aos trabalhadores, lhes tira uma série de vantagens quanto aos seus direitos e 
estabilidade, uma vez que existem vários condicionantes que interferem para que esse se 
mantenha no mercado: qualidade do produto, capital de giro e os direitos trabalhistas. 
Condições essas que configuram que o trabalho informal ainda é tido como 
circunstancial e não legal o que de certa forma dificulta a sua regulamentação.  
Os dados revelaram que a informalidade, muito embora seja fato, precisa ser 
legitimada, não só quanto a sua forma, mas também quanto aos direitos dos 
trabalhadores. Isto porque, enquanto houver essas diferenças, como muito bem 
explorado e analisado por meio do estudo realiza do não há como a desigualdade ser 
superada, muito menos se essa atividade chegar ao status de modelo de referência para 
muitas economias. O que deixa evidenciada que a informalidade representa nesse caso 
uma estrutura que demarca o subdesenvolvimento de alguns países, que não conseguem 
organizar sua economia. Logo, diante dos relatos verifica-se a necessidade de se 
estabelecer parâmetros para o processo de empregabilidade, bem como criar Políticas 
Públicas que dê conta de organizar e legitimar a atividade informal como uma atividade 
econômica. 
Ivaldo Raimundo do N. Dantas - Gestão da Informalidade no Mercado de Trabalho e suas Respostas às 
Políticas Públicas Implementadas no Amapá entre 2000 – 2010 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
 Escola de Ciências Económicas e das Organizações  121 
O trabalho permite revelar ainda que a informalidade é resultante da crise 
mundial a qual vive o mundo, pois a globalização impõe regras que elevam os interesses 
do capital, sem que se leve em conta a dinâmica social e histórica dos agentes sociais, 
que buscam por meio do trabalho a dignidade de viver melhor. Privilegia-se nesse 
contexto a produção, considerando-se que através dela se busca a superposição de se 
tornar uma grande potência. O que faz com que a preocupação maior seja com a 
produção em alta escala, sem muitos cuidados com as necessidades do trabalhador. 
Assim, pode-se evidenciar que a informalidade é o retrato fiel de um sistema que 
traz consigo interesses de globalizar a economia como uma forma de manter o controle e 
o poder. Daí a informalidade acaba sendo um ponto de referência para que esse sistema 
se fortaleça por conta do processo de alienação que o modelo capitalista impõe. Por isso, 
é difícil se efetivar políticas nesse campo, ou seja, na geração de emprego e renda. Até 
porque assim, menos encargos se pagam quando o trabalhador é informal. Exige-se a 
produtividade, mas muito pouco o trabalhador recebe, já que esse tem poucos direitos, 
ou quase nenhum.  
Os estudos analisados também demonstraram que a informalidade é um dos 
principais fatores que deflagram a exclusão social. Sendo, portanto, o retrato que o 
Estado não dá conta de viabilizar políticas de emprego e renda. Além da força que tem o 
modelo capitalista no sentido de manipular essa mão de obra, uma vez que quanto mais 
barata ela for, mas se acumula capital. E obviamente, mais conflitos sociais vão 
surgindo: demanda para a saúde, educação, uma vez que cada vez mais pessoas têm 
acesso a esses benefícios, já que se impera um processo de exclusão.   
Todas essas questões são emblemáticas nos países subdesenvolvidos à medida 
que por conta de uma economia não definida, de plano de gestão centralizado, de uma 
estrutura social permeado de mazelas: fome, desemprego e baixa escolaridade impera 
esse tipo de atividade. Isso é a informalidade se configura como uma forma encontrada 
por pessoas de estar no mercado e se manter. Essa é a conclusão que se chega a partir do 
aporte teórico em discussão. 
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Isso tudo foi corroborado nas entrevistas realizadas com os representantes das 
instituições que atuam no segmento da informalidade da economia. Assim, ficou claro 
no depoimento da Presidenta da AMEI a ausência de políticas públicas por parte do 
Governo do Estado do Amapá e da Prefeitura Municipal de Macapá no sentido de criar 
um ambiente favorável para fomentar e fortalecer o empreendedorismo no segmento da 
economia informal, possibilitando uma evolução nas condições de trabalho e a tão 
almejada inclusão social com a formalização daqueles que ainda estão na informalidade 
do mercado de trabalho.  
Destaca-se o depoimento do representante do SEBRAE/P – Sr. Iranei que 
ressaltou as vantagens do trabalhador informal tornar-se um microempreendedor 
individual, conforme os benefícios trazidos pela Lei Complementar nº 128/2008 do 
Governo Lula. Demonstrou que o SEBRAE exerce um papel fundamental visando 
apoiar esses trabalhadores informais nos desafios de permitir a inclusão social dos 
mesmos, ou seja, capacitá-los para que ganhem de fato e de direito a autonomia no 
mercado de trabalho, auferindo todos os direitos trabalhistas e os incentivando a realizar 
o sonho de abrir e manter o seu próprio negócio. 
Na entrevista mantida com o Sr. Henrique da SETE este buscou enfatizar as 
políticas implementadas pelo Governo do Estado no apoiamento aos trabalhadores 
informais. Porém, ficou evidenciado no posicionamento da Presidenta da AMEI que 
essas políticas infelizmente não têm impactado positivamente na classe. Aqui ressalta-se 
a necessidade do Governo de debater com esse segmento e identificar as suas reais 
necessidades para posteriormente estabelecer as estratégias e ações demandadas pelos 
trabalhadores informais. Entende-se que ao permitir a participação dos trabalhadores 
informais na formulação das políticas públicas, o Governo estará legitimando as suas 
aspirações e necessidades, facilitando assim a adesão dos mesmos. 
Por outro lado, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico da 
Prefeitura Municipal de Macapá explicitou as dificuldades da Secretaria no apoio aos 
trabalhadores informais em virtude da insuficiência de recursos que dispõe para 
direcionar ações a esse segmento da economia macapaense. Ficou claro no depoimento 
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do Secretário a necessidade de integração entre as esferas de governo no intuito de 
solucionar as reclamações dos trabalhadores informais, garantindo-lhes melhores 
condições de vida. 
Por fim, deve-se observar que os dados da PNAD indicam um melhor 
desempenho da economia amapaense no que tange a informalidade, contudo, tanto a 
PNAD quanto os Censos evidenciam que o Amapá apresenta um mercado informal 
superior a média nacional. Do ponto de vista das políticas públicas, a conclusão básica 
desses resultados é a de essas políticas realizadas durante o decêndio 2000 – 2010 foram 
incapazes de reduzir essas taxas o fazer com que o Amapá no mínimo pudesse se 
comportar com a média nacional. 
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